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RESUMO 

A pesquisa pretende debater o movimento que trazia como proposta a proposta de 

criação de uma nova unidade federativa no sul do Brasil, agregando as regiões oeste e 

sudoeste do Paraná e oeste de Santa Catarina, uma de longa discussão que traz entre 

seus principais argumentos o descaso dos governos com as regiões, desinteresse que 

para o movimento se apresentava de varias formas, como por exemplo na  economia nas 

diferenças culturais, na representatividade política regional, pontos que se apresentaram 

já no momento da fundação da Sociedade para o desenvolvimento do Iguaçu, surgida 

em 1962 na cidade de Pato Branco, organização que vai sofrer desarticulação quando do 

período do golpe civil-militar em 1964,e que vai ser rearticulado quando houve a 

chamada reabertura democrática. Esse novo período do movimento rearticula a 

proposta, alcançando uma repercussão grande dentro e fora do estado causando uma 

reorganização das políticas publicas paranaense, o foco deste trabalho é discutir o 

movimento pró Iguaçu nas décadas de 1980 e 1990 partindo da analise dos discursos 

produzidos pelos ativistas pró e contra a proposta,  problematizando as construções 

representativas sobre região, uma trama de interesses que trazem consigo diferentes 

visões sobre a organização da sociedade 

 

PALAVRAS-CHAVE: Paraná – estado do Iguaçu – Separatismo 
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RÉSUMÉ 

 

La recherche vise à examiner la proposition comme un mouvement qui a amené la 

proposition de créer une nouvelle unité fédérale dans le sud du Brésil, en ajoutant l'ouest 

et les régions sud-ouest de Parana et Santa Catarina, une longue discussion qui réunit 

leurs principaux arguments entre l'indifférence gouvernements avec les régions, le 

manque d'intérêt pour le mouvement qui se présentent sous diverses formes, comme les 

différences culturelles dans l'économie, la représentation politique au niveau régional, 

les points qui ont déjà présenté au moment de la fondation de la Société pour le 

développement de Iguaçu, qui se pose dans 1962 dans la ville de Pato Branco, une 

organisation qui souffrent lorsque la période de déconnexion du coup d'Etat civils et 

militaires en 1964, et sera là quand l'appel reformulé démocratique réouverture. Cette 

nouvelle période de motion réarticule la proposition, pour atteindre un grand impact à 

l'intérieur et l'extérieur de l'État entraînant une réorganisation des politiques publiques 

dans le Parana, l'objet de cet article est de discuter des pro Iguaçu dans les années 1980 

et 1990 repose sur l'analyse des discours produits par les militants pour et contre la 

proposition, l'interrogatoire du représentant des bâtiments de la région, un réseau 

d'intérêts qui apportent différents points de vue sur l'organisation de la société 

 

 

MOTS-CLÉS: État de Parana - Iguacu - séparatisme 
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INTRODUÇÃO 

As disputas em tornos da representação do Estado envolvem o domínio das 

ferramentas utilizadas na edificação das estruturas simbólicas da identidades, por estas  

viabilizarem uma interferência direta diretamente na construção e reprodução de uma 

imagem comunitária e mesmo individual, como escreve Stuart Hall: “uma cultura 

nacional é um discurso - um modo de construir sentidos que influencia e organiza tanto 

nossas ações quanto a concepção que temos de nós mesmo”, este poder de influenciar as 

sensibilidades ocorre com a agregação de sentidos a símbolos ao longo de nossas vidas 

buscando a afirmação de uma visão sobre um grupo, ou espaço. 

Esta necessidade de uma construção de sentidos se ampliou nas últimas décadas 

do século XX, com a modificação na forma da sociedade se relaciona com a 

temporalidade, ocorrendo o que por muitos é chamado de “hipertrofia do presente” que 

na descrição de Hartog é aquele “que tem a pretensão de ser seu próprio horizonte: sem 

passado e sem futuro, a gerar seu próprio passado e futuro”
1
, esse  processo que inclui a 

mudança de perspectiva antes centrado no futurismo progressista, agora para um 

presentismo carregado de saudosismo que tem se expressado em forma de modas retrô e 

culto as  “raízes”.   

Um processo que se põem no antagonismo dos discursos sobre a globalização, e 

as propaladas “queda das fronteiras” e unificações entre povos e nações, o que se pôde 

perceber foi que o “encurtamento do tempo e das distâncias”, causados principalmente 

pelo desenvolvimento tecnológico (especialmente transporte e comunicações), somou 

tanto para ações como constituição de blocos econômicos, quanto para a construção de 

novas fronteiras, como acrescentando pontos para a se pensar sobre a mobilidade de 

algumas identidades nacionais, como trabalha Stuart Hall: 

O efeito geral desse processo de globalização tem sido o 

enfraquecimento das formas nacionais de identidade cultural. 

Eles afirmam que há evidências de um afrouxamento das 

                                                 
1
 HARTOG, Françoise. Regime de historicidade. História social, Campinas n. 3, 1996. Disponível em 

www.fflch.usp.br/dh/heros/.../hartog/hartog.html, acessado em 12 de junho de 2010, p.5 

https://www.fflch.usp.br/dh/heros/.../hartog/hartog.html
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identidades fortes, como a cultura nacional, e um fortalecimento 

de outros laços e fidelidades culturais
2
  

Estes processos de afrouxamento de algumas identidades consideradas 

consolidadas abrem espaços para o afloramento de outros sentimentos identitários, que 

surgem das reinvenções e disputas simbólicas, as quais se encontram no interior da 

sociedade, e são comumente empregadas nas práticas do turismo, este alias era  

inicialmente tema da pesquisa por mim desenvolvida no chamado Extremo Oeste do 

Estado do Paraná, mais especificamente, discutindo essas relações do processo de 

implantação desta atividade sócio econômica nas cidades que ficam às margens do Rio 

Paraná (represado desde a década de 1980, para a formação do Lago da Usina 

Hidroelétrica de Itaipu).  

Esta pesquisa desenvolvida durante a graduação, Sob orientação da professora 

doutora Meri Frotscher Kramer, (como iniciação científica e posteriormente como 

trabalho de conclusão de curso) tinha como foco o projeto turístico implantado no 

governo Jaime Lerner, iniciado em 1995, mais especificamente o planejamento 

chamado “Costa Oeste”, destinado a se desenvolver na área já mencionada, após a 

defesa do trabalho e encerramento do curso, o pensamento ia no sentido de então 

aprofundar tais estudos no mestrado, ao iniciar as discussões com a orientação do 

professor Luis Felipe Falcão, percebeu-se a necessidade da extensão do recorte 

temporal, para se dar maior profundidade aos debates, passava então a fazer parte da 

discussão o período referente a década de 1980, pretendendo dar foco aos projetos de 

turismos anteriores.  

Ao executar esta pesquisa foi possível perceber, que os textos traziam um forte 

tom integracionista, em especial os projetos destinados a região oeste, uma problemática 

que despertou especial interesse por trazer temas ligados a uma área mais ampla que as 

margens do rio Paraná, temas ligados a minha vivencia, visto que vivi na região por 

aproximadamente dez anos, e carregava na memória alguns dos discursos presentes 

nestes debates. Esta relação entre minhas memórias e a pesquisa, foram muito ricas para 

a construção do trabalho e também para um exercício de maior conhecimento próprio e 

sobre a área, problematizando as imagens construídas durante experiências anteriores. 

O debate sobre a integração causou estranheza em certa medida, tinha a 

memória da existência de debates sobre uma possível separação da região, e mesmo 

                                                 
2
 HALL Op. cit. P.55  
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sobre uma disputa entre capital e interior, mas da qual só tive certeza do volume quando 

esclarecendo pelas numerosas manchetes nos jornais, textos que versavam sobre a 

proposta de separar o Oeste assim como do sudoeste do estado do Paraná para se somar 

ao Oeste de Santa Catarina para a formação do “Estado do Iguaçu”. 

Um projeto tinha como base a breve existência do Território Federal do Iguaçu, 

criado em 1943, durante o Estado Novo sob o discurso da ocupação, e segurança das 

fronteiras com Paraguai e Argentina, este teve uma curta duração e foi extinto na 

constituinte em 1946 e sua área foi reintegrada aos seus antigos estados, mas a proposta 

voltou a ressurgir por algumas oportunidades, mais efetivamente na década de 1960 

com a constituição de um movimento pró divisão, que teve sua ação barrada em 1968 

com a vigência do AI-5 e o cerceamento das liberdades durante o regime civil militar. 

Com a chamada reabertura o movimento pró-Iguaçu volta a atuar e busca efetuar sua 

proposta através da constituinte de 1988, o que não ocorreu, então o movimento se 

organiza com o objetivo de eleger um deputado federal que representaria a proposta de 

um projeto parlamentar para a criação de uma nova unidade federativa, o que vai 

ocorrer no pleito de 1990, com a eleição de Edi Siliprandi, este então apresenta o 

projeto 141/91 que propunha um plebiscito na área do pretenso estado, e com  uma 

resposta positiva das urnas à efetivação desta divisão com a instalação de uma capital e 

toda a estrutura administrativa cabível para uma unidade federativa.   

A pesquisa tem como foco este ultimo período, quando vai haver a apresentação 

do projeto e a intensificação das disputas entre os grupos ligados aos interesses de criar 

o Estado do Iguaçu e os contrários a tal proposta que vão organizar o movimento pró-

Paraná nomeado “o Paraná é Indivisível” (sediado na assembléia legislativa Estadual), 

este embate vai levantar muitas questões que vão desde as relativas a gestão econômica 

do Estado a luta pela narrativa histórica, esta ultima onde vão buscar apoio, tecendo 

narrativas lineares e símbolos relidos que buscam traçar uma trajetória comum para a 

população da região, estas construções se constituem no que Benedict Anderson definiu 

como elementos de uma comunidade imaginada:  

Imaginada porque os membros da mais minúscula nação jamais 

conhecerão, encontrarão, ou sequer ouvirão falar da maioria de seus 
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companheiros, embora todos tenham em mente a imagem viva da 

comunhão entre eles
3
 

Na disputa pela autoridade sobre a imagem da região, são confrontados 

discursos que tentam construir símbolos de uma comunhão em torno de propostas que 

remontam a idéia de uma origem regional, estas narrativas têm por objetivo mobilizar os 

sentimentos de pertença entre os habitantes daquela área e as propostas de separação ou 

de unificação da área e o restante do Estado do Paraná.  Este embate  tinha de um lado a 

construção narrativa de um Oeste ocupado por bandeirantes vindos de Curitiba e por 

outro uma versão que considerava a região como centro de uma migração do Rio 

Grande do Sul.  

As estratégias assumidas pelos grupos serão igualmente levadas em 

consideração, como elementos de diferentes representações, que implica no conceito de 

“di-visão” que trabalha Bourdieu “Lutas pelo monopólio de fazer ver, de dar a conhecer 

e de fazer reconhecer, de impor a definição legítima das divisões do mundo social e, por 

este meio, de fazer e desfazer os grupos.”
4
 Esta disputa para estabelecer uma visão 

como dominante estava na base das contendas, que por sua vez interferiram diretamente 

sobre a organização social do Estado, acarretando debates e alimentando negociações 

em torno da que Paraná se buscava representar. 

 O Estado passava por modificações no cenário político desde a década de 1960 

com o aumento de participação do interior no governo estadual, representados por 

grupos políticos do Norte do estado que passam a ascender a cargos de maior 

representatividade, concorrendo com o grupo tradicionalmente no poder. Na década de 

1980, é o Oeste e Sudoeste que passa também por um processo de disputa por 

representatividade a nível estadual, uma disputa descrita por Ruy Wachowski em 

reportagem publicada pela revista Panorama: 

Os intelectuais do Paraná tradicional nunca se preocuparam a fundo 

com o Norte do Paraná ou mesmo com o Sudoeste e Oeste. As elites 

que governavam o Paraná, sobretudo no inicio do século, não viam 

com bons olhos a presença dessas populações adventícias. Perceberam 

                                                 
3
 ANDERSON. Benedict. Comunidades Imaginadas: Reflexões Sobre A Origem E A Difusão Do 

Nacionalismo. Tradução Denise Bottaman – São Paulo: Companhia das Letras, 1008 p. 32 
4
 BORDIEU Pierre. O poder simbólico. Tradução: Fernando Tomaz. 4ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand 

Brasil, 2001  
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que não dispunham mais da liderança absoluta que exerciam no 

Estado
5 

Segundo o autor as disputas entre as regiões é um reflexo da falta de 

preocupação dos intelectuais do chamado “Paraná tradicional” com as demandas de 

grupos regionais, despreocupação que se expressa nos planos simbólicos do estado 

assim como nos planejamentos do desenvolvimento de projetos políticos e mesmo de 

infra-estrutura, a forma encontrada por alguns grupos como por exemplo do norte do 

estado, foi se unir e disputar os espaços de representação do estado, e por parte de 

grupos do Oeste uma das formas de manifestação dessa reivindicação foi a tentativa de 

criação de um novo estado.  

Este panorama acenava então para uma nova negociação quanto ao discurso 

sobre o Estado, este embate vai despertar um discurso que atenta para a idéia de que há 

uma ameaça da identidade estadual, motivada pelo processo essa voltara a ser discutida, 

e são então apresentados discursos que buscam diferenciações entre paranaenses, 

gaúchos e paulistas, e em geral do fazem relendo algumas das narrativas afirmadas nos 

manifestos paranistas das primeiras décadas daquele século, que pensam o habitante do 

Paraná a partir do português e do indígena, o que fazia com que esta população tivesse 

“raízes” anteriormente a própria criação do Estado. 

 Essa definição traziam à tona novamente a discussão sobre quem seriam os 

paranaenses e que população teria sido agregada posteriormente, uma posição que se 

afirmava em contraponto à defendida pelo movimento pró-Iguaçu, de que a região seria 

“fruto” de um processo de ocupação do fluxo migratório vindo do Rio Grande do Sul, 

ocorrido principalmente entre as décadas de 1930 e 1950, esta visão defendia que até 

então existiria um abandono da área, sobre quem tem “direito” a área, para afirmá-la 

como Oeste e Sudoeste do Paraná ou Norte e Centro do Iguaçu. Esta disputa sobre a 

memória da região é de grande utilidade para os debates por embasar as tentativas de 

construção de uma identidade regional e estadual, assim como o próprio 

desenvolvimento da cultura política para esta área, apontando para as negociações 

existentes entre os poderes estaduais e regionais.  

Estas questões estarão no foco da pesquisa sendo eixo das discussões que terão 

como principais fontes os materiais produzidos pelos movimentos pró e contra o Iguaçu, 

                                                 
5
 Os Três Paranás. Panorama, fevereiro de 1987 – p.22 
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problematizando então a forma como se constroem os elementos que embasam as ações 

destas, para fazer tal debate entre as principais fontes utilizadas estão os materiais de 

divulgação, que se demonstraram importantes fontes para analise dos discursos dos 

grupos, pelo seu caráter de propaganda, nestes panfletos são propaladas as teses destas 

propostas de forma direta, um discurso de “recrutamento”, o que será analisado neste 

trabalho.  

Outra grande fonte de analise serão as matérias em jornais, dos quais pode se 

destacar a Gazeta do Povo como grande divulgadora da proposta pró-Paraná e o jornal 

O Paraná na divulgação das teses pró-Iguaçu, materiais que apresentam leituras sobre 

as repercussões das ações dos movimentos, tomadas e mudanças de posição, o trabalho 

com jornais é sempre um trabalho cansativo, mas de grande retorno para a pesquisa. 

Mais um importante material deste trabalho serão os livros de memória produzidos por 

membros de ambos os movimentos como o livro de Edison Siliprandi Estado do Iguaçu 

uma versão Documentada e Paraná a Vitória da Unidade de Rafael de Lala, este tipo 

de obra relata e as memórias sobre as ações destes grupos, produzindo reflexões sobre 

estas, que nos permitem fazer analise sobre as construções dos movimentos sobre eles 

mesmos 

O Trabalho será dividido em três capítulos, sendo o primeiro deles com o 

propósito de além de ambientar o leitor, apresentando minimamente pontos são centrais 

nas argumentações de ambos os movimentos, presentes nas disputas de representações 

sobre o Estado e a região, de forma geral, no âmbito da discussão sobre história Paraná, 

questões que são utilizadas pelos discursos pró e contra à proposta de criação do Estado 

do Iguaçu que buscam apresentar uma região relativamente homogênea do ponto de 

vista cultural, o que seria caracterizada pelas singularidades manifestas pelos habitantes 

desta região face aos habitantes dos demais Estados brasileiros, ou, ao inverso, no que 

se refere ao Oeste e Sudoeste do Estado do Paraná, uma região cujas peculiaridades lhe 

confeririam signos de identificação comuns e, sobretudo, uma distinção que contrastaria 

seus habitantes em relação aos moradores de outras partes do território paranaense. 

Em amparo a cada uma destas visões, formam-se versões da História do Paraná 

que procuram apresentar, enquanto elemento legitimador, episódios como a chamada 

Questão de Palmas, disputa quanto a demarcação de fronteiras que opôs Brasil e 

Argentina entre o final do século XIX e o início do século XX; a Guerra do  Contestado, 
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entre 1912 e 1916, em que forças da ordem institucional enfrentaram sertanejos 

mobilizados por disputas de terras e crenças milenaristas; o Território Federal do 

Iguaçu, criado ao final do Estado Novo, em 1943, sob a alegação de melhor guarnecer 

as fronteiras; a Revolta dos Posseiros, em 1957, quando colonos se sublevaram contra 

as empresas que pretendiam cobrar preços elevados pela concessão da propriedade da 

terra que os primeiros ocupavam; e, finalmente, a articulação de um movimento em pró 

da criação do Estado do Iguaçu,a partir de 1962, mas que se avoluma durante a 

Constituinte de 1987 e tem seu ponto culminante em 1992, com a formação de vários 

comitês de apoio municipais, despertando manifestações contrárias em torno da divisa 

“Paraná é Indivisível”. 

No segundo capítulo a discussão é focada no discurso pró Estado do Iguaçu, 

para tal proposta vou analisar livros produzidos por membros do movimento como A 

Realidade do Iguaçu, de autoria Ivo Beuter e Estado do Iguaçu: uma versão 

documentada de Edison Siliprandi, revistas de circulação regional como Panorama e 

Oeste e os jornais de grande circulação O Paraná, Hoje e a Gazeta do Povo, além de 

recortes de jornal contidos no acervo particular da família Siliprandi, além de material 

panfletário produzido pelo movimento em pró da criação do Estado do Iguaçu, como as 

cartilhas e panfletos de campanha para deputado de Edi Siliprandi, assim como 

discursos proferidos pelo mesmo na assembléia legislativa.  

A partir destes materiais analisarei temas como economia, história, população e 

política, entre outros temas usados como justificativa, pelo movimento, para a 

existência da proposta separatista. Econômicos, no que diz respeito a alegação da má 

distribuição dos recursos arrecadados pelo governo do Paraná, que representaria um 

abandono da região em benefícios de outras, em especial a região chamada de “Paraná 

velho”, discutindo também a construção da imagem da região como um grande 

potencial econômico que serviria de motor para o estado como um todo. Históricos, ao 

debater a construção do movimento e o que este considera como elementos precedentes 

na sua reivindicação, como os serviços prestados pelo território federal ou o sentimento 

de diferença que alegam existir desde a época do contestado, e que, com o tempo ao 

invés de diminuir passa a aumentar. Populacionais, ao tentar identificar quais elementos 

presentes no discurso do movimento contribuem para a construção de uma comunidade 
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imaginada, informações como a aproximação com o Rio Grande do Sul, presente na 

imagem do gaúcho ou como a força do discurso da exploração regional. 

Trabalharei em seguida com os dados de constituição política do movimento, 

que passam pela demanda de maior representatividade política, sob alegação de que 

internamente seriam menosprezados pela administração curitibana e a nível nacional 

não seriam representados pela fragilidade e incompetência da política paranaense, o 

processo de disputa política resultante das ações do movimento como a candidatura de 

Edi Siliprandi a deputado Federal, e o processo de encaminhamento, votação e rejeição 

do projeto parlamentar 141/91 que objetivava a criação de tal estado, serão também 

discutidos nas páginas deste capítulo.      

Na sequência do debate, o capítulo final será focado  em torno do discurso do 

movimento contrário à criação da nova unidade federativa, o qual procurava responder 

ponto por ponto as questões formuladas pelo movimento pró-Iguaçu. Aqui, é dada uma 

atenção especial às mobilizações e materiais produzidos pelo movimento "O Paraná é 

Indivisível” liderado pelo deputado Aníbal Khury, com sede na assembleia Legislativa 

do Paraná, da qual participaram vários políticos e empresários, entre eles o então 

governador Roberto Requião, o conhecido jornalista Francisco Cunha Pereira Filho, e a 

maior parte da bancada paranaense de deputados federais, que são colocados em alguns 

momentos como “defensores do paranismo”.  

As alegações deste grupo passavam por questões como a do investimento do 

governo paranaense na região Oeste e Sudoeste do Estado, na apresentação de 

informações que constroem a ideia de que a região tem um potencial econômico 

baseado no investimento prévio do governo do estado. Em especial, aparece nesta 

argumentação a imagem de uma região como uma conquista dos antepassados 

paranaenses, pondo em relevo a memória de certos elementos que seriam constituintes 

do Estado do Paraná, em especial os que estavam presentes na leitura feita pelo 

movimento Paranista, como a imagem do estado como um resultado da expansão das 

famílias curitibanas, entendendo estas como parte de um processo de miscigenação 

entre portugueses e indígenas, o que segundo este discurso faria com que existisse 

paranaense de “origem” e de “coração”, o que retoma uma afirmação feita pelo 

movimento da década de 1930 e 1940, frente à crescente representatividade política de 

pessoas vinda de fora do estado e mesmo do país. 
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O movimento elenca alguns pontos para construção de uma narrativa, que passa 

pela questão de Palmas, com a alegada presença de famílias paranaenses na área de 

disputa entre Brasil e Argentina, em demonstração à anterioridade da presença daquela 

população na região, o Território Federal do Iguaçu é outra questão aparente nestes 

discursos, que atribuem a criação deste a interesses de imobiliárias do Rio Grande do 

Sul, que teria sido divisão autoritária do Estado Novo, resultando em uma atitude 

ineficiente e mesmo prejudicial ao Paraná e à própria população regional, então o 

movimento pró-Paraná investe na construção da figura de Bento Munhoz da Rocha 

Neto, ex-governador do estado do Paraná,  ressaltado como um defensor do estado, em   

uma referência à sua atuação como deputado constituinte no episódio de reintegração da 

área pertencente ao Território Federal do Iguaçu durante a constituinte de 1945, além de 

em alguns casos ser apresentado como uma figura oposta a Moises Lupion 

responsabilizado pela revolta de 1957. Esse entre outros aparece como elemento de uma 

“defesa do Paraná”.  

Contra o movimento pela criação do Estado do Iguaçu havia ainda a acusação de 

que ele tinha um fundo oportunista, visando meramente uma elite local ou ainda que ele 

era ligado ao Rio Grande do Sul e aos interesses dos políticos e empresários daquele 

estado  Para fazer análise destas questões utilizarei o livro O Paraná é indivisível II que 

contém documentos produzidos pela assembleia legislativa, governo do estado e alguns 

políticos paranaenses, compilados por Anibal Khury, trabalharei com o livro Paraná a 

vitória da unidade  produzido após a votação e rejeição do projeto 141/91 em 1993, 

escrito por Rafael de LaLa, utilizarei e debaterei com reportagens da Gazeta do Povo 

que se colocava como interlocutora do projeto de unidade, além de revistas como 

Panorama e Oeste de circulação regional.  

Como é possível perceber na divisão do texto existe a opção pelo debate sobre o 

movimento separatista na área pertencente ao Paraná, por entender que nesse território 

existiu uma maior adesão se comparado ao envolvimento da população da área 

pertencente à Santa Catarina, onde a disputa teve menor intensidade, com menor 

articulação e exposição na mídia, ainda pesou para tal escolha a identificação com o 

recorte, em decorrência de este ser próximo ao utilizado no debate que foi iniciado na 

pesquisa anterior. 
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O PARANÁ E O IGUAÇU. 

A denominação da área aqui trabalhada como oeste e sudoeste do Paraná ou 

como norte e centro do Iguaçu, é o embate central de uma trama de interesses diversos, 

que envolvem articulação e representação política, econômica e cultural, que para tal se 

utiliza de construções e reconstruções sobre o passado, assim constituindo discursos 

regionalistas que disputam um poder de estabelecer o dentro e fora, como trabalha 

Bourdieu: 

...O discurso regionalista é um discurso performático, que tem em 

vista impor como legitima uma nova definição das fronteiras e dar 

conhecer e fazer reconhecer a região assim delimitada
6
 

Este exercício de delimitar os lugares é também o de impor a sua leitura sobre as 

extremidades e as importâncias das relações sociais, categorizando-as como 

pertencentes ou não ao que se acredita ser a “região”, para citar mais uma vez Bourdieu, 

que é uma das mais importantes referências sobre esta temática: “a régio e suas 

fronteiras(fines) não passa do vestígio apagado do ato de autoridade”
7
. Símbolo de 

poder que se alicerça em discursos construídos com base em “mitos fundadores” e 

passados imaginados, que tentam em sua maioria exercer por um lado o papel de 

unificadores de um grupo, através do seu reconhecimento, e por outro criar elementos 

de diferenciação com a imagem da comunidade externa as marcações delimitadas.  

Este processo de demarcações é visível também na disputa que envolve a criação 

do Estado do Iguaçu, uma série de interesses em conflito problematizam as 

demarcações de divisas entre a área demarcada abaixo e o restante do Estado do Paraná: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6
 BORDIEU op.cit. p.116 

7
 Idem 114 
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Ilustração I: Mapa da região de abrangência do projeto Pró Iguaçu 

 
Fonte:http://www.mapabrasil.com/Mapa_Municipios_Estado_Parana_Brasil_2.htm 

 

Esta disputa vai buscar embasamento no processo de ocupação da região, 

construindo então uma narrativa que de alguma forma justifique a separação ou não da 

área, na sequencia pretendo apresentar brevemente alguns processos que considero 

importante para a compreensão do embate aqui apresentado, os temas escolhidos não 

devem ser entendidos como elementos causadores da disputa, mas como argumentos 
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utilizados por ambos os grupos  em uma disputa pelo poder de atribuir uma divisa para 

a região.  

 Uma das primeiras questões a ser problematizada pelos movimentos é a 

emancipação da Província do Paraná em 1853 que foi um processo diretamente ligada 

às revoltas dos liberais contra os conservadores em 1842, quando as lideranças da 

comarca ainda pertencente a São Paulo teria negociado sua posição com os 

conservadores do governo central, para que  não houvesse adesões à revolta que tinha 

Sorocaba como capital, este episódio é lembrado, entre outros lugares, nas páginas 

escritas na década de 1940 por Romário Martins, publicadas em forma de conto, 

intitulado: “Natal no Paraná” onde descrevera  este processo da seguinte forma: 

...lá em Sorocaba a revolução ameaçava dominar o São Paulo 

inteiro. A curitibanada, em Castro, já estava com a cavalhada na 

sóga para seguir pelo Itararé. Caxias vinha troteando, à frente de 

seus batalhões, pacificando. Um recado para Curitiba: - “Não se 

mexa, se quer ser província
8
 

Este trecho introdutório demonstra uma série de questões sobre a leitura que se 

fazia na época sobre a emancipação, destas a que utilizaremos para o debate aqui 

proposto é o da negociação, que faz com que “os curitibanos de Castro desencilhem 

seus cavalos”, no momento de negociação entre conservadores e liberais que houve na 

área do pretenso novo Estado do Paraná neste período de revolta. Este domínio dos 

conservadores que segue até 1862, é chamado de “conciliação” por Ricardo Oliveira em 

seu livro Silêncio dos Vencedores, onde o autor faz uma construção genealógica da elite 

paranaense, o autor aponta em sua obra como esta elite se organizava, para Oliveira, 

neste período a divisão partidária, pode ser lida também como uma espécie de clivagem 

regional 

Os ervateiros ligados à agricultura de exportação e ao comércio 

externo apoiavam majoritariamente o Partido Conservador. Os 

tropeiros dos campos do interior vinculados à economia do 

mercado interno, preferencialmente liberais. A grande 

propriedade fundiária estava distribuída entre os dois partidos. 

O litoral era vinculado ao Partido Conservador, enquanto os 

Campos Gerais eram mais ligados ao partido liberal
9
  

                                                 
8 
MARTINS, Romario. Paiquerê: mitos e lendas, visões e aspectos. Curitiba: Guaíra, 1940.. P.153 

9
 OLIVEIRA, Ricardo. Silêncio dos Vencedores. Genealogia, Classe Dominante e Estado no Paraná. 

1. ed. Curitiba: Moinho do Verbo, 2001.  p.170 
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A política no período, como cita o mesmo autor, é marcada pela força do 

coronelismo, e suas influências são percebidas pelas áreas de domínio dos partidos, que 

segundo oliveira teriam um maior enfrentamento na região de Curitiba. Com exceção 

das áreas de Curitiba, Paranaguá, União da Vitória, Castro, Guarapuava e Palmas, o 

restante do território é apresentado com uma população rarefeita e com vilas esparsas e 

grande presença de Xetas, Kaingang, Guarani e Xoclem, e os chamados caboclos, em 

oposição a pouca presença do Estado 

  Este cenário de ocupação do oeste do estado vai ser fortemente 

problematizado ainda nos primeiros anos da província com a existência de uma disputa 

entre Brasil e Argentina acerca de uma vasta porção de terra, a qual exigiu grande 

empenho por parte da diplomacia da recém criada republica. Tal disputa, conhecida 

como questão de Palmas, se agravou na década de 1890, criando uma situação de litígio 

quanto aos limites fronteiriços que precisou de arbitragem internacional para ser 

resolvida: os dois países concordavam sobre o fato de que aquela divisa seria demarcada 

pelos rios Santo Antônio e Peperiguaçu, mas discordavam sobre quais rios tinham esta 

denominação: 

Ilustração II:Ilustração II: Mapa Questão de Palmas 

 
Fonte: http://www.juserve.de/rodrigo/bio.htm 

Sendo este impasse resolvido pelo presidente norte-americano Grover Cleveland 

(muito embora exista uma versão, segundo a qual, a decisão beneficiou o Brasil, 

https://www.juserve.de/rodrigo/bio.htm
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levando inclusive à criação da cidade de Clevelândia, em homenagem ao árbitro, e 

exista outra, sustentada pelo historiador paranaense Ruy Wachowsk
10

, que considera a 

decisão final um “cochilo” da diplomacia brasileira, pois o país teria perdido grande 

parcela de terras a oeste de Santa Catarina). Seja como for, e em que pese o argumento 

do governo brasileiro de que existiam colonos nacionais fixados na região, enquanto 

que a presença argentina seria apenas temporária visando a exploração de riquezas 

naturais como a erva mate e a madeira, o litígio chamou a atenção das autoridades do 

Brasil para a grande presença de empreendimentos estrangeiros naquela área como 

investimentos ingleses e argentinos  

 O CONTESTADO  

Na década seguinte vai ocorrer o embate entre os sertanejos ligados ao Monge 

José Maria e a polícia do Paraná, um conflito que vai tomar grandes proporções, A 

questão traz como pano de fundo a  demarcação das divisas entre os estados do Paraná e 

Santa Catarina, sendo a maior parte da área em disputa localizada na região contestada 

pelo governo catarinense quando entrou na justiça em 1900, reivindicando extensa faixa 

de terra, nos arredores dos chamados Campos de Palmas. Esta questão ficou conhecida 

como Guerra do Contestado e que terminou com o massacre e prisão dos sertanejos.  

A construção do imaginário de identificação com o estado passa, neste processo, 

pela mitificação da figura do coronel João Gualberto, morto em conflito durante a 

primeira expedição nos campos do Irani, houve uma grande mobilização em torno de 

sua figura, transformando-o em o “defensor do Paraná”, uma iniciativa diretamente 

ligada à construção da imagem de comunidade mesmo do habitante paranaense, pois no 

processo de criação deste “herói” afirmam-se valores morais e éticos a serem seguidos 

pelos demais moradores deste território, assim como se afirma uma comunidade que 

deveria ser defendida, mesmo que tal posição lhe custe a vida. Este conflito marcado 

pelo massacre dos sertanejos, dentre esta trama de disputas, no que se refere ao nosso 

debate devo mencionar que à contenda entre Paraná e Santa Catarina, irá estimular que 

                                                 
10

 Ruy Wachowski nasceu em 1936 e faleceu em 2000, Membro da Academia Paranaense de Letras, foi 

professor da Pontifícia Universidade Católica do Paraná e da Universidade Federal do Paraná, esta última, 

tema de uma das suas pesquisas mais conhecidas, desenvolveu pesquisas no oeste e sudoeste do Paraná 

que resultaram em duas obras muito conhecidas Paraná Sudoeste: Ocupação e Colonização (1985) e 

Oeste Obrajeiros, Mensus e Colonos (1987).  
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uma delegação de moradores chegasse a pedir que ali, na área de litígio, fosse criada 

uma nova unidade federativa, o Estado das Missões.  

Para tanto foi criada uma junta governativa “composta pelas seguintes pessoas, 

Bernardo Vianna e Domingos Soares pelo município de Palmas; José Cleto da Silva por 

Clevelândia; Pedro Alexandre Franklin por Rio Negro e Francisco Cleve por Porto 

União”
11

, segundo Wachowicz esta comissão apresentou então ao governo federal uma 

proposta  para a criação do estado que teria limites “ao norte, o rio Iguaçu e negro; a 

leste, os contrafortes da serra do mar; à oeste, os rios Peperiguaçu e Sto Antônio; ao sul, 

o rio Uruguai”
12

, um projeto, que segundo a Junta Governativa provisória composta 

pelas já nomeadas pessoas, teria como finalidade auxiliar o Paraná em sua disputa com 

Santa Catarina, porém, após passada as disputas entre os estado e demarcadas as 

divisas, o Deputado paranaense Cleto Silva continuou a sustentar o projeto,  ainda 

segundo o mencionado historiados paranaense, esse movimento teve como fim a fuga 

dos seus líderes para a Argentina, sob alegação de perseguição, seguida de uma anistia 

cedida por Wenceslau Braz   

AFIRMAÇÃO PARANISTA  

Estes conflitos bem como o ambiente proporcionado pela instauração da 

República federativa suscitou novas questões a letrados e lideranças políticas e 

econômicas paranaenses (a exemplo de outras unidades federativas já existentes) a 

buscar não apenas uma diferenciação face aos demais Estados brasileiros, mas, 

sobretudo, a forjar um sentimento de pertença, o que ganha força com a fundação do 

Instituto Histórico e Geográfico do Paraná, no ano de 1900:  

Reunidas em 24 de fevereiro daquele ano, no Clube Curitibano 

importantes figuras letradas e política local, como Dario 

Vellozo, Emiliano Perneta, Julio Perneta e Romário Martins, 

registraram em ata o propósito do instituto: exaltar os valores do 

estado, estudar seus limites geográficos, uma questão 

importante diante da disputa de terras entre Paraná e Santa 

Catarina.
13

 

                                                 
11

WACHOWICZ, Ruy Christovam. Paraná, Sudoeste: Ocupação E Colonização. Curitiba: Ed 

Vicentina 1987 p.133 
12

 Idem  
13

 BAHLS, Aparecida. A Busca de Valores Identitários: a memória histórica paranaense. Curitiba: UFPR, 

2007 (Dissertação de Mestrado em História), p.47. 
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O local da fundação do Instituto é bem revelador, pois o Clube Curitibano, 

localizado na capital do Estado, só aceitava como sócios pessoas nascidas no Estado do 

Paraná. E será nesse e no ambiente do Instituto Histórico e Geográfico do Paraná, que 

irão fermentar as ideias de identificação cultural e de um pertencimento, vários artistas e 

escritores que vão, já na década de 1920  articular o movimento que ficou conhecido 

como Paranismo, que ganhou maior destaque em 1927 com a criação do Centro 

Paranista, que reunia freqüentadores dos locais já mencionados, dentre esses  o mais 

conhecido destes, e um dos principais nomes do movimento, o historiador Romário 

Martins, assim como ele, o pintor e escultor João Turin, e os poetas Dario Veloso e 

Emiliano Perneta, os quais pretendiam definir com precisão aquelas que seriam as 

peculiaridades socioculturais distintivas dos habitantes do Paraná. Uma proposta 

artística que se utilizando de uma construção histórica sobre a província e de uma forte 

influência do movimento artístico simbolista, tentou forjar um estilo Paranista para a 

escultura, pintura e se reproduziu até mesmo em objetos cotidianos (como mobiliário, 

arquitetura, acessórios, roupas) símbolos como o pinheiro e o pinhão, escolhidos como 

elementos representativos do Paraná, Conforme assevera o historiador Geraldo 

Camargo,  

... este movimento se concretiza no Paraná pela exaltação dos 

valores locais e o desenvolvimento de uma simbologia baseada 

em elementos nativos como o pinheiro paranaense e o pinhão, 

simplificados até serem transformados em logotipos. Tais 

elementos iconográficos regionais, marcados por uma 

linguagem art-déco de forte teor panfletário, foram elaborados 

de modo a constituírem em um estímulo a criação de um 

“espírito paranaense”
14

 

Este movimento que teve grande força entre as décadas de 1920 e 1950 

(podendo ainda hoje ser visto em traços da arte paranaense) se dedicou a descrever 

relevo, fauna e flora desde o litoral, a Serra do Mar, cruzando a Vila Velha até as 

Cataratas do Iguaçu exaltando uma natureza bucólica humanizada como o rio Iguaçu 

presente nos poemas de Emiliano Perneta, ou a pinha eleita e estilizada pelos artesãos 

como o “emblema” a ser reproduzidos, nas roupas, vitrais e nas colunas de prédios. Os 

paranistas se propunham também como uma alternativa ao modernismo paulista, sob 

alegação de não se reconhecerem no homem brasileiro exibido pelos modernistas, 

                                                 
14

 CAMARGO, Geraldo Leão Veiga de. Paranismo: Arte, Ideologia e Relações Sociais no Paraná (1853-

1953). Curitiba: UFPR, 2007 (Tese de Doutorado em História), p..15  
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descrito em obras como as produzidas por Tarsila do Amaral e Di Cavalcanti, 

reconhecendo a população paranaense como fruto da fusão do português, espanhol e do 

mito indígena, que estariam na origem da população, diferente dos negros e imigrantes 

que teriam se somado posteriormente, uma afirmação perceptível nos textos de Martins 

como o Terra e Gente do Paraná, onde o autor faz uma apresentação de nomes que 

estariam diretamente envolvidos com a formação do Paraná. Elencados em ordem 

alfabética pode se observar numerosos engenheiros, militares, escritores e ervateiros e 

em meio a estes nomes podemos ver Conda, e Guairacá caciques indígenas, sendo o 

segundo descrito como  

...cacique geral do Guarani da região do Guaíra (abreviatura de 

seu nome). Durante o século da exploração da terra e da 

escravização da gente no ocidente paranaense, Guairacá foi o 

condutor da defesa contra os invasores dos vastos domínios 

Guaranis. 

Sua divisa de guerra, palpitante nos seus feitos heróicos, ainda 

hoje ecoa na imensa região dos rios que correm para o Paraná: 

“esta terra tem dono” 
15

  

A descrição de Guairacá como elemento formador demonstra a tentativa de 

afirmar a origem do homem paranaense anteriormente a denominação do estado, 

buscando uma ligação entre a imagem da comunidade paranaense e a representação 

criada sobre o indígena, considerando os paranaenses herdeiros dos atributos presentes 

em seus formadores, como o heroísmo e senso de justiça de Guairacá, que defendia seu 

povo e sua terra, a exemplo do que ocorre no Rio Grande do Sul com Sepé Tiaraju, que 

teria dito as mesmas palavras e simboliza a bravura e a heroísmo sul-rio-grandense. 

Outro indígena que estaria na base da genealogia paranaense seria o cacique Conda, 

descrito da seguinte forma: “Cacique Caingangue. Seu prestiígio entre os coroados se 

estendia pelas imensas regiões de Palmas, Nonoay e Guarapuava” 
16

 uma questão 

presente na descrição dos dois caciques é que os seus limites de comando vão 

“construindo” os limites do estado do Paraná  

Outro dado a se analisar, é que na obra, seguindo a ordem alfabética estipulada 

pelo autor, o nome seguinte ao do cacique é do Capitão Hermógenes Carneiro Lobo, 

descrito assim: “quando no comando da nascente povoação de Palmas, com zelo e 

                                                 
15

 MARTINS, Romário. Terra E Gente Do Paraná. Curitiba: Coleção farol do Saber, 1995 p.149 
16

 Idem 73 
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perseverança conseguiu reduzir a tribu caingangue chefiada pelo cacique Conda”
17

 , é 

possível através destas descrições fazer a leitura da diferenciação dos grupos indígenas, 

com uma maior aproximação do mito fundador com os Guaranis simbolizados por 

Guairacá, que se torna uma espécie de herói paranista, e um distanciamento dos 

Caingangue, que são representado como “difíceis adversários” a serem reduzidos, 

construindo uma hierarquia entre os grupos indígenas, pode ser analisada ainda a quebra 

do romantismo na relação entre as tribos indígenas e os grupos de ocupação, 

reconhecendo, mesmo que minimamente, a existência dos combates. 

 Essa relação com as tribos indígenas é melhor apresentada em outra obra do 

mesmo autor o Paiquerê: mitos e lendas – visões e aspecto, um livro que se destaca 

como uma grande obra do paranismo escrito em 1940 por Martins e ilustrado por vários 

dos membros renomados do movimento como o pintor e escultor João Turin, o 

Ilustrador Guido Viaro entre outros artistas. Esta obra conta com a compilação de lendas 

escolhidas pelos autores e contos baseados em marcos estabelecidos pelos intelectuais 

como sendo elementos constituintes do Paraná, quando o autor apresenta em algumas 

passagens em seus contos numerosas vezes os indígenas como pacíficos, bem 

ilustrativo, é o conto escrito por Martins intitulado O Primeiro Milagre de N. S. dos 

Pinhais, onde o autor, narra que guiados pelo olhar insistente de Nossa Senhora da Luz 

os primeiros moradores dos campos de Curitiba teriam ido em direção aos campos, 

onde viviam os caingangues: 

E tal foi a insistência que os destemerosos sertanejos do Atuba 

resolveram sondar a possibilidade da conquista do sítio indicado 

pela sua inspiradora padroeira. Com seus aprestos d´armas 

acrescidos de numerosos arcos de guerreiros tupis, desceram os 

atubanos as coxilhas do bairro alto, penetraram os pinheirais do 

Bacacheri e do Juvevê, e surgiram na esplanada dominada pelos 

longos toldos dos bárbaros caingangues, prontos para a espera 

da peleja. Nossa senhora do Atuba Sorriu. Em vez da luta 

prevista como certa, o que ocorreu foi a acolhida generosa e 

cordial. Do chefe índio para chefe branco não partiu a flecha da 

hostilidade mas o aceno da paz neste chamado acolhedor – há 

Kantin! (Vinde!)
18

  

Apesar do conto estar diretamente ligado ao sobrenatural do milagre de Nossa 

Senhora da Luz, que neste conto passa a receber designações localistas, aparecendo com 
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a designação de Nossa Senhora dos Pinhais ou de Atuba, como se esta aceitasse a 

acolhida e  torna-se ela também parte deste “encontro de fundação”. Percebe-se que o 

discurso da acolhida pacífica dos indígenas se constitui como um símbolo do espírito de 

cordialidade que na perspectiva de Martins estaria presente na união que daria origem à 

Curitiba e ao homem paranaense, em outros contos aparecem outros encontros desta 

natureza, onde a relação pacífica dá origem a outros povoados, quando ocorrem 

resistências estão associadas à valentia e à resistência de alguns grupos e situações 

adversas, como por exemplo no caso de Guairacá que luta contra a conquista de sua 

terra e o  aprisionamento de sua tribo  

O exemplo de Curitiba é bem oportuno para que se façam então algumas 

conexões entre o projeto de imagem do estado e os embates internos desta cidade, havia 

neste período uma oposição entre a elite mais antiga da cidade e os imigrantes em 

ascensão econômica, estes estrangeiros que vinham em um grande número desde a 

década de 1860 e que, na perspectiva da elite paranaense da época seria uma nova mão 

de obra, muitos deles passaram a ocupar espaços no comércio da cidade e a conquistar 

espaço, poder econômico e político, gerando tensões com os grupos que até então ali 

predominavam. Esta antiga elite vai formar espaços, como o já citado Clube Curitibano, 

que são utilizados como locais de afirmação deste grupo, apoiando a construção da ideia 

que se representa no conto anteriormente citado, onde se constitui o mito fundador da 

cidade e mesmo do Estado estavam o indígenas e os portugueses, uma proposta que vai 

perdendo espaço ao longo dos anos para a construção da imagem do estado e cidade de 

imigrantes, que é visível hoje nos materiais de divulgação destes lugares, nos pórticos 

das cidades, nas dezenas de praças dedicadas a algumas etnias espalhadas por Curitiba e 

outras cidades.  A importância deste embate entre as elites curitibanas para nosso debate 

se faz pela sua influência nos projetos de construção do plano simbólico da imagem do 

Paraná como afirma Bahals os quais  

... na verdade, o que se viu foi a transposição de um projeto 

identitário, que seria mais local, para o nível total, ou seja: a 

identidade pretendida para o Estado do Paraná adequava-se a 

sua capital, mas não necessariamente ao restante do território. A 

“divisão” populacional que se formava, sobressaindo de um 

lado os imigrantes europeus, próximos a região de Curitiba e, de 

outros centenas de paulistas, gaúchos e mineiros que migravam 

para o Paraná, provavelmente justificaria a complexidade em se 



30 

 

 

estabelecer um sentimento de pertencimento a terra 

paranaense...
19

 

Teria então se reproduzido nas representações do estado as disputas por 

afirmação das elites do chamado Paraná “velho” ou “tradicional” (denominação que 

recebe a área de ocupação mais antiga do estado, que abrange as cidades do litoral até 

os chamados campos gerais na região de Guarapuava) e que não encontrava o mesmo 

significado no restante do estado, uma vez que não contemplava a diversidade de 

migrantes e imigrantes,a percepção das cidades do Leste em relação ao Oeste centrava-

se na descrição da presença indígena e dos chamados caboclos, populações consideradas 

como “inferiores” pelos padrões da época.   

Em o Paiquerê, Martins traz também suas perspectivas de desenvolvimento para 

este estado nas páginas finais intituladas Aspectos, um destes textos foi escolhido pela 

sua proximidade com o debate aqui realizado, ele se refere às escolas rurais, e o foco 

principal é a inclusão do caboclo na sociedade, este é apresentado como uma grande 

força em potencial para o progresso e ao mesmo tempo como um problema a ser 

resolvido 

...esta população fundamental, após haver prestado seu 

inestimável concurso ao povoamento, cruzando com o ádvenas 

e com ele explorando e cultivando a terra e a dilatando durante 

os três primeiros séculos da nossa história , ainda perdura nos 

seus descendentes caboclos não incorporados à urbanização 

litorânea, habitando os sítios onde viveram seus ancestrais e 

vivendo, como eles, das mesmas produções rudimentares
20

 

A visão do caboclo constrói a representação de um sujeito que está ultrapassado, 

vivendo em um sistema de atraso e de abandono, encontrado, como pôde se ver nas 

descrições, em maior parte do interior do estado, e em menor número, nas áreas de 

ocupações mais antigas, e urbanizadas, percebe-se que o caboclo não tem descrição é 

aquele que vive na terra, mas que não é o imigrante nem o indígena. O autor segue 

demonstrando como estes elementos deveriam ser incluídos na “evolução da nossa 

nacionalidade” através das escolas rurais, este discurso ganha muita força, pois é um 

debate de nível nacional sobre o homem que mora no campo, Geraldo Camargo em seu 

trabalhos já mencionado aqui, demonstra como o Estado do Paraná recebe a influência 

dos debates realizados  à nível nacional sobre o caboclo, reproduzindo então a imagem 
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de que o caboclo - apesar de sua forma de vida - teria em seu interior, pela sua 

formação, uma capacidade de adaptação e desenvolvimento. Esse paradoxo vai ser 

amplamente adaptado aos discursos das empresas colonizadoras, com a ideia de 

desenvolver o caboclo.  

Voltando às relações construídas no texto paranista, o autor pede que as escolas 

sejam instaladas no meio rural, assim como que existam as condições mínimas de 

sobrevivência para o caboclo se adequar à etapa evolutiva que o condiga com o 

contexto, condições que segundo Martins, não se diferenciam daquelas que o governo já 

tinha oferecido em outras situações “tudo isso se fez com o Imigrante. Tudo isso lhe 

foi facilitado, no tempo em que se quis apressar o povoamento do nosso território com a 

introdução de elementos exóticos”
21

  esta afirmação nos dá uma brecha para olharmos 

como eram percebidos os imigrantes dentro desta perspectiva, estes são vistos como 

elementos exóticos, que vem com o auxilio do governo para somar forças na ocupação 

da terra. Interessante perceber que não há distinção entre a origem destes estrangeiros, 

havendo então uma generalização entre várias realidades e objetivos, ao que parece, 

num esforço de demonstrar, que indiferentemente de onde vieram, não fazem parte da 

construção do paranaense, mas que vai se somar a ele.  

A imagem do atraso do chamado Sertão, afirmada pelo discurso do espaço com 

pouquíssima ocupação, um vazio ou um deserto,  tinha sido foco de disputas como a de 

Palmas e posteriormente o Contestado, habitado por indígenas e Caboclos que teriam 

seu sustento na criação de animais, uma atividade que não se incluía nos projetos de 

modernização do estado, sendo considerada inferior, uma população resumida por 

Wachowicz como: 

a- Peões e agregados das fazendas de Palmas e Clevelândia que à 

procura de espaço para sobreviver, embrenharam-se para oeste; 

b- Peões e agregados e agricultores da região de Guarapuava e 
Campos Gerais paranaenses, à procura de terras para a 

subsistência; 

c- Foragidos da justiça do Paraná, Sta. Catariana, Rio Grande do 

Sul e Corrientes, que transformaram o sudoeste em verdadeiro 

couto de fugitivos da lei  

d- Posseiros refugiados da região do Contestado, expulsos das 

terras da Brasil Railway Co.; 
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e- Argentinos e Paraguaios que penetravam na região à procura de 

erva mate;
22

  

Esta população, que segundo o autor vai se somar a desertores da Coluna 

Prestes, não se aproxima do padrão esperado para a ocupação regional, mesmo que 

nessa época já se encontrassem ali  cidades e vilas como Clevelândia (1909) e Foz do 

Iguaçu (1914), afora outros povoados que posteriormente viriam a se tornar cidades, 

dentre as quais algumas pertencentes a estas cidades e a área de Guarapuava, além dos 

portos às margens do Rio Paraná e municípios autônomos, a área ainda sediará as 

instalações da empresa Brasil Railway que trabalhava na construção da ferrovia São 

Paulo – Rio Grande do Sul. Mesmo com estes fluxos citados é vigente o discurso do 

isolamento, que tende a acentuar a distância e a precariedade das comunicações com o 

centro administrativo do Paraná, uma vez que as estradas exigiam dias de viajem e, em 

muitos casos, tornavam obrigatório o acesso por vias de outros estados ou mesmo pelos 

países vizinhos.  

Estas relações que contrapunham as regiões como desenvolvidas e atrasadas, vão 

se construindo como marcas deixadas por uma ocupação realizada ao longo de um 

século, gerando diferenças na forma de pensar, ver e se identificar com o estado, 

heterogeneidades que serão reafirmadas ou minimizadas na dependência das 

insatisfações da população local ou da intensificação das disputas políticas, econômicas 

ou simbólicas somando para a confecção de projetos para o conjunto do Paraná. 

O TERRITÓRIO FEDERAL DO IGUAÇU  

Quando houve alteração no cenário político com a vitória do movimento civil-

militar que em 1930 levou Getúlio Vargas ao poder, grande parte da elite curitibana 

apoiou entusiasmadamente o novo regime e a nomeação do General Mario Tourinho 

como interventor no Estado. Naquele momento, a questão da ocupação da região vai 

voltar ao foco do debate, com a preocupação sobre a situação das fronteiras, objetivando 

sua demarcação e ocupação para evitar possíveis pretensões do Paraguai e da Argentina. 

Além disto, existia também a preocupação de evitar que o Oeste e o Sudoeste servissem 

de abrigo a fugitivos da lei ou para dissidentes políticos, como ocorreu com a coluna 

liderada por Luiz Carlos Prestes e Juarez Távora. O projeto de ocupação das fronteiras 
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previa que isto fosse feito com a fixação de habitantes nas áreas próximas dos marcos 

limites e, para tanto, se desenvolveu uma política chamada de “marcha para oeste” que, 

segundo estudo do pesquisador Sergio Lopez, consistia em “em despertar novamente o 

espírito bandeirante no povo brasileiro”
23

. Assim, o interventor Tourinho, logo após 

assumir o cargo em 03 de novembro de 1930, adotou como uma de suas primeiras 

medidas, através do decreto nº 300, a revogação da posse das terras litigiosas da Brasil 

Railway, que passavam então a pertencer ao Estado do Paraná. Na mesma linha de ação, 

ele nomeou um novo prefeito para Foz do Iguaçu com a incumbência de ali garantir a 

afirmação da língua e da moeda brasileira (cabe lembrar que, na época, o território do 

município de Foz do Iguaçu abrangia uma grande superfície às margens do Rio Paraná 

que conformava uma extensa fronteira com o Paraguai). 

Um ano depois, em 1931, foi enviada à região uma comissão federal chefiada 

por Zeno Silva com o intuito de fazer um relatório e apurar as atividades desenvolvidas 

na fronteira, com objetivo de estudar e planejar a ocupação da área: 

... De volta a Curitiba, preparou um relatório ao governo federal 

sobre suas observações. Concluiu o mesmo afirmando que por 

deficiência do governo do Paraná a região ficou em abandono e 

que no momento cumpria ao governo federal a tarefa de 

nacionalizar o Oeste.
24

 

Tal constatação gerou uma mobilização por parte do governo paranaense na 

tentativa de demonstrar que a região não estava relegada ao abandono, e nesta direção 

Ermelino A. de Leão, um dos principais nomes da política paranaense, defendeu as 

administrações anteriores do Paraná e alegou haver uma distorção nos dados 

apresentados pela comissão federal, alegando que esses seriam exagerados. Esta 

iniciativa, porém, de nada adiantou, uma vez que a administração varguista tinha como 

projeto ocupar a região e, inclusive alguns de seus integrantes já propunham, nesse 

momento, a criação de um território federal que compreendesse o Oeste e Sudoeste do 

Paraná e o Oeste de Santa Catarina. Uma alternativa tão drástica, certamente, gerava 

insatisfação e por não concordar com ela o próprio General Tourinho foi afastado do 
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governo e substituído por Manoel Ribas, um paranaense radicado no Rio Grande do 

Sul
25

.  

Naqueles idos, todavia, havia muitos interesses contrários à criação de territórios 

federais em várias partes do Brasil, como o atesta, pouco tempo depois, a aprovação de 

um dispositivo constitucional em 1934 (o Artigo 16) que determinava o seguinte: “além 

do Acre, constituirão territórios nacionais outros que venham a pertencer a União, por 

qualquer título legítimo”. Ou seja, não havia espaço para a criação de novos territórios 

federais dentro da divisão administrativa da federação já existente. Por isto, somente em 

1937 com o Estado Novo, um regime ditatorial, a legislação foi alterada, passando o 

dispositivo constitucional então adotado a expressar em seu Artigo 6º o seguinte: “A 

união poderá criar no interesse da defesa nacional, com partes desmembradas dos 

estados, territórios federais, cuja administração será regulada em lei especial.”
26

 Com 

isto, o caminho para o estabelecimento de novos territórios federais estava aberto, até 

porque o regime fez questão de conter toda e qualquer  manifestação de regionalismo, e 

graças a isto a proposta de uma “marcha civilizadora” rumo a oeste tinha plenas 

condições de se concretizar: 

... é o próprio presidente Vargas que em discurso realizado em 

Goiânia no dia 8 de agosto de 1940, em que inaugurava a 

associação cívica “cruzada rumo ao Oeste”, afirma 

categoricamente após a reforma de 10 de novembro de 1937, 

incluímos essa cruzada no programa do Estado Novo, dizendo 

que o verdadeiro sentido de brasilidade é o rumo ao oeste.
27

 

Em 1940 o Governo federal revogou concessão das terras da Companhia São 

Paulo- Rio Grande pertencentes à Brasil Railway tornando a área propriedade da união 

se sobrepondo ao já citado decreto 300 da gestão do interventor Tourinho que daa osse 

do mesmo espaço para o governo paranaense, e em 12 de maio de 1943 o governo 

federal implantou a Colônia Agrícola Nacional General Osório - CANGO, uma empresa 

de colonização localizada no Sudoeste do Estado. Como estratégia, a CANGO procurou 

constituir “pequenas propriedades com obtenção de domínio sem ônus para o 

adquirente”, mas isto em pouco tempo despertou a cobiça de aventureiros e das 
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companhias imobiliárias, o que ia frontalmente contra o projeto idealizado pelo 

governo.
28

 

Como corolário de todo este processo, o governo decretou, em 12 de setembro 

de 1943, a criação do Território Federal do Iguaçu, que deveria abranger o Oeste de 

Santa Catarina e o Oeste e Sudoeste do Paraná, numa área de 65.854 km2 e que 

segundo o recenseamento de 1940 contava com 96.854 habitantes, cinco municípios, e 

vinte e dois distritos distribuídos assim: do lado catarinense a cidade de Chapecó
29

 e do 

lado paranaense a capital Laranjeiras do Sul (que no período recebeu o nome de Iguaçu) 

além de Clevelândia, Foz do Iguaçu, e Mangueirinha
30

. o Território limitava-se ao norte 

com o Paraná, a oeste com Paraguai e Argentina, a leste com o Paraná e Santa Catarina 

e ao sul com o Rio Grande do Sul.  Wachowicz, em seu texto apresenta as modificações 

feitas nestes limites para incluir a cidade de Laranjeiras e para incluir áreas dos 

chamados Campos de Palmas próximo ao Morro da Divisa.  
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Ilustração III: Mapa do Estado do Paraná e do Território do Iguaçu de 1944 

 
      Fonte: Site do Instituto de Terras, Cartografia e Geociencias

31
 

Como justificativa, a decisão governamental apresentava a necessidade de 

proteger as fronteiras e de impulsionar o desenvolvimento econômico e social da região, 

sendo que a iniciativa federal era apresentada explicitamente como indispensável face à 

constatação de que os governos estaduais não conseguiram demonstrar, ao longo do 

tempo, capacidade e empenho para tanto. E, em pleno regime ditatorial, com a censura e 

a repressão policial de mãos desatadas, a recepção de tal decisão na imprensa 

paranaense foi de aceitação, sem maiores demonstrações de desaprovação.  

Com isso, num curto espaço de tempo, teve início a construção da capital do 

novo território no município de Laranjeiras do Sul, o que foi acompanhado pela criação 

de várias escolas e hospitais, ao que se somou a própria atuação da colonizadora federal, 

que despertou interesse, para o pretendido adensamento populacional de migrantes do 

Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, além de outros Estados da federação, 
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atraídos pela propaganda do desenvolvimento baseado em uma produção agrícola com 

base em pequenas propriedades, e no baixo preço das terras ofertadas.  

Todavia, com o fim da II Grande Guerra e os impactos que isto gerou no 

contexto internacional, no plano interno tornou-se insustentável preservar o Estado 

Novo, o que acarretou no afastamento de Getúlio Vargas do poder. Com a sua saída, 

ficou mais uma vez aberto o caminho para novas mudanças institucionais e 

administrativas, o que vai ocorrer no âmbito da Assembléia Nacional Constituinte eleita 

para dotar o Brasil de uma Carta Magna mais adequada ao momento que se vivia. E, 

como seria de esperar, uma das questões que atraía bastante interesse dizia respeito aos 

territórios federais, como era o caso do Território do Iguaçu, uma vez que várias 

lideranças políticas e empresariais do Paraná, além de muitos letrados deste Estado, 

pretendiam recolocar suas terras sob administração do governo paranaense: 

...o fórum escolhido para desencadear o processo de luta e da 

reintegração do Território do Iguaçu foi exatamente o da 

Assembléia Nacional Constituinte. Nessa instância, trabalharia 

a bancada dos deputados federais Lauro Sodré Lopes (PSD), 

João Teófilo Gomi Junior (PSD) e Bento Munhoz da Rocha 

Neto (PR – Partido Republicano) e o senhor Flavio Carvalho 

Guimarães (PSD).
32

 

Esses políticos argumentavam que a função de povoar a região, que motivara a 

criação do Território, já havia sido cumprida, e com isto a própria ocupação da fronteira 

não era mais um problema, segundo discurso de Munhoz da Rocha reproduzido por 

Lopes “sob o aspecto do povoamento, a posição do Iguaçu é excepcional, e com os 

recursos normais, sem necessidade de alteração da máquina administrativa, em poucos 

anos será imenso o povoamento da região”
33

. Prosseguindo, asseveravam que o 

Território, enquanto unidade federativa, não conseguia suprir a demanda de infra-

estrutura que o incremento da população acarretara, além do que, asseguravam que 

havia como agravantes de desvios e mau aproveitamento de verbas públicas.  

Paralelamente a isto, o governo paranaense procurou seduzir para tal direção a 

população regional, mediante apelos a um sentimento de pertença ao Paraná e 

promessas de uma atuação mais incisiva na oferta de infra-estrutura, mas, conforme 
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aponta Brasil Pinheiro Machado, logo se percebeu que isto dificilmente teria bons 

resultados: 

... é interessante notar que estas populações do oeste do Paraná, 

das poucas regiões habitadas por paranaenses no oeste do 

Paraná tinham dúvidas sobre a conveniência da volta do 

Território ao governo paranaense. Alegavam que o governo do 

Paraná, tradicionalmente foi sempre omisso quanto ao oeste do 

Paraná, que toda administração, toda a política se desenvolvia 

nesta parte dos arredores de Curitiba, que nós chamamos de 

Paraná velho e que sempre este oeste do Paraná foi desprezado, 

abandonado pelos governos. E que o território do Iguaçu teria 

muito mais condições de atender às necessidades e ao 

desenvolvimento dessas populações e dessas terras, do que o 

governo do estado sediado em Curitiba e seu velho costume de 

destinar toda administração para o ponto central, politicamente 

central do Paraná 
34

 

Esta entrevista realizada por Ruy Wachowicz aparece em seu texto 

demonstrando uma resistência dos moradores da área do Iguaçu em retornar a 

administração do estado do Paraná, segundo o autor o entrevistado apresenta que a 

solução foi criar um departamento específico para tratar dos assuntos da região, e teria 

sido implementada no governo de Moisés Lupion em 1947, esta medida teria se 

demonstrado eficiente e “somente após estes acordo, essas populações começaram a se 

movimentar, telegrafar à constituinte, ao Presidente da República etc. a fim de voltarem 

a integrar ao estado do Paraná”
35

. Se utilizando da mesma entrevista Sérgio Lopes 

constrói o discurso contrário citando para tal um pronunciamento do deputado federal 

Café Filho, do PSP do Rio Grande do Norte, dando conta de que teria recebido 

telegramas pedindo que ele defendesse a manutenção do território enquanto unidade 

federativa autônoma, o que demonstra entre outras coisas as divergentes opiniões 

existentes sobre a reintegração da área do Iguaçu.  

Nos debates e embates que então ocorreram, os defensores da reintegração do 

Território do Iguaçu ao Estado do Paraná acabaram prevalecendo em 1946, na 

entrevista já citada Brasil Pinheiro Machado, que era então interventor do Paraná no 

período relata que junto com a bancada paranaense estava a bancada do Mato Grosso 

que tinha interesse na reintegração de Ponta Porã e Santa Catarina que no relato do 

interventor se demonstrou, na figura de Nereu Ramos, pouco interessada na questão. 
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Sendo que tal reintegração foi saudada (e continua sendo saudada até os dias de hoje) 

como um triunfo dos legítimos defensores dos interesses paranaenses (em que pese seus 

opositores sempre lembrarem que, na Constituinte, não havia participação de 

representante do território, o que para eles caracterizaria a decisão como uma trapaça). 

Segundo Sérgio Lopes, não tardou muito para que surgisse um movimento 

pleiteando a volta do Território do Iguaçu, pois logo no início de 1947 foi iniciada 

“coleta de assinaturas junto á população para encaminhamento às autoridades 

federais”.
36

 Este teria sido levado ao Rio de Janeiro pelo Advogado Xenofonte de 

Freitas Lopes, o qual segundo o autor teria sofrido perseguição por parte do governo 

Moisés Lupion
37

. O empreendimento não trouxe resultados. Mas seja como for, aos 

olhos dos favoráveis a emancipação da área, o período de existência daquela unidade 

federativa se constituiu como uma referência e como um símbolo das diferenças que 

existiriam entre o Paraná e o Iguaçu, e aos que defenderam a uma unidade territorial do 

Paraná se caracterizou como uma vitória sobre a tentativa de usurpar uma larga área do 

estado no discurso oficial teria sido uma reconquista da área desbravada pelos 

antepassados. Esse processo todo acabou deixando assim, evidente, as cicatrizes que 

vincaram a sociedade paranaense. 

COLONIZADORAS 

As iniciativas da “marcha para oeste” entre 1943 e 1946 são lembradas como um 

período de abertura de estradas, criação de colégios e outros estabelecimentos que 

podem ser entendido como representações do poder de estado, mas também tem esse 

significado pela atuação das empresas colonizadoras, em especial, no sudoeste do 

Paraná, a Colônia Agrícola Nacional General Osório (CANGO), que pode ser apontada 

como uma das precursoras desse processo migratório na região, que continuou com 

grande intensidade, o quadro abaixo serve minimamente para exemplificar a situação, a 

partir dos números do IBGE referente à área aqui pesquisada:   
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Ilustração IV:Quadro sobre a Evolução demográfica dos municípios do Oeste do Paraná 

(1940-1960) 

Cidade  1940 1950 1960 1970 1980 

Ampére     12.589 15.623 

Assis Chateaubriand    72.638 53.631 

Barracão   14.830 16.546 18.145 

Capanema    29.178 20.575 25.783 

Cap. Leônidas 

Marques  

   22.230 40.823 

Cascavel    39.513 83.854 163.459 

Catanduvas    24.433 36.331 

Céu Azul    22.685 25.254 

Chopinzinho   21.645 26.746 35.175 

Clevelândia 17.240 53.977 23.365 13.009 16.788 

Corbélia    37.299 35.901 

CEL. Vivida   14.500 21.206 26.952 

Dois Vizinhos    36.059 42.472 

Enéas Marques     13.424 14.277 

Formosa do Oeste    42.037 36.000 

Foz do Iguaçu 7.645 16.421 28.079 32.371 136.321 

F. Beltrão   55.253 34.443 48.762 

Guaíra   21.386 30.976 29.169 

Guaraniaçu   21.284 28.442 34.468 

Itapejara do Oeste     9.625 10.103 

Laranjeiras do Sul  29.126 35.853 37.542 62.833 

Mangueirinha  22.396 11.606 14.952 21.157 

Mal. Cândido 

Rondon 

   42.747 56.210 

Mariópolis     6.828 6.203 

Marmeleiro    11.954 14.378 

Matelândia     23.336 33.426 

Medianeira    30.455 49.361 

Nova Aurora     27.285 18.389 

Nova Santa Rosa     6.900 

Palmas 23.484 17.785 19.537 24.894 30.876 

Palotina    41.707 28.248 

Pato Branco    51.124 32.251 45.937 

Pérola do Oeste     14.696 16.688 

Planalto    16.096 20.281 

Quedas do Iguaçu     31.505 

Realeza     15.809 21.695 

Renascença    9.247 7.903 

Salgado Filho    12.761 15.537 

Salto do Lontra    29.970 34.249 

Santa Helena    25.085 34.884 
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Santa Izabel do 

Oeste  

   14.709 15.986 

Sto. Antônio do 

Sudoeste  

   28.514 35.194 

São João    14.528 17.092 

São Jorge d´oeste     11.609 13.716 

São Miguel do 

Iguaçu 

   24.296 34.247 

Terra Roxa    34.214 25.215 

Toledo   24.774 64.627 81.282 

Verê    12.148 12.273 

Vitorino    6.908 6.825 

Total 48.369 139.705 411.927 1.230.355 1.645.114 

Fonte: IBGE  

 A tabela acima é de grande auxílio para perceber o amplo aceleramento da 

ocupação da região, em especial entre as décadas de 1940 e 1970 quando a população 

multiplica de forma mais visível, uma expansão que traz consigo entre outras coisas 

articulações políticas, disputas de poder nos municípios e para além deles demandando  

uma representação regional, por serviços públicos. Pode se perceber um pouco desta 

relação intra-regional pela grande quantidade de emancipações de distritos, fazendo 

com que a região, que na década de 1940 contava com três cidades, passe no censo de 

1980 a contar com quarenta e nove municípios. 

 Esse processo era alimentado ainda pelo discurso avalizado pelo governo, que 

colocava o migrante como uma vanguarda modernizadora e nacionalista da região, que 

estaria recuperando a região do atraso simbolizado pela população e pelo capital 

estrangeiro que ali estava, que trabalhava com a extração de madeira e mate, 

principalmente nas margens do rio Paraná, esse discurso se enfatizou ao se somar na 

década de 1950 com o discurso desenvolvimentista a nível nacional e a sua reprodução. 

Construções possíveis de observar nesse discurso do governador Bento Munhoz da 

Rocha Neto: 

...Ouço os passos dos brasileiros que convergem para o Paraná, 

através de todos os caminhos da pátria grande. Vêm de Minas e 

São Paulo, empurrados pela onda verde dos cafeeiros, que 

desceram para o sul, vivendo seu ciclo revolucionando a 

tradicional economia paranaense. Vem do nordeste, ressequido 

e super povoado, com a intrepidez e a coragem dos que lutam 

sempre e sem esmorecer, para abrir o sertão e fazer o cafezal 

avançar. Vem do sul, transbordando do minifúndio colonial e 

fazendo sobreviver, aqui os traços humanos que nos são 
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característicos depois de mais de um século de imigração. Vem 

de todas as angústias, de todos os desencontros, de todas as 

esperanças e de todas as coragens nacionais. O Brasil marcou 

encontro no Paraná
38

 

Tal mensagem de início de ano do governador retrata como era visto pelo poder 

público o processo de migração, um grande encontro do Brasil para a promoção do 

desenvolvimento do estado, somando características nobres à população local, é 

importante que conste que este discurso representa a visão do estado como um todo, 

pois este processo de migração ocorreu acentuadamente neste período em várias regiões 

do estado, além da área aqui trabalhada, há um grande movimento no norte e noroeste 

do estado, a população do Paraná neste período passa por uma elevada taxa de 

crescimento. Logo este discurso pode ser entendido também como uma manifestação 

em prol de uma identificação deste migrante com o estado, um sentimento de 

pertencimento reforçado um ano antes, quando do centenário do estado, que reiterou o 

discurso do Paraná como uma terra de imigrantes e migrantes que eram bem-vindos 

desde que assumissem uma identificação com este estado. 

Em outras palavras, o discurso do movimento Paranista, que associava o 

sentimento de pertença à presença, desde a colonização portuguesa, de sucessivas 

gerações que se responsabilizaram pela ocupação do território do Estado, criando assim 

uma espécie de mito fundador, vai ser suplantado por um discurso governamental que 

enfatiza os sucessivos fluxos de imigrantes e de migrante como elemento decisivo para 

a constituição do Paraná contemporâneo. E a razão disso fica muito evidente quando se 

leva em conta o crescimento da população do Estado entre as décadas de 1940 e 1960, 

quando esta passou de 1.236.276 para 4.263.721, revelando um aumento que não pode 

ser creditado apenas ao crescimento dos integrantes de cada família, mas expressando 

também e, sobretudo, o importante fluxo migratório que se dirigiu na época para o 

Paraná.  

Outra decorrência deste fluxo migratório foi a presença cada vez mais marcante 

de um discurso que enfatiza o caráter civilizador e modernizador do migrante em 

contraste com a população cabocla que habitava a região, elaborado em grande medida 

pelas empresas colonizadoras que se tornaram responsáveis pela venda de terras no 
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Oeste do Paraná e posteriormente reforçado pelos produtores de histórias locais que 

enalteceram a atuação dos migrantes. Como observa Liliane Freitag, historiadora que 

pesquisou a ocupação do chamado extremo oeste do Estado do Paraná, existe toda uma 

produção de cunho histórico (ainda que não necessariamente elaborada por historiadores 

de ofício) que em muito ajudou na confecção deste discurso inclusive mediante a 

formulação de memórias oficiais, tanto da região como um todo, quanto dos vários 

municípios que a integram.  

A história regional emerge quando estas empresas 

colonizadoras assumem o território. Tudo o que, supostamente 

teria ocorrido antes seria considerado “pré-histórico”, arcaico, e 

serviria, por contraste, apenas para atingir a pujança, a 

grandiosidade e o progresso da “nova sociedade” que da 

(re)ocupação se instaurava. Nesse sentido, o território 

estabelecido antes de tal empreendimento colonial representaria 

a antítese da civilização: notadamente estéril, precisava ser 

vencida pela “marcha do progresso
39

   

Nesta história oficial “A marcha do progresso” é formada pelos passos míticos 

dos pioneiros que domam a natureza, os conflitos de terra e quais sejam as adversidades, 

um discurso corrente na região oeste e sudoeste do Paraná, as empresas colonizadoras 

estão diretamente ligadas a elas, esta não é uma generalização, pois em alguns casos 

como nos das empresas que trabalharam na região sudoeste, outro aspecto também 

marca suas memórias, a exploração dos colonos, com a cobrança de valores muito altos 

pelas terras, além da grilagem e da violência de pessoas ligadas às companhias, a 

disputa de terras que atravessa a história da região tem aqui neste período seu 

agravamento, que aliado ao descaso das autoridades desencadeou entre outros processos 

a revolta de 1957 que será tratada mais adiante. 

 Para tentar explicar a questão dos interesses políticos em jogo julgo por bem 

discutirmos os antecedentes do conflito relatando brevemente as relações políticas da 

época, pois a ação das colonizadoras e mesmo a ocupação regional está diretamente 

ligada a estas articulações de poder dentro do estado, em um primeiro momento entre 

PSD, PTB e UDN. A política no estado passa pela  concentração do poder nas mãos de 

alguns grupos e algumas pessoas: 
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No Paraná, PSD e PTB nasceram da articulação política de um 

mesmo homem: Moyses Willie Lupion de Troya, herdeiro 

político do ex-interventor Manuel Ribas. Esta articulação em 

1947 o transformou no primeiro governador eleito por voto 

direto
40

  

A figura polêmica do Governador Moyses Lupion está diretamente associada 

com a violência no campo, porém, ele é por muitos, considerado um grande investidor 

da época, a frente do Grupo Lupion e associado à Clevelândia Industrial e Territorial 

Ltda. (CITLA). Ele e seus irmãos na época atuavam no ramo de transporte, extração de 

madeira e negociações imobiliárias. Moyses Lupion era um político que representava 

um novo grupo político-econômico que tinha seu poder ligado ao ramo da extração de 

madeira e em oposição ao grupo ligado à cafeicultura, Lupion fez sua base política nos 

grupos rurais, aonde conseguia seu maior apoio e votação, prometia um 

desenvolvimento econômico para o estado, este baseado na construção de infra-

estrutura, mas não foram as obras que marcaram seu governo e sim os conflitos no 

campo:  

Sob o slogan de “Paraná – Maior” o primeiro governo Lupion 

foi considerado calamitoso em termos de negociatas de terra, 

muito embora possa ser louvável em relação à prioridade dada 

as obras de infra-estrutura no estado
41

  

As propostas de Lupion visavam as várias regiões do estado apontando para uma 

necessidade comum a estas, a infra-estrutura, que teria se tornado uma barreira para o 

processo de crescimento econômico para esse comprometimento foi assimilado pelos 

moradores do oeste, que depositavam esperança também na promessa de regularização 

das áreas conhecidas como posses, segundo Hermógenes Lazier descreve “em 1960 

existiam na região 18.166 posseiros e apenas 3.582 proprietários”
42

 um quadro que 

revela a fragilidade presente nas relações de ocupação da terra na região, visto que os 

posseiros não tinham nenhuma garantia da área que ocupavam. Os interesses 

econômicos estavam também muito presente nesta proposta de Lupion, pois criar 

estruturas no interior era uma necessidade para ação dos grupos madeireiros, que 

encontraram no sudoeste um grande campo de trabalho, ali se depositava um dos 

maiores campo de pinheiros do estado. Então, durante seu governo, as empresas 
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colonizadoras tiveram uma maior liberdade para agirem, entre estas a Clevelandia 

Industrial e Territorial Ltda. (CITLA), que inicia seus trabalhos na região no ano de 

1950 e tinha como principal ramo o madeiramento, seguido do loteamento e venda, 

ainda mantinha um projeto de produção de celulose, estas ações têm como limites área a 

chamada Gleba Missiones e parte da gleba Chopim, que em grande parte coincide com 

a as posses da colonizadora do governo federal a CANGO: 

Ilustração V:Mapa das glebas do Sudoeste do Paraná 

 
Fonte: Paraná Sudoeste: Ocupação e colonização 

43
  

Como pode se ler no desenho, a parte demarcada em negrito é a área de atuação 

da Clevelândia, uma delimitação que se sobrepõe aos limites das glebas onde atuava a 

Colonizadora Nacional. Este problema de posse, já em 1951, despertou a manifestação 

dos colonos, que temiam pela garantia de suas posses 

...no dia 3 de setembro de 1951 foi constituída uma comissão 

permanente para a garantia da segurança e do progresso da 

região. 
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Foi elaborado um documento assinado por 251 pessoas, entre 

comerciantes, industriais, ocupantes de terra, profissionais 

liberais, tomando posição no litígio existente sobre a 

legitimação das terras do povoado de Marrecas e adjacências. 

Foi organizada uma comissão permanente, formada por vinte 

pessoas, tendo como presidente o Dr. Rubens da Silva Martins, 

com a função de cuidar dos direitos dos habitantes de 

Marrecas
44

   

Segundo o Lazier, esta mobilização obteve resposta do ministério da Agricultura 

dizendo que estaria sendo investigada a questão de litígio entre estado e empresa, 

encaminhamento que não interferiu na ação da colonizadora particular, mas que gerou 

impedimentos no trabalho da CANGO como se pode ver na comunicação do seu 

administrador, reproduzida no trabalho de Lazier, onde esse contata o ministério da 

agricultura para saber se deve ou não continuar a negociação de terras, visto que, teria 

recebido do juiz de Clevelândia um mandato que pedia a paralisação dos seus trabalhos 

sob pena de multas. 

O Oeste detinha uma expressividade política atrelada a uma série de ligações 

pessoais e apadrinhamentos, a região tinha representatividade a partir do grupo situado 

em Clevelândia, ali estavam embasadas as representações do PTB e do PSD, mas essa 

disputa política contava com uma particularidade   

...o poder político regional estava dividido entre dois grupos 

aparentemente antagônicos, mas que na realidade não o eram, 

haja vista os reais interesses em jogo na disputa. Por um lado, o 

PTB liderado pelo deputado Antonio Anibelli e por outro, o 

PSD, sob o comando do deputado Candido Machado de 

Oliveira Neto. Tratava-se, no entanto, de uma mesma familia, 

os Martins, dividindo o comando politico regional 
45

 

Este grupo representado por Anibelli e Candido, que eram cunhados, recebiam 

grande influência de seu sogro Manoel Martins, a quem Colnaghi atribui a alcunha de 

“Coronel do Sertão”
46

, esse cenário vai ser um importante elemento de negociação e 

representação da política local. Na eleição de 1950 a aliança partidária foi rompida 

PSD-UDN e o segundo partido vai se aliar e com o PTB e PR para conseguir eleger 

Bento Munhoz da Rocha Neto, o qual estava na oposição ao grupo de Lupion e vai 

traçar outro projeto de ocupação do estado: 
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com efeito, a criação dos municípios no Sudoeste do Paraná 

visou acima de tudo, ocupar politicamente e 

administrativamente as contenciosas glebas de terras. À medida 

que se intensificava a radicalização política frente à ocupação 

das terras do sudoeste, cada qual buscou base institucional 

regional para seus interesses políticos -  eleitorais
47

 

A criação de novos municípios
48

 é também a instauração de representatividades 

do poder público e de partidos políticos, que vão ocupando o espaço de poder local até 

então ocupado pelas empresas, estas por outro lado, continuaram a trabalhar nesta 

gestão, mas a disputa entre estes grupos podem ser percebidas pela dificuldade que a 

CITLA encontrou ao não conseguir haver a cobrança da SISA
49

, tal medida fez com que 

a empresa diminuísse a venda de terras, mas não que a atividade cessasse a companhia 

que continuou a negociar com a ajuda de alguns cartórios da região, mantendo também 

uma posição de poder, realizando grande comemorações na região quando conseguia 

alguma vitória na justiça contra o governo estadual. Sendo inclusive, motivo de piadas 

entre alguns moradores como aparece na entrevista realizada por Wachowski com 

Walter Percoits médico e radialista da cidade de Francisco Beltrão que foi um dos 

líderes do movimento de 1957 na cidade: 

Quando soltavam foguete perguntavam: 

- o que aconteceu, a CITLA ganhou de novo? 

Toda vez que houvesse um casamento, um jogo de futebol ou 

alguém soltasse foguete perguntavam: 

- o que aconteceu? 

- a CITLA ganhou de novo
50

  

Esta anedota apesar de simples pode ser vista como um indício da visão que a 

população construía sobre a política estadual. Esse clima de articulações e estratégias 

políticas, disputa de interesses se repercutiu no pleito de 1955, trazendo para tal debate 

as questões agrárias como parte central das propostas para o novo governo. 

Assim, nas eleições gerais de 1955, o PSD e a CITLA 

montaram um esquema eleitoral imbatível na região, calcado 

basicamente na questão de terras sudoestinas. A grande 

promessa da campanha pessedista era que se Lupion vencesse o 
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pleito ele resolveria o problema fundiário dos posseiros 

fornecendo-lhes as escrituras definitivas
51

  

O ponto chave da campanha de Lupion é a questão agrária, que já em 1955 é 

central nas reivindicações regionais, Wachowicz diz que o governo Munhoz da Rocha 

era acusado de omissão, uma imagem que foi agravada com o licenciamento do 

governador para assumir o ministério da agricultura, pois no seu lugar ficou Antonio 

Anibelli, deputado que apesar de eleito pela região, pouco fez para resolver esses 

problemas.    

Moyses Lupyon foi eleito e uma de suas primeiras atitudes revogou a portaria 

419 que impedia a liberação de SISAS a CITLA. Esta abriu espaço pra outras duas 

empresas, a Imobiliária Apucarana e a Comercial e agrícola Paraná Ltda para que 

tratassem do processo de loteamento e distribuição de terras, a primeira com 6 mil 

alqueires, nas proximidades da fronteira com a argentina, e a segunda com 21 mil 

alqueires na região do Verê. Esta manobra, segundo Lazier, está diretamente ligada ao 

endividamento do Grupo Lupion com o Banco do Brasil e Banco do Estado do Paraná, 

que teria desencadeado também uma maior pressão sobre os colonos, que faziam um 

pré-acordo quando da sua chegada e pagariam pela terra um valor, que teria se alterado 

com a entrada das colonizadoras, este teria sido aumentado em torno de seis vezes a 

mais, um valor abusivo para a época, e quando os colonos se negavam a aceitar 

proposta eram ameaçados e não assinando os papéis recebiam ameaças, e agressões dos 

chamados jagunços. 

Estes chamados jagunços eram empregados das empresas e nomeados de 

corretores pelo papel que cumpriam na venda das terras, porém sua principal atividade 

era a de coação dos compradores, uma ação agressiva que até hoje se encontra nas 

memórias dos moradores da região. A radicalização da violência dos funcionários das 

colonizadoras despertou uma resposta por parte dos posseiros que começam a se 

organizar no distrito de Verê, na cidade de Pato Branco, os quais tentaram criar um 

diálogo com o Rio de Janeiro, uma vez que não tinham confiança nos poderes estaduais, 

entre eles a polícia, que estava associada à “legalidade” das empresas, Segundo 

Wachowicz, estes produziram uma carta e um abaixo assinado que seria levado para a 

capital federal por um vereador de Pato Branco, Pedro José da Silva, mas tal vereador 
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foi baleado em frente a sua casa antes de viajar, evento que somado às violentas 

cobranças e assassinatos carregados de crueldade que se ouviam de diversas localidades 

próximas, histórias de alguns conflitos entre alguns moradores e alguns jagunços que 

terminavam sempre com muitas mortes, diante disso os moradores das localidades 

começam a montar um movimento  que objetivava ações contra os escritórios das 

empresas.  

...Começaram a se organizar para tentar escorraçar os jagunços. 

Sabiam muito bem que não bastava abandonar a enxada e pegar 

o gatilho. Assim como as companhias foram recrutar seus 

jagunços no norte, os colonos procuraram defensores entre os 

elemento sulista que migrava para a região. encontraram nos 

farrapos os elementos que necessitavam. Farrapo era a 

denominação local dos foragidos da lei acoitados no baixo 

Iguaçu
52

     

Entre os elementos que se tornaram lideranças do movimento aparecem Pedro 

Santi, que segundo Ruy Wachowski, era um foragido no Rio Grande do Sul e após 

disputas em Capanema, a exemplo de outros agricultores encontrava-se na Argentina e 

teria sido chamado a retornar, assim como ele estavam a frente do movimento armado 

os chamados “irmãos Belo” que tinham sido pistoleiros no sul do país e estavam 

assentados na região vivendo como agricultores, vendo a organização popular que corria 

ainda sorrateira, as companhias se armavam, trazendo mais jagunços do norte do estado, 

a favor delas ainda tinham o apoio do pouco policiamento da região, aumentando ainda 

mais a revolta popular.  

Após um ato de violência dos capangas da Apucarana em Capanema, houve um 

levante de cerca de dois mil homens que expulsaram os jagunços do escritório da 

empresa naquela localidade, esses se guarneceram então em Santo Antonio do Sudoeste, 

alguns meses depois houve um levante maior que se estendeu por  Barracão, Pato 

Branco e Francisco Beltrão, nas duas últimas foram destruídos os escritórios da 

Comercial e da CITLA, os revoltosos tomaram também Clevelândia, onde o cartório foi 

invadido e muitos papéis queimados, o movimento se espalhou pelo interior, através de 

chamados transmitidos por meio das rádios locais e da comunicação entre os moradores 

da região. 

                                                 
52

 WACHOWICZ op. cit. p.171 



50 

 

 

Estes episódios ficaram marcados por várias ações violentas e conflitos armados, 

vinganças contra os jagunços, também pela expulsão das empresas colonizadoras. Outro 

ponto importante para o nosso debate foi a criação da junta governativa que se 

encarregou de dirigir à delegacia, onde estavam presos os policiais e alguns jagunços, 

de negociar com o governo, fazer os contatos externos e comunicar a população sobre 

os encaminhamentos. Significava um aumento de poder de um grupo local em 

descrédito das autoridades estaduais ali representadas, como delegados, policiais e 

cartorários. 

Segundo Wachowicz, para somar a esse descrédito, dos muitos contatos externos 

feitos pela junta, uma das poucas manifestações favoráveis foi a do governo do Rio 

Grande do Sul, esta ação se somou aos laços entre aquele estado e a população local, 

criando uma maior identificação. Para este autor estes argumentos somam para construir 

um perfil de diferenciação entre a região e o restante do estado, ele completa 

construindo uma ligação entre este movimento e a proposta de um governo local 

A primeira manifestação concreta nesse sentido foi a criação em 

Pato Branco em 1957, por ocasião do levante dos posseiros, da 

Junta Governativa Provisória. Com esse pomposo nome, 

organizou-se nessa cidade uma comissão incumbida de 

defender os interesses dos posseiro. A boca pequena , a casa 

onde a junta governativa realizava suas reuniões, era 

denominada palácio do governo
53

    

Essa especulação esteve presente também na pauta da disputa política centrada 

em Curitiba, a questão virou arma na troca de acusações entre a PSD e a aliança PTB-

UDN, a segunda acusava o governador pela violência no sudoeste e pedia a cassação de 

Moyses Lupion. Já a o PSD, por sua vez, se defendia dizendo que por trás do 

movimento e da desmoralização da ação do governo existia um plano federal que 

objetivava a volta do Território Federal do Iguaçu, já para a administração nacional a 

questão gerava um grande imbróglio político, pois o governo estadual era seu aliado, e 

com a ampla divulgação na imprensa nacional e internacional fez com que o governo 

estadual foi chamado a resolver os problemas daquelas localidades.  

Mesmo que tardiamente para tal missão foram enviadas algumas autoridades da 

capital estadual para dialogar e com os posseiros e decidirem assim uma saída para o 

conflito, a presença de pessoas enviadas de Curitiba causou certa revolta, pois na região 
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uma parcela da população esperava a intervenção federal, o que não ocorreu, tendo 

então a junta governativa que dialogar com as autoridades estaduais. Com tal sequência 

de embates e de discursos “fortaleceu-se então a ideia já ventilada por alguns membros 

da junta governativa: recriar o Território Federal do Iguaçu”
54

 que teria sido apontado 

por parte da sociedade como uma alternativa ao tratamento recebido da capital.  

MOVIMENTO PRÓ-CRIAÇÃO DO IGUAÇU 1962 

O cenário de descontentamento da região com o poder instalado na capital, 

somado a imagem de uma autonomia no episódio de 1957 com a junta governativa 

provisória e a memória positivada do tempo do Território Federal são elementos que 

vão dar margem para que em 1962, na cidade de Pato Branco, fosse criada a Comissão 

para o Desenvolvimento e Emancipação do Iguaçu (CODEI) que ficou se propôs a 

desenvolver um estudos sobre a viabilidade assim como criar bases para o projeto de 

emancipação. Esse movimento apresentava em maior parte como lideranças um grupo 

de profissionais liberais vindos do Rio Grande do Sul que apontavam como 

justificativas para tal empreendimento discurso com base no abandono e exploração da 

região, que encontrou terreno fértil no momento já descrito anteriormente, elegendo-se 

como um dos principais “slogans” do movimento a frase “vai um boi e volta um bife”, 

construindo assim uma referência aos impostos pagos e aos poucos investimento na 

região. 

A área que passava por um processo de intensa urbanização contava com poucas 

estradas, em sua maioria abertas pelas empresas colonizadoras, a falta de infra-estrutura 

dificultava a mobilidade interna da região, chegando a demorar dias para chegar de uma 

cidade à outra, as ferrovias que eram uma grande promessa de agilidade na ligação da 

região com o restante do estado chegava nesta época até a região dos campos gerais, 

outras reclamações apresentada, por exemplo, no movimento era a ausência de ações do 

governo estadual na região, representados números de estabelecimentos de ensino que 

não suprimiam a demanda da crescente população; a falta de estradas; de hospitais. 

Outra questão levantada pelo movimento foi a alegação de que haveria diferenças entre 

a formação da população regional e as outras populações do estado, que se somava a 

distância de Curitiba, que não seria apenas geográfica, mas também representada na 
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forma de urbanização e projeto econômico, relações que engrossavam a lista de 

argumentações da CODEI. 

Tais argumentações somavam-se no objetivo de contestar a identificação da 

região com o restante do estado, um processo dual, pois esta negação da identidade 

paranaense se faz com a construção de elementos que se somam constituindo assim uma 

representação para a área, que se embasavam em uma pretensa homogeneidade da 

região, que teria sua argumentação na massiva presença de gaúchos, uma identificação 

que se apropriava de elementos exaltados pela própria política de ocupação federal e 

estadual que apontava tal população como a mais propícia para ocupação de tal parcela 

de terra. O debate envolvia ainda outras questões como a afirmativa de Wachowski de 

que este ainda era um movimento que trazia em sua base o interesse do capital gaúcho 

...os separatistas da CODEI contavam inicialmente com as 

simpatias do presidente João Goulart, para o qual a causa não 

era estranha. Conhecia o presidente, pelo nome, todos os donos 

das imobiliárias gaúchas que atuavam na região.
55

 

O autor em seu livro sobre a ocupação da região faz um denso trabalho em 

demonstrar que existia uma grande presença de pessoas de outros estados além do Rio 

Grande do Sul em maior expressão do próprio Paraná e de Santa Catarina que ficaria à 

sombra da articulação do grupo riograndense, uma questão que nos faz refletir sobre a 

relações existentes entre os migrantes, para reforçar essa afirmativa cita ele ainda uma 

reportagem com a argumentação sobre a ligação do movimento com tais interesses, a 

manchete do jornal Diário de Noticias de 1967 que diz “lá se toma chimarrão e o povo é 

totalmente identificado com o Rio Grande do Sul”
56

. Para o autor esse tipo de notícia 

dirigida aos moradores do Rio Grande era uma forma de adquirir um apoio daquela 

localidade a causa regional, com o discurso de “irmandade”, assim reforçando uma 

identificação que se contrapunha a com do Paraná.  

A comissão pró Iguaçu tinha como função levantar a viabilidade da criação do 

novo estado, divulgar e esclarecer os interessados e servir como organizador do 

movimento, assim tratou de divulgar a proposta entre as câmaras de vereadores, 

sindicatos, e outras associações dos municípios da área, conseguindo assim adesões e 

reunindo os interessados, para Wachowicz, a região ao longo de sua trajetória 
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desenvolvia um sentimento separatista, e aquela organização teria sabido como 

direcioná-lo.  

A CODEI imprimiu então ao movimento um ritmo sem 

precedentes. Foi feita então propaganda pelos rádios e jornais, 

inclusive a nível nacional. Em Pato Branco, alto falantes 

percorriam as ruas estimulando a população. A concentração 

deveria atrair alguns milhares de pessoas não só de Pato Branco 

como das cidades vizinhas
57

 

O trabalho da comissão vai render algum apoio popular, mas o foco do grupo era 

a adesão da chamada “sociedade organizada” que seriam as associações, sindicatos e 

câmaras de vereadores, e foi nestas últimas que conseguiram mais apoio e logo as 

primeiras manifestações que vão ganhar repercussão. Para Licério de Oliveira, que 

problematizou o movimento e seu caráter regionalista, um marco nesse período é a 

manifestação da câmara de vereadores de Dionísio Cerqueira, uma cidade que fica na 

fronteira entre os dois estados envolvidos, que vai causar um impacto e também para a 

reação dos governos estaduais:  

O contra-ataque foi imediato. Tanto  do governo Nei Braga 

(PR) como de Celso Ramos (SC). O primeiro convocou uma 

reunião urgente dos prefeitos, vereadores e demais lideranças da 

região paranaense para Foz do Iguaçu, onde ouviu as 

reivindicações e tomou duas decisões fundamentais. No oeste 

do Paraná o seu governo assumiu as obras da BR-35, 

Guarapuava - Foz do Iguaçu, concluída em 1967. No sudoeste, 

o maior problema era a questão fundiária com fortes lembranças 

sobre a revolta camponesa de 1957. Para tanto buscou junto ao 

governo de João Goulart a efetivação imediata do convênio para 

a criação do Grupo Executivo de Terras do Sudoeste do Paraná 

– GETOSP.
58

 

A ação do movimento exigiu um grande tato político do governo do estado no 

período, na segunda quinzena de fevereiro o governador Nei Braga convoca os prefeitos 

das localidades abrangidas pelo projeto emancipacionista para uma reunião de urgência 

em Foz do Iguaçu para negociar as demandas destas localidades. O autor coloca ainda 

que o Grupo Executivo para as Terras do Sudoeste Paranaense (GETOSP), criado em 

1962 em uma parceria da União com o governo paranaense, atuou para regulamentação 

das terras e construção de infra-estrutura para os povoados que se formavam nessa 

região, O GESTOP foi responsável por afirmar a presença do poder público na região 
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sudoeste, pois havia uma preocupação especial com a experiência vivida em 1957 e 

1961 com os levantes dos posseiros. Outra medida  para dar forma a presença dos 

governos estaduais na região foram tomadas, em Santa Catarina como com a criação da 

Secretaria de Estado dos Negócios do Oeste (SNO) em 1963 “que tinha autonomia 

política e financeira na região”
59

  vinha com o discurso de suprir a falta de 

representação da administração pública na região.  

Infensa a estes esforços, a CODEI tem uma atuação expressiva até o ano de 1968 

quando são organizados os congressos de organização e divulgação da proposta, que 

recebeu o nome de “Congresso das Forças Vivas Pró-Criação do Estado do Iguaçu” o 

primeiro ocorrido em Pato Branco, onde a Comissão passou então a ser nomeada 

Sociedade para o Desenvolvimento e Emancipação do Iguaçu (SODEI).  Em um curto 

tempo a associação realizou também a segunda edição do congresso ocorrido na cidade 

de Xanxerê, esse encontro vai ser espaço para a criação do estatuto da instituição assim 

como para as eleições da diretoria, Sobre o Congresso Licerio escreve:  

Este processo eleitoral e, também a forma como foi 

encaminhado esse primeiro congresso da SODEI, demonstra o 

controle político e a condução fechada das decisões. Mesmo 

sendo um evento aberto, onde “todos eram convidados”, as 

lideranças atrelaram as decisões e a condução das atividades às 

pessoas com algum poder, como vereadores, deputados, 

médicos e, empresários madeireiros e comerciantes. Não 

fizeram parte destas comissões, e nem da primeira diretoria, 

pessoas ligadas diretamente à agricultura, como lideranças 

sindicais e agricultores.
60

 

Essa relação demonstra mais uma vez, o pouco alcance do movimento nas 

camadas mais populares, intencionalmente ou não. O presidente eleito foi um dos 

líderes desse movimento, Edi Siliprandi, um advogado, nascido em Sarandi no Rio 

Grande do Sul, que se muda para a região em 1963 e posteriormente se estabelece em 

Cascavel, para Wachowicz essa mudança de cidade foi uma estratégia.   

Observa-se também que os maiores núcleos urbanos da região 

ficaram insensíveis ao ideal separatista. Chapecó, a maior 

cidade do oeste catarinense, não estava convencida da validade 

do movimento, pois sediava uma secretaria de estado: a 

secretaria do Oeste. A criação do estado do Iguaçu poderia 

apresentar sérios prejuízos para a comuna. Cascavel, no oeste 

do Paraná, não se sensibilizava com o movimento, pois os 
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gaúchos entravam no Máximo com um quarto na formação de 

sua população. 

A conquista da população de Cascavel para a causa separatista 

era a cidade muito importante. Era a cidade que mais crescia em 

toda a região. Sua população já atingia 90 mil habitantes. Para 

trabalhar essa população Edy Siliprandi transferiu seu escritório 

de advogado para esta cidade.
61

  

A análise do autor se pauta na aceitação do movimento e da estratégia deste, 

uma leitura da importância da cidade de Cascavel para o movimento, por ser um lugar 

de grande crescimento econômico, e por este motivo exercer grande influência na região 

que impunha uma resistência à construção da imagem da região gauchesca, uma visão 

que unifica a adesão ao separatismo e a origem sul rio-grandense, na qual se apoia o 

autor, homogeneizando o movimento e a população regional. Estas mobilizações e 

acusações vão gerar uma ação por parte do governo do estado como conta Wachowicz, 

vão ser encaminhados para a região dois delegados, um para reforçar o policiamento e o 

outro do DOPS, para investigar mais de perto o movimento, e seus planos de ação que 

buscam uma articulação nos municípios. 

 Tais iniciativas são principiadas, mas vão ter uma curta duração, pois com a 

vigência do Ato Institucional numero cinco “Silenciou temporariamente os que 

emprestavam toda sua energia em favor do movimento emancipacionista”
62

 como mais 

tarde vai argumentar Siliprandi em um de seus discursos, destacando o movimento 

como uma “vítima” do regime ditatorial, uma articulação que não se coloca 

necessariamente na oposição do regime civil militar, não havendo em nenhum destes 

discursos alguma citação de aproximação com os movimentos de combate ao regime 

como a guerrilha que teve atuação no parque nacional do Iguaçu ou algum outro 

movimento ocorrido na região. Essa desarticulação do movimento para Wachowski 

teria representado o encerramento das suas atividades, pois o projeto centralizador do 

regime teria se sobreposto aos interesses dos emancipacionistas:  

...o projeto do estado do Iguaçu morreu como nasceu: 

rapidamente. Este movimento não encontrou apoio da grande 

maioria da população nem das autoridades federais. A 

decretação em fins de 1968, do ato institucional nº5, pôs a 

ultima pá de cal nas pretensões dos separatista.
63

 

                                                 
61

 WACHOWICZ op.cit. p. 136/137 
62

SILIPRANDI, Edi. Diários da câmara Sábado 22 de fevereiro de 1992  
63

 WACHOWICZ op.cit. p. 139  



56 

 

 

A afirmativa deste historiador faz sentido, no período em que escreveu seu texto 

o movimento encontrava-se desarticulado e silenciado, porém anos mais tarde voltaria a 

se mobilizar, Por meio de pichações nas estradas, panfletos e reuniões com associações 

e sindicatos da região, com a rearticulação no contexto da “abertura democrática” e da 

revisão constitucional.   

A REARTICULAÇÃO DO MOVIMENTO E A “ABERTURA”  

O projeto de criação do Iguaçu permaneceu em grande parte desativado até o 

início da década de 1980, quando, na esteira do processo de redemocratização do país e 

de intensa mobilização popular e associativismo de um modo geral, ele voltou a se 

manifestar com bastante alarde. Neste ínterim, entre 1968 e o início dos anos 80 do 

século XX, a região Oeste do Paraná passou por mudanças significativas que merecem 

destaque, como o rápido crescimento econômico proporcionado pelo chamado “milagre 

econômico”, o intenso processo de urbanização da maioria das localidades e a 

construção das usinas hidroelétricas no rio Iguaçu e as obras da barragem de Itaipu no 

rio Paraná, iniciativas que geraram grande repasse de verbas para os municípios e para o 

estado.  

Essa mudança no contexto é uma questão que deve sempre ser ressaltada, pois 

este desenvolvimento econômico vai estar na base da argumentação do movimento 

separatista, tanto para alegar a desigualdade entre repasse e arrecadação quanto para 

embasar a viabilidade do projeto do Iguaçu. Importante perceber que este mesmo 

processo é parte de um projeto político iniciado na década de 1960, que trazia a idéia de 

um “Paraná grande”, tentando modificar a imagem de um território marcado por vários 

conflitos agrários, e uma economia baseada na agricultura, o estado investe em uma 

representação de desenvolvimento em torno da industrialização e de construção de 

infra-estruturas. Antonio Myskiw que estudou o processo descreve sua elaboração:  

...da crise cafeeira no Norte do Paraná, dos conflitos agrários 

nas regiões sudoeste, oeste e noroeste, do estado abandonado 

pelo governo federal, principalmente do ponto de vista 

financeiro. É nesse quadros de crises que os técnicos do 

planejamento estatal, intelectuais e professores universitários, 

ligados à universidade Federal do Paraná – UFPR, localizaram 
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na figura de Ney Braga o momento e o lugar para tecer uma 

nova imagem
64

  

  Esse projeto se destaca de outros projetos políticos, pelo claro projeto de 

reformular a imagem do Estado envolvendo uma grande equipe, dentro desse processo 

foram então criados alguns novos municípios, o que significava  implantar novos pontos 

de representação do governo estadual, aliados a um projeto de incentivo às indústrias 

com a atuação da Companhia de Desenvolvimento Econômico do Paraná (CODEPAR)  

A ação deste órgão repercutiu em todo o Paraná, visto que 

passou a financiar obras de infra-estrutura no setor público, no 

setor privado industrial e agrícola, que por sua vez, estimulava a 

geração de novas fontes de renda, empregos e empresas 

subsidiárias em diversos municípios.
65

 

O governo investiu em projetos que propunham alcançar todo o estado, 

objetivando também modificar um pouco a visão da população sobre sua atuação, nesse 

mesmo período são criadas outras autarquias governamentais
66

 que aproximam a 

administração do interior do estado, destacando-se também uma série de obras como a 

construção das usinas de Foz do Areia (1975), Salto Osório (1977), Salto Santiago 

(1980) estas no rio Iguaçu e atingindo a estrutura da região sudoeste, grande destaque 

para a construção de Itaipu, que direta ou indiretamente atingiu toda a região, esta 

iniciada no ano de 1975; nesse período foram terminadas algumas rodovias na região, 

como a 277 ligando Ponta Grossa -Guarapuava - Foz do Iguaçu (1969), melhorando o 

acesso leste-oeste no estado. 

Com este cenário o discurso de que a autonomia da região em relação ao restante 

do Paraná poderia trazer um desenvolvimento econômico, que vinha sendo freado por 

outras partes do estado, o movimento começou a atuar fomentando a discussão fazendo 

uma série de palestras, proferidas em sua maioria pelo presidente da SODEI, realizadas 

em várias câmaras municipais, universidades, sindicatos, e mesmo em colégios. Para 

manter os interessados informados e atrair novos membros as comissões agiam de 

formas diferentes em cada região, sendo divididas em secretarias regionais, duas no 

Paraná e uma em Santa Catarina, em algumas se usava jornais mimeografados pelo 
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próprio movimento, outros a pintura de placas e pedras nas estradas da região, estes 

esforços se juntavam ao trabalho de lobby feito em Brasília.  

Os esforços convergiam para a formulação de um abaixo-assinado para 

enquadrar a proposta do Iguaçu nas reformas da constituição, na visão do movimento tal 

opção demonstraria a mobilização popular e o apoio da proposta. Foi feita então uma 

primeira tentativa de aprovar o projeto na comissão temática que dizia respeito à re-

divisão territorial do Brasil no ano de 1986. A comissão analisou a proposta e esta foi 

votada e rejeitada por 27 a 19 votos, o movimento atribui tal resultado à participação do 

ex- governador do Paraná José Richa na Comissão.  

Nessa mesma comissão foram aprovados outros projetos para emancipação de 

novos estados como Tocantins, Triangulo Mineiro, todos que deveriam passar ainda por 

aprovação da comissão de sistematização. Essa segunda comissão passou a ser então o 

foco do movimento, uma vez que as propostas já citadas de criação de novos estados 

estariam na pauta, abrindo precedente para a inclusão de um ponto de mesma natureza. 

Para essa argumentação foi encomendado junto à Universidade Federal de Santa Maria, 

um estudo sobre a viabilidade do projeto, que serviria de “embasamento científico” da 

viabilidade da criação do novo estado. Essa iniciativa financiada pela Fundação de 

apoio à tecnologia e pela prefeitura municipal de Cascavel, em uma demonstração de 

apoio a proposta, que estaria ligada aos interesses desta em se tornar capital.  

Em 1987, a proposta de plebiscito para a criação do Iguaçu foi levada à 

assembléia constituinte como emenda popular, resultante da coleta de assinaturas pelo 

movimento, mas em uma manobra política, o ponto foi retirado de pauta pelo deputado 

responsável pela apresentação, sob alegação de que a proposta seria derrotada,  

evidenciando uma corrente de jogos políticos, na qual o processo estava enredado. 

Esgotada a possibilidade da aprovação do plebiscito pela constituinte, buscou-se então 

uma alternativa de apresentar a proposta, visto as dificuldades de representação em 

Brasília, decidiu-se então por encaminhar a proposta via emenda parlamentar, que seria 

facilitada por um político ligado ao movimento, com tal objetivo vai ser lançada a 

candidatura do presidente da SODEI para deputado federal pelo PDT, nas eleições de 

1990.  
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Sua candidatura divulgada como de “bandeira única”, a proposta do estado do 

Iguaçu era a única de Siliprandi, e a sua base eleitoral era principalmente focada em 

Cascavel, a campanha contava com slogans como “seu voto vale um estado”, e “vote 

em quem tem proposta”, além dos slogans ligados ao movimento, como “vai um boi, 

volta um bife”. Na cidade de Cascavel, de onde saiu a maior parte dos seus votos, um 

dos fatores que auxiliou na eleição foi a força de sua legenda o PDT de Leonel Brizola, 

que tinha uma grande representatividade na região. 

Em Brasília Siliprandi faz uma representação do projeto de decreto legislativo 

141/91, que apresentava como justificativa a relação entre a área do Iguaçu e os estados 

aos quais pertencem, nesse relato o autor da proposta vai buscar as “raízes” do problema 

ainda na formação territorial do país, e desde lá o descaso e o favorecimento da área 

próxima à capital. Construindo o discurso da superação da população local que teria se 

desenvolvido pelos esforços próprios, e que pode ainda ser um dos maiores estados da 

federação se deixar de pertencer ao Paraná e Santa Catarina. Um discurso construído a 

partir do mito do pioneiro que teria promovido o progresso e desbravado  o sertão, 

reabilitando o espaço pelo seu próprio esforço, em oposição à ação da administração 

estadual que não teria colaborado no processo e em algumas ocasiões teria inclusive 

atrapalhado, no caso do Paraná, com destaque para questões como o contestado e a 

revolta dos posseiros, somando-se a alegação, a maior parte dos recolhimentos de 

impostos da região ficaria na capital e em investimento na região metropolitana.  

O auge da comoção na região em torno da proposta se deu quando ela recebeu o 

parecer favorável na comissão de constituição e justiça pelo relator Vital do Regô, PDT-

PB, no dia 19 de maio de 1992, essa avaliação criou uma crença na aprovação deste 

projeto e exaltou os ânimos no estado como um todo. Tal aprovação despertou a 

mobilização pró-criação da nova unidade federativa, mas serviu de estopim para os 

militantes do movimento no sentido contrário com a criação do movimento “o Paraná é 

indivisível”, esse era um movimento organizado por políticos como o governador em 

exercício Roberto Requião e o presidente da câmara dos deputados do estado Aníbal 

Khury, entre outros políticos do estado empresários, com destaque para Francisco 

Cunha Pereira Filho, dono da Gazeta do Povo.  

Essa organização sediada na assembléia do estado teve sua “fundação” data do 

dia 21 de julho de 1992, quando começou-se a ter uma maior preocupação sobre o 
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desmembramento do estado. Os interessados em integrar o movimento foram 

convocados por Khury e organizado através de uma seção extraordinária na assembléia 

legislativa do Paraná. A defesa do movimento se fazia no sentido de desconstruir o 

discurso de descaso do governo, sob alegação de que o estado estaria investindo mais do 

que arrecadava na região, assim como a ideia de caracterização do movimento pró 

Iguaçu como um golpe de um grupo de migrantes do Rio Grande do Sul. O movimento 

fazia o discurso da chamada do povo paranaense para uma defesa da conquista de seus 

antepassados, que tinham conquistado aquelas terras, para que elas não se integrassem a 

planos aventureiros  

Esses dois momentos geraram um novo espaço de discussão sobre a 

identificação do estado do Paraná e sobre quem eram os paranaenses dentro do espaço 

territorial do Estado, uma disputa que vai buscar afirmação em discursos que 

atravessam variadas imaginações que se construía sobre o estado, e os símbolos que a 

sustentam. Alguns emblemas de constituição do Estado do Paraná serão utilizados e 

ressignificados pelo movimento pró-Iguaçu na argumentação de uma desigualdade de 

trato entre a região Oeste e Sudoeste em prol de um melhor desenvolvimento da região 

do chamado “Paraná Velho ou Antigo”, alegando falta de representação política e 

investimentos públicos. 
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CAPITULO II – ARTICULAÇÕES E DISCUSROS PRÓ-IGUAÇU 

No presente capitulo pretendo fazer um debate, com base nos elementos de 

argumentação do movimento pró estado do Iguaçu, assim como os de representação da 

região utilizados pelo mesmo, me focarei nas questões que dizem respeito a área 

pertencente ao estado do Paraná. Analisarei este discurso que objetivando constituir 

uma diferenciação entre a população regional e a população do restante do estado se 

utilizando de elementos que vão desde a articulação em torno da origem cultural e das 

representações política, até o os aspectos econômicos, cabe também problematizar os 

pontos utilizados para alegar a viabilidade de tal projeto.  

Para tanto utilizarei como fontes principalmente o material produzido no 

segundo período de ação do movimento, entendendo que este recorte temporal se inicia 

na década de 1980 quando do processo da chamada redemocratização. Neste período 

em que o movimento se rearticula, são produzidos materiais de divulgação como 

panfletos e cartilhas, é marcante também a presença do movimento na imprensa 

regional, a este material se soma posteriormente na década de 1990, A propaganda 

produzida para a campanha de Edi Siliprandi para Deputado Federal, utilizarei também 

seus discursos na assembléia e o projeto 141/91, que propunha a criação da nova 

unidade federativa.  

Os livros escritos por membros do movimento, como o A Realidade do Iguaçu e 

o Estado do Iguaçu: uma versão documentada, são também de grande importância para 

este trabalho, pois ambos apresentam a leitura da região e defendem a existência de 

diferenças dessa em comparação aos estados do Paraná e Santa Catarina, e para tal 

justificação constroem uma narrativa sobre a região, guiada pelo discurso do descaso e 

da desigualdade de investimento, que fundamenta as argumentações em torno da 

proposta e da mobilização pró criação do Estado do Iguaçu. Ao decorrer de suas 

narrativas percebemos a construção de elementos que representam a região, 

constituindo uma junção de elementos que nas palavras dos autores se constituíam em 

um combustível para o projeto separatista.  
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O Primeiro livro citado escrito em 1992, por Ivo Beuter, um entusiasta do 

movimento que trabalhava como medico na cidade catarinense de Palmitos, este enviou 

sua obra para que Edi Siliprandi analisasse e fizesse suas recomendações, Siliprandi era 

não só um dos membros da diretoria do movimento, como também o deputado Federal 

eleito para representar o movimento na Câmara Federal, se constituindo em uma voz 

autorizada sobre o processo, ele fez alguns apontamentos e correções na obra, mas ao 

que parece, não chegou a retornar a seu companheiro, que não chegou a publicar a obra. 

O texto que se propõem em fazer uma analise da realidade da região constrói narrativas 

sobre a geografia, história, economia, cultura além de fazer uma analise sobre a divisão 

territorial do Brasil. A escrita é carregada de uma confiança na possibilidade da 

concretização do projeto, este sentimento está ligado ao contexto em que foi escrito, 

período de tramitação no congresso o projeto 141/91 um contexto que pode ser 

considerado o auge do movimento pelo grau de organização e pela possibilidade de 

aprovação do projeto.  

O segundo livro escrito em 2000 por Edison Siliprandi, filho do deputado 

Siliprandi, se constitui em um livro de memórias escrito posteriormente a rejeição do 

projeto, compondo-se de uma analise da trajetória da região, e das motivações do 

movimento, assim como uma narrativa sobre as etapas do movimento, traz também a 

trajetória de Edi Siliprandi o livro conta também com documentos, fotos e recortes de 

jornal que juntamente com algumas entrevistas ajudam a construir um material de 

caráter saudosista e panfletário que reproduzem o imaginário construído sobre o Iguaçu. 

Estes livros assim como o material anteriormente descrito nos permitem fazer uma 

analise sobre quais eram as bases do discurso e argumentação do movimento, e a partir 

destes pretendo então discutir os elementos utilizados na tentativa de construção de um 

discurso de comunidade regional, assim como as questões de reivindicação que foram 

base de oposição entre este movimento e o restante do estado do Paraná. Estes 

elementos de constituição de um imaginário sobre o Iguaçu tendem a buscar se amoldar 

as diversas visões sobre a região, e as modificações de contexto, essa construções e 

também estarão na base deste processo de analise. 
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 “ESTADO DO IGUAÇU EXISTE... SOMOS NÓS”: A TENTATIVA DE CRIAÇÃO 

DE UMA IMAGEM DE COMUNIDADE 

O discurso pró Iguaçu, tenta estabelecer elementos de imaginação sobre a uma 

transcendência temporal para o movimento, e para um sentimento de reconhecimento 

regional, que apontam para a afirmação de uma diferença entre o Paraná e o Iguaçu. 

Estas construções que tinham como objetivo forjar um imaginário sobre o que seria uma 

população “iguaçuana”, que teria experenciado um desenvolvimento econômico, social 

e cultura diferente das demais regiões do estado, e que por isto receberiam tratamento 

diferenciado do poder estadual, esse argumento pode ser percebidos constantemente em 

matérias produzidos por membros e simpatizantes do movimento em discursos, livros e 

matérias na imprensa regional como neste trecho extraído de um texto presente na 

coluna Carta do Leitor do jornal regional Gazeta do Paraná:  

...Na verdade os paranaenses nunca tiveram raízes no Oeste e 

Sudoeste do Paraná. Raízes aqui foram plantadas por 

catarinenses e gaúchos. Lideranças do Paraná só trouxeram 

dissabores à região [...] Raízes paranistas aonde? Na Lapa sim, 

aqui não
67

. 

Neste processo de criação de uma imagem representativa da população local, um 

dos elementos é a negação das similaridades com as populações até então relacionadas, 

na afirmativa acima citada, o autor busca através de elementos simbólicos retratar um 

distanciamento entra a população da área do Oeste e Sudoeste com a do restante do 

Estado do Paraná, uma distancia que além de física pela distancia entre a cidade da Lapa 

e a região, seria também simbólica, uma vez que a citação diz respeito ao marco 

identitario do estado do Paraná conhecido como cerco da Lapa, um episódio de 

resistência do quartel daquela cidade contra a o avanço das tropas federalistas, processo 

amplamente utilizado na construção de heróis e símbolos pelos governos paranaense.  

Destes símbolos que buscava se distanciar em uma rejeição destas “raízes” 

paranistas, em oposição a afirmação de uma “descendência” de catarinenses e gaúchos, 

que estariam na base da construção de um padrão populacional local. Uma referencia 

que é utilizada para  afirma uma serie de outros elementos de constituição do discurso 

sobre uma população iguaçuana, em A Realidade do Iguaçu Beuter busca fazer uma 
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breve descrição de quais elementos representariam esta população: “a musica nativista 

gaucha, mescla com as bandinhas e o canto coral, dão um brilho lírico e alegre as festas 

de chopp e Kerb. A região tem um dos menores índices de analfabetismo do Brasil” 
68

, 

o autor busca elementos estereotipados que reforcem a imagem da influencia gauchesca 

e alemã, somando-se á uma imagem de superioridade simbolizada por um apregoado 

alto índice de instrução. 

Este discurso em muito se apóia no mito do desbravador, muito reproduzido na 

região, associado diretamente ao imaginário construído sobre o gaucho como na 

descrição de Beuter  “em todas as cidades sem exceção, o folclore gaucho esta presente 

através dos centre de tradição gauchesca. O lendário e inconfundível gaucho dos pampa, 

e da região colonial riograndense, é a expressão cultural máxima do povo da região 

emancipanda”
69

, textos como este que trazem a imagem de uma influencia gaucha para 

a população regional são comuns, diretamente como nesta citação acima ou 

indiretamente como nas matérias seqüenciadas que receberam o titulo As Raízes Do 

Separatismo nas quais o autor faz uma série de analogia entre o Território e o fogo que 

lutava para não se apagar: “os gaúchos que o animaram sentiram o cheiro de um 

churrasco, afinal subtraído de seus paladares”
70

, mas o qual não teria sido esquecido, 

segue o autor  “aquele velho churrasco não saboreado pelos gaucho do passado teima 

em voltar ao espeto”
71

. Esta posição do Território tem destaque especial porque para os 

emancipacionistas a chegada desta população tem como marco histórico o processo de 

criação do Território Federal do Iguaçu, que se tornaria assim, nesta perspectiva, um 

elemento de identificação regional: 

...seguiu-se a chegada dos novos habitantes, tão célebres quanto 

a atividade econômica, o desabrochar da consciência unitária, 

ideal que nem mesmo a incorporação da região pelos estados a 

que anteriormente pertencia foi capaz de extinguir
72

  

O Território Federal na perspectiva do movimento se constitui como elemento 

de construção de uma “consciência unitária”, e elemento de desenvolvimento da região, 

percebe-se neste trecho assim como em outros escritos do movimento, que não há a 
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negação da habitação da área, mas um julgamento de que a população que a ali vivia 

não seria apta a modificar as condições da região, amplamente divulgada como 

atrasadas, construindo então a imagem do migrante como agente deste 

desenvolvimento, reforçando então o mito do pioneiro “heróico” e “civilizado” em 

oposição ao atraso e as mazelas do sertão, e seria então o território Federal do Iguaçu 

símbolo desta transformação da área, um lugar tão romantizado quanto sua população: 

...com a criação do território chegaram os primeiros brasileiros 

que logo expulsaram os estrangeiros. Iniciada a colonização as 

terras começaram a produzir e em pouco tempo o lugar se 

tornou em um novo ELDORADO
73

 

 Este elemento exaltado se coloca como importante peça para a construção do 

novo estado, e de desenvolvimento da construção textual da propaganda em formato de 

cartilha intitulada “o estado do Iguaçu existe... somos nós” que era distribuído em locais 

públicos, colégios, palestras, sindicatos, tem destaque a “história” do movimento, e 

nessa narrativa o Território é apresentado como um período de “redenção” para a 

região, que se constrói pelas mãos dos migrantes, considerados como visto acima “os 

primeiros brasileiros”, em uma colocação que silencia o período de ocupação da região 

anterior a 1943, uma afirmativa que faz parte também da construção da imagem do 

“abandono histórico” da região por parte do governo estadual, que embasa a proposta 

separatista, assim como o Iguaçu é o marco para a ocupação e desenvolvimento, a 

demarcação das fronteiras se constitui para esta narrativa como ponto de inicio do 

abandono da região 

A área que compreende o Estado do Iguaçu, sempre foi uma 

região vista com pouco caso, desde o império , e da própria 

republica, que as atenções sempre estiveram voltadas aos 

centros como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.  

No estado do Paraná e Santa Catarina preferiram cuidar dos 

interesses das suas regiões metropolitanas e do norte deixando 

as regiões fronteiriças literalmente abandonadas 
74

  

Percebe-se um discurso que trazia consigo a imagem do Paraná e de Santa 

Catarina como estados que estava a margem das disputas e interesses á nível nacional e 

que não teriam interesse em ocupar as suas fronteira, focando seus investimentos em 

regiões que estariam na área de maior representativos política estadual afetando o 
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desenvolvimento no oeste e sudoeste do Paraná e oeste de Santa Catarina, uma opção 

que nesta construção discursiva evidenciaria um descaso que seria, entre outras coisas, 

perigosa para a constituição territorial nacional. A imagem do abandono é uma 

constante e esta diretamente ligada aos interesses imobiliários de empresas 

colonizadoras e do próprio governo, como trabalha Myskiw:  

...o discurso carregado de significados, expresso no termo 

“sertão”, fez com que, ideologicamente, a colonização se 

tornasse necessária, tanto para garantir a posse político-

economica da fronteira, como para escamotear uma realidade 

contraria aos “interesses nacionais” do estado novo e “eliminar”  

da história as populações indígenas, os posseiro e  empresas 

paraguaias e argentinas que exploravam as terras localizadas na 

faixa de fronteira.
75

  

Sob a imagem de civilizar o “sertão” iniciou-se a política de ocupar as terras e 

trazer para esta área mão-de-obra considerada apta, que segundo este raciocínio seria o 

colono gaucho descendentes de alemães e italianos, sob a alegação de estarem 

acostumados as pequenas propriedades e ao trabalho agrícola no modelo que se 

pretendia aplicar na região. Idealizado o modelo, os migrantes deveriam se enquadrar 

nesse perfil, fazendo o que estivesse ao seu alcance para despertar vínculos com esta 

imagem, para não ser associado aos habitantes que antes se encontravam nestas 

localidades, o chamado caboclo.  

Essa construção positivada do chamado colono em detrimento a população do 

estado esta presente no próprio discurso de políticos paranaenses como o deputado 

Antonio Anibelli que diz “os fluxos migratórios de gaúchos e paulistas são 

fundamentais, pois eles, além de serem portadores(...)de um cabedal e conhecimento e 

experiências no trato com a terra, com instrumentos e técnicas modernas”
76

. O que 

ocorreu foi que este discurso foi então re-apropriado e integrado as justificativas pró 

Iguaçu aparecendo correntemente nos discursos proferidos pelo deputado Siliprandi  

Para a terra quase inexplorada trouxeram esses colonos, sua 

longa experiência no trabalho rural, seus pequenos 

capitais,hábitos de manejo do Solo, linguagem, costumes, modo 

de produzir e comercializar riquezas, manifestações culturais e 

sociais, enfim, um universo distinto daqueles que vigorava entre 

a originaria população do Paraná e Santa Catarina 
77
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 A diferença se exprime segundo o deputado em um universo diferente a qual 

pertenciam os migrantes, uma serie de conhecimentos que fazia com que se 

diferenciassem dos estabelecidos, uma relação de estranhamento muito presente na obra 

de Wachowicz onde este faz uma breve apresentação e discussão sobre as relações 

cotidianas presentes nas memórias dos moradores da região relatando as diferenças 

entre os “de origem” e os “caboclos”, os de origem seriam os migrantes vindos do sul 

do país, e os caboclos são descritos por Wachowski da seguinte forma: 

...o caboclo no Sudoeste não precisava ser necessariamente 

descendente de índio. Para o individuo ser classificado como 

caboclo, precisava ter sido apenas criado no sertão, ter hábitos e 

comportamentos sertanejos. (...) Porém o caboclo não podia ter 

pele clara, a ele se atribuía uma cor mais ou menos escura
78

.    

 Percebe-se que o caboclo, não esta relacionado a uma etnia, como o migrante, ou 

os moradores de outras áreas, este sertanejo se reconhece pelos hábitos, pela pele escura 

e o lugar de vivencia. O autor paranaense coletou uma serie de entrevistas na região 

durante a década de 1980 e nestas em alguns momentos se falam sobre as relações 

conturbadas entre os migrantes e os moradores locais, em geral quando se fala de 

relações de casamento onde os de origem proibiam suas filhas de casarem com 

caboclos, e os momentos de lazer como os bailes, onde haviam algumas separações 

entre baile de caboclo e baile de gente de “origem”. Nos relatos percebe em vários 

momentos a construção por parte dos depoentes migrantes de uma inferioridade dos 

designados caboclos, principalmente baseado no discurso do atraso tecnológico como 

no relato sobre um despertador 

...é o relógio, né. Então a mulher noutro dia levantou-se com a 

família e disse: “mais que barbaridade, qual é a criança que mija 

na cama, pois a noite inteira nóis ouviu o barulho”.  

-Ai eu trouxe, né, ih ! aquilo foi uma admiração (...)
79

  

 Esta representação do atraso é comum nestes relatos assim como a violência 

apresentada como uma característica da região que teria assustado muitos colonos 

riograndeses “Uma colona de Renascença afirma que o que ela mais viu e se recorda 

quando chegou na região era cruz e sepultura na beira do caminho”
80

. Estes relatos vão 

construindo questões que se transforma em “lugar comum”, uma narrativa que 
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contrapõem a barbárie e a civilização, com a vinda dos “de origem”, e como se a 

violência e o atraso fossem transformados e a área se tornado um novo Eldorado do qual 

se utiliza o movimento pró Iguaçu em seu discurso. 

Na construção narrativa utilizada pelo movimento a dissolução do Território 

Federal teria ocasionado como uma espécie de conseqüência os conflitos agrários 

gerados no processo de ocupação, causados principalmente pela grilagem envolvendo 

algumas empresas colonizadoras, em especial as empresas que começam a trabalhar na 

região Sudoeste do Paraná na década de 1950 como a Clevelandia Industrial e 

Territorial Ltda, a Colonizadora Apucarana e a Comercial e Agrícola Paraná Ltda.  

...Interesses estranhos ao desenvolvimento da região, através da 

depredação criminosa da cobertura florestal de maior valor 

comercial do mundo, representada pela araucária,e a má 

gerencia da colonização com exploração imobiliárias 

fraudulentas e sem probidade, ligados a interesses de facções 

políticas se revezavam nos governos estaduais, colocaram até 

em perigo a integridade do território nacional e mostraram 

claramente os desmandos administrativos. 
81

 

Nesse trecho do livro de Ivo Beuter é possível perceber, a associação das 

colonizadoras a interesses políticos, os quais são responsabilizando pela degradação do 

meio ambiente e a exploração das riquezas naturais, estas ações em maioria das falas do 

movimento é atribuída a pessoa de Moises Lupion, um dos donos da CITLA e duas 

vezes governador do estado (1946-1951 e 1956-1961), esse processo de comparação 

entre o Iguaçu idílico e o Paraná como descuido e exploração alcança seu auge quando 

vai se narrar o levante dos posseiros de 1957 (já citada no capitulo anterior) como pode 

ser lido na justificação do projeto de 141/91 de autoria de Edi Silipradi:  

Tamanho foi o abuso, cujos exemplos se estendem desde a 

sangria fiscal até a titulação irregular de glebas, que ocasionou a 

revolta de 1957, onde cerca de 20.000 colonos do sudoeste 

paranaense, armados, expulsaram as companhias colonizadoras 

e seus jagunços, renderam juízes de direito, delegados de 

policia e outras autoridades, formando uma junta governativa 

para restabelecer ordem que vinha sendo maculada pelo poder 

institucionalizado
82

  

Ao analisarmos podemos ver que o movimento apresenta a revolta como uma 

demonstração máxima de descontentamento da população local, e mesmo organização 
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uma autonomia perante a capital paranaense, com a prisão da representação do poder 

publico na região, autoridades como policiais e juízes exigindo atuação por parte do 

governo federal para resolução do embate. Por tais significações dessa revolta, o 

movimento faz um esforço em demonstrar uma aproximação com este “legado” da junta 

governativa de 1957, segundo Beuter “após este episódio iniciou-se uma campanha 

popular para a criação de um novo Estado, na região de abrangência do antigo Território 

Federal do Iguaçu”
83

, e para tal autor como uma resultante destas constantes 

insatisfações com os governos estadual em 1962 cria-se um grupo nomeado Comissão 

para o Desenvolvimento e Emancipação do Iguaçu (CODEI), que tinha como função 

estruturar um projeto para movimento, segundo Oliveira este grupo liderado pelo 

advogado Edi Siliprandi tinha como um dos primeiros objetivos “a delimitação da área, 

além de estudos e analises sobre a realidade da região e a divulgação da idéia junto aos 

diversos municípios”
84

. Quanto ao território do pretenso estado se utilizou como base as 

arestas do antigo Território Federal, com o acréscimo de parte do noroeste do Paraná e 

do meio oeste de Santa Catarina, como pode ser visto no mapa a seguir 
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Ilustração VI:Mapa sobre a demarcação de limites do Território do Iguaçu e do 

pretendido Estado do Iguaçu 

 
 Fonte : Wachowicz op.cit p.163.  

Em uma rápida analise percebe-se que o movimento, abriu mão do vale existente 

entre o rio Piquiri e o rio Ivaí anteriormente pertencente ao Iguaçu, segundo Licerio esta 

escolha se deu sob a alegação de que ali se teria uma área de colonização de população 

nortista diferente do restante do Iguaçu colonizado por sulistas então “a comissão levou 

em conta a questão da homogeneidade – considerando um “fator sociológico relevante”, 

- como etnia, a origem e a cultura da população que numa área de 69.000 Km², 

identifica-se “de ponta a ponta”
85

, uma alegação que demonstra a mobilidade das 

fronteiras e seus reconhecimentos, pois constrói uma contradição entre a imagem 

formada de que o Território teria fixado uma identificação que perduraria até a década 

de 1960, e também coloca na invisibilidade as migrações do norte do estado para oeste e 

sudoeste em prol de um discurso afirmativo de um biótipo Iguaçuano. A representação 

do recorte geográfico do pretenso território vai ser amplamente utilizada nas campanhas 

do movimento, reproduzido em panfletos, bandeiras e nos símbolos do movimento, 
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como na própria marca da SODEI ou nesta imagem também amplamente difundida em 

revistas, panfletos e adesivos do movimento nas décadas de 1980 e 1990  

Ilustração VII: Mapa do Iguaçu utilizado em propagandas 

 

            Fonte: arquivo pessoal do autor 

Esta imagem apresenta a área do pretenso Estado centralizada, separadas de 

Santa Catarina e Paraná, criando a imagem de um estado emancipado, diferente das 

demais imagens onde comumente são mostradas, como áreas anexas ao Paraná e de 

Santa Catarina. O símbolo além de tentar criar uma representação do Iguaçu a partir da 

imagem do mapa soma nesta propaganda alguns símbolos de um lado uma cachoeira e 

do outro uma arvore, e o primeiro desenho simbolizando as matas da região, e um 

destaque possível é que comumente nas bandeiras do Paraná e de variados municípios 

do estado este papel é exercido pela araucária, e neste caso mesmo não sendo possível 

identificar a espécie da arvore, se percebe que não seria uma. O segundo desenho 

representa as quedas de água comum na região, que seriam propulsoras da economia do 

futuro estado, com as usinas hidroelétricas e as Cataratas do Iguaçu, este desenho esta 

também no centro da bandeira do pretenso estado. Ainda dessa imagem podemos extrair 

o sentido de continuidade e de trajetória do Iguaçu, que seria uma reconstituição do 

antigo Território Federal.   

As ações deste grupo foram interrompidas em 1964 com o golpe civil militar, 

sendo retomadas em 1968, com a organização do I Congresso das Forças Vivas pró 

Criação do Estado do Iguaçu, ocorrido na cidade de Pato Branco, onde foi aprovado o 

estatuto e eleita a comissão central, e uma diretoria executiva. Ainda no mesmo ano se 

realizou o II congresso na cidade de Xanxerê onde se elegeram os membros das 

comissões previstas no estatuto, como finanças, relações publicas e planejamento. Neste 
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mesmo evento se produziu a “Carta de Xanxerê” que trazia os argumentos em prol da 

criação do estado do Iguaçu assim como uma convocatória a população da área 

emancipanda a se manifestarem favoráveis a proposta, como pode se ler a baixo:  

 

Ilustração VIII: Carta de Xanxerê 

 

Fonte: Jornal Diário do Oeste. Cascavel, 28 de setembro de 1968 p.5 apud Oliveira op. cit. 

P.162 

As justificativas do movimento se embasam em grande parte na narrativa de 

descaso e a uma propalada injustiça com os migrantes Sulistas que teriam desenvolvido 
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a região. Ainda no documento o grupo enfatiza que o movimento não é contra os estado 

de Santa Catarina e Paraná, e que se apóia no texto constitucional, sendo então um 

movimento legal. Junto a esta argumentação esta a questão da re-divisão territorial do 

Brasil um discurso que aponta como finalidade desta reforma o desenvolvimento 

nacional, esta mesma tese alimentavam outros movimentos pelo país como, por 

exemplo, o que pretendia desmembrar o Triangulo Mineiro. 

Com a decretação do Ato Institucional nº 5, no final daquele ano de 1968, e o 

cerceando as liberdades e impondo uma rígida censura, fez com que estes movimentos 

se retraíssem até um virtual desaparecimento. Os lideres do movimento pró Iguaçu, por 

exemplo, foram interrogados como é contado por Edi Siliprandi no livro de seu filho: 

“Os lideres tiveram sua vida vasculhada e foram taxados de agitadores. „Fui ameaçado 

varias vezes, sendo obrigado a me afastar temporariamente do Movimento‟, conta 

Siliprandi”
86

 estes episódios vão construir uma memória do movimento como um 

resistente ao regime militar e defensor da democracia, porém esta posição em momento 

algum reivindica ou se aproxima da empregada pelos movimentos de guerrilha 

implantados na tríplice fronteira ou outro movimento de enfrentamento ao regime 

autoritário.  Estas narrativas ganham força com a chamada “abertura política” ou 

democrática quando o movimento emancipacionista volta a se organizar, e utiliza tal 

representação em panfletos, revistas e jornais na década de 1980 como a imagem a 

baixo:   

Ilustração IX: Propaganda do Movimento Pró Iguaçu 

 

Fonte: Panfleto Estado do Iguaçu  
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A Imagem é de uma manifestação na Avenida Brasil (a principal da cidade de 

Cascavel) sendo abordada por um carro do exercito, essa se tornou um dos emblemas do 

movimento, em primeiro para associação a imagem do movimento com a democrático, 

o que lhe autoriza a pedir um plebiscito, em segundo busca construir uma imagem de 

resistência com relação a ditadura, reforçado pela frase “enfrentamos a ditadura” e “ 

agora venceremos com a democracia”. Essa construção narrativa vai estar na base da 

articulação e das argumentações utilizadas mais adiante na campanha pela aprovação da 

proposta na Assembléia Constituinte de 1988.  

 “VAI UM BOM E VOLTA UM BIFE” REARTICULAÇÃO POLÍTICA E 

DISCURSIVA DO MOVIMENTO  

Os anos 80 do século passado trouxeram varias modificações no contexto 

nacional e regional, já citadas no capitulo anterior como a criação de autarquias que 

visavam integrar o estado assim como oferecer infra-estrutura, foram criados projetos de 

auxilio de credito as pequenas empresas, e sentiam-se ainda os impactos da atuação do 

GESTOP, elementos que tornaram a situação regional muito diferente dos anos de 

1960, onde as demandas regionais mais urgentes eram de abertura de escolas, 

regulamentação das terras, etc. Mas para os separatistas o pacto entre região e capital, 

ainda não funcionava bem,  apesar de não existir mais o discurso da miséria regional, 

havia a contestação do repasse de verbas, e com a forma de utilização deste dinheiro, 

em um dos panfletos distribuídos em 31 de março de 1993 em Brasília são apresentadas 

algumas destas reivindicações, como “razões” para a emancipação: 

11º - com todo este potencial veja como estamos: 

– não temos universidade, nem cursos compatíveis com nossa 

vocação 

– não temos justiça, nem educação, nem habitação, nem 

emprego, nem saúde, etc... 

– dos tributos aqui arrecadados, só voltam migalhas. “levam um 

boi e devolvem um bife.”  

– nossas reivindicações nunca são atendidas. 

– não somos consultados para nada. Antes, somos insultados e 

desprezados. 

– os serviços públicos são caros e insuficientes
87

  

Este décimo primeiro ponto de argumentação abre brecha para que pensemos 

sobre algumas motivações do movimento, do quinto ponto ao ultimo representam a 
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insatisfação com o governo que discutíamos anteriormente, um desgosto com a forma 

de administração exercida pelo governo, assim como a falta de poder de intervenção da 

política local nas decisões tomadas pelo poder centralizado em Curitiba, que resultariam 

na alegada falta de consulta da população local e atendimento de suas demandas. 

Subindo nesta lista teremos no terceiro ponto, a reclamada disparidade dos tributos 

versus investimentos, temas muito presentes nos materiais do movimento, como se 

percebe no trecho a seguir: 

...Do grande volume de produção que sai daqui somente dois 

por cento retorna em recursos para serviços e obras de cada três 

rezes abatidas, uma vai em ICMs para o tesouro do Paraná ou 

seja: LEVAM UM BOI E NOS DEVOLVEM UM BIFE
88

  

Esse é um dos mais conhecidos slogan da proposta, se utilizando de uma 

linguagem simples, figurativa, que e frases de fácil assimilação, o movimento reproduz 

questões que não são necessariamente tão populares, como, por exemplo, o pagamento 

de impostos sobre circulação de mercadorias, que em geral interessa a quem trabalha 

com compra,venda e transporte de grandes quantidades de mercadoria, uma questão 

bem compreensível ao se analisar a estrutura do movimento, que tinha como base de 

apoio organizações como a Associação Comercial e Industrial de Cascavel (ACIC). 

Uma questão que deve ser levantadas nesse embate é a disputa entre grupos político-

econômicos da região e da capital, um exemplo pode ser visto na especial indignação 

com a região metropolitana de Curitiba, uma relação agravada pela inauguração em 

1973 da Cidade Industrial de Curitiba (CIC), tal questão se evidencia na justificação do 

projeto de emenda parlamentar 141/91 

...Não bastasse o trato desigual para com os empreendedores do 

campo, investem os governos do Paraná e Santa Catarina quase 

a totalidade de suas verbas destinadas ao setor de infra-

estruturas no complexo de cidades que há muito já se 

beneficiam do binômio poder político/industrialização 

amparada por um volumoso conjunto de obras publicas, 

Curitiba, por exemplo, detém cerca de setenta por cento das 

industrias paranaenses para isso, conseguiram um empréstimo 

de cento e cinqüenta e quatro milhões  de dólares , que esta 

sendo pago pelos cofres do estado
89
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Neste trecho a cidade Industrial de Curitiba aparece como símbolo de uma  

centralização dos investimento do governo do estado naquela região, entendendo esta 

escolha como em beneficio de um grupo, figurado por uma elite situada em Curitiba, 

responsabilizada pelo pouco investimento em industrias na região, e mesmo uma falta 

de incentivo na agroindústria, a alternativa proposta por Siliprandi era então a criação de 

um novo Estado sem estas dividas, e sem os grupos que ocupavam o poder no Paraná, o 

que na sua perspectiva viabilizaria então a ascensão destes grupos regionais ao poder.  

Havia também uma disparidade nos interesses no que dizia respeito a estrutura 

econômica e organização a nível estadual, a região possuía uma economia baseada na 

agricultura enquanto o estado investia no discurso do desenvolvimento industrial, e 

fazia isto através de incentivos para criar um grande pólo em Curitiba, esta opção era 

tratada pelo movimento da seguinte forma: 

A região metropolitana no Paraná e Sta. Catarina centralizam o 

monopólio da industrialização. Mais de 70% das industrias 

estão lá localizadas. A área do ESTADO DO IGUAÇU embora 

produza60% dos grãos do estado não possui Agro Industria, 

temos que acabas com o PASSEIO do trigo e da soja que são 

industrializados distrantes e voltam como farinha e óleo
90

  

A citação reproduz um pouco a tênue relação que por um lado aponta a 

agricultura como ponto de desenvolvimento em potencial da região, e como a falta de 

uma industrialização estaria sendo um atraso para a mesma área. Apontando como saída 

a chamada agroindústria, que hoje é base econômica da região, mas que neste processo 

esta um tanto quanto distante dos planos de investimento do governo. O segundo ponto, 

das reivindicações anteriormente citadas, representa também a negociação dos 

argumentos dos separatistas, pois a este ponto se integram uma serie de 

descontentamentos da população local, que já existiam na região, como a reclamação 

por mais escolas, que estava diretamente ligada a dificuldade de acesso dos alunos da 

área rural aos estabelecimentos de ensino, havia na região já uma mobilização por parte 

das associações de pais e mestres, por mais escolas e reajuste de salários, uma causa que 

foi logo incorporada ao discurso “iguaçuano” já na década de 1980, aparecendo 

inclusive na cartilha produzida na campanha de 1990  

...temos em media um professor para cada 28 alunos e em 

Curitiba temos a media de 3 alunos para cada professor, nossos 
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professores são pessimamente remunerados, muitos dos quais, 

em face de tamanho abuso, abandonam a profissão, buscando a 

sobrevivência através de outros trabalhos
91

 

O movimento no propósito de reunir argumentos e agregar militantes, 

incorporou outras reivindicações já existente. Á exemplo deste outra causa que 

incorporada foi a do movimento “universidade já” que desde a década de 1980 lutava 

para a implantação na região de uma universidade publica. Bandeiras utilizadas como 

argumentos da falta de investimentos, por parte do poder publico na região que se 

somava ao termino da ligação ferroviária que atravessaria os estado, mas que até aquele 

momento ligava a Paranaguá a Curitiba e esta até Guarapuava, e que a muitos anos se 

planejava a expansão até Cascavel e posteriormente Guaíra, uma obra que visava a 

escoar a produção de grão da região além de possuir um simbolismo integracionista 

similar ao produzido pela BR-277, ligando o estado de leste a oeste.  Estes pontos que 

permaneceram na ordem do dia, a vários anos, são utilizados pelo movimento para 

demonstrar uma continuidade das necessidades regionais, assim como do movimento, 

reforçando o discurso do abandono, freqüentemente presente nas matérias de apoio a 

proposta publicada em jornais regionais: 

Lutamos ainda agora, passado 30 anos, pelas mesmas escolas. 

Efetivamente, estamos querendo retirar o fogo que alimenta a 

pujança do Paraná, porque essa pujança esta aqui mesmo na 

região emancipanda. É o maior parque hidroelétrico do planeta e 

é aqui talvez que resida a “dor de cotovelo” do paranaense: a 

perda dos royalties da Itaipu, entre outros recursos deverão ficar 

na região. o estado do Paraná ficara enfraquecido, mais o Iguaçu 

será redimido.
92

  

Um elemento que pode ser destacado citação é a apresentação da região, não 

mais como de grande precariedade, mas como uma região de grande potencial 

econômico, principalmente apoiado em números produzidos pela soma de recursos 

produzidos pela grande produção de grãos (em especial a soja que se torna um dos 

principais produtos da região na década de 1970) e pela suinocultura, estes números se 

somados aos produzidos pelas usinas hidroelétricas, em especial Itaipu (com venda da 

energia elétrica, e os repasses feitos pela usina como forma de indenização pelas áreas 

alagadas, os chamados royalties,) se tornam elemento de grande representatividade na 
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argumentação de viabilidade do projeto do Iguaçu, servindo então de base para a 

imagem de que com uma autonomia o Iguaçu seria uma “suíça brasileira” pouco 

dependendo de algum auxilio federal. 

Esta era a tônica que movia o discurso do movimento em sua rearticulação no 

início da década de 1980, ora foco de um descaso governista, um abandono, e em outros 

momentos uma região de autonomia econômica, foram altos índices de educação. A 

narrativa de uma área “possuidora de um grande potencial” era uma constante nos 

discursos proferido, pelo deputado Edi Siliprandi, na Câmara como pode se perceber no 

discurso abaixo: 

...Iguaçu é uma região que hoje distribui 3.250.000 habitantes 

sobre a área de 68.000 km² de território. Quinze estados da 

federação não possuem essa população, sete estados são 

menores em território, e ali se concentra renda per capita  igual 

à maior renda nacional, detem a maior concentração de 

frigoríficos da America do Sul, uma das mais racionalizadas 

distribuições de terras agrícolas, prevalecendo a área de 30 

hectares por proprietário, e das culturas agrárias com índice da 

mais elevada produtividade nacional. O Iguaçu, se estado fosse, 

produziria desde logo renda suficiente para sua 

automanutenção, dispensando subsídios ou verbas 

complementares da união
93

   

Essa “automanutenção” da qual fala Siliprandi se faz em comparação a alguns 

Estados Brasileiros, como continua o parlamentar: “os últimos seis estados criados no 

Brasil, Acre, Rondônia, Roraima, Amapá, Mato Grosso do Sul e Tocantins somados 

tem a população do Estado do Iguaçu e não tem suas renda per capita”
94

, uma fala que 

parece entender a emancipação de um estado como parte da seqüência “evolutiva” da 

região, como se a região do Iguaçu atingisse um patamar de desenvolvimento que o 

autoriza-se a existir como área autônoma. 

Esta argumentação diferencia-se, certamente, daquela utilizada pelos defensores 

de um planejamento nacional que viam na criação de novos estados uma forma de 

desenvolvimento as regiões em que estavam inseridos, até porque, no caso do Iguaçu, o 

ponto de partida era a imagem de uma região que sofreria uma exploração por parte de 

sua capital. Nesse sentido que se fez a intervenção de Lourival de Freitas (PT-AP) em 

um dos discursos do deputado Siliprandi: 
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...quisera eu que o povo do Amapá tivesse a renda per capita 

dos iguaçuanos. Eu até abriria mão do meu mandato de 

deputado federal. Eu não quero ser estado, mas quero a 

oportunidade que o povo do Paraná e do Rio Grande do Sul 

tem. É isso que interessa. Não interessa ao povo a criação de 

mais um estado. porque isso significaria mais despesas
95

 

A afirmação de Freitas que apresenta a criação dos estados como instrumento de 

desenvolvimento mínimo de uma região, alegando ser este o caso do Amapá, Para tal 

parlamentar a necessidade da população da região não justificariam os gastos para a 

criação do Estado do Iguaçu, uma alegação muito utilizada pelos movimentos contrários 

a criação de novos Estados, visto que o país atravessava uma crise econômica. A visão 

do movimento pró Iguaçu coloca a emancipação como uma espécie de estagio à ser 

alcançado, um pensamento que representa a disputa por “voz” dentro dos lugares de 

decisão do governo, diferente das reivindicações dos anos de 1960 onde a região as 

questões passam pelo aproveitamento das terras e do potencial energético.  

Mas para além das propostas a reorganização do movimento esta ligada ao 

momento político que viva o país com a chamada abertura e a discussão sobre uma nova 

Constituição e reorganização territorial, como comenta Oliveira em seu trabalho sobre o 

movimento “uma das primeiras manifestações neste período, foi da Câmara municipal 

de Pato Branco que convidou oficialmente o presidente da SODEI em novembro de 

1984.”
96

, atitude que pode ser entendida como uma ação de reconhecimento da 

existência da SODEI e do próprio presidente desta organização, que ainda era Edi 

Siliprandi, a Sociedade pró Iguaçu no ano seguinte fez circular uma carta aberta onde se 

propunha a ministrar palestras de esclarecimento sobre a proposta de criação do novo 

Estado, assim como informava os tramites que se pretendiam para a aprovação do 

plebiscito para o Iguaçu, um processo que se daria via Assembléia Nacional 

Constituinte.  

O processo estava em tramite na comissão temática sobre divisão territorial, 

onde foi apresentada por Jacy Scanagata (PFL-PR) e Nilson Sguarezzi (PMDB-PR), a 

proposta foi rejeitada por 27 votos a 19, o que causou uma grande indignação por parte 

dos militantes desta causa, argumentavam que esta comissão teria aprovado a criação de 

outros estados que na perspectiva do movimento teriam menos viabilidade que o 
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Iguaçu, outra questão muito presente neste processo foi a responsabilização do 

presidente desta comissão que era o Senador José Richa, ex-governador do Paraná, em 

uma comunicação do movimento podemos ver um pouco desta indignação: 

...Por interferência direta do Senador José Richa, que usando de 

expediente pouco recomendável para um senador da Republica, 

e o testemunho falso do Deputado Mauricio Fruet, a comissão 

de TEMÁTICA rejeitou por 27 a 19 votos a criação do Iguaçu. 

Por outro lado aprovou por 54 a 4 votos a criação de 6 novos 

estados, que (se sem demérito nenhum) somados não possuem o 

potencial do grande Estado do Iguaçu. 

Esta pequena derrota, acabou criando um fato novo. A 

população toda se levantou contra as mentiras do senador, e já 

no dia 16 de junho em memorável assembléia, com a presença 

de empresariado da região, lideres políticos e comunitários de 

todo o Oeste, decidiu-se em estabelecer uma nova e grande 

estratégia, para a próxima etapa, que é a COMISSÃO DE 

SITEMATIZAÇÃO.
97

    

   Para além das criticas aos políticos que se colocaram contrários a aprovação da 

nova unidade federativa, pode se perceber algumas outras relações, como a rápida 

reorganização que o movimento teve ao  convocar os interessados para recorrer a uma 

próxima etapa do processo, e percebe-se na citação quem seriam estas pessoas 

destacando-se os políticos, empresários e os lideres comunitários, que formariam a base 

de apoio e dariam as características deste movimento. Para os tramites da proposta se 

decidiu ampliar as comissões regionais e o lobby em Brasília, para que somadas a coleta 

de assinaturas acompanhassem o projeto de emenda popular. Para formar o abaixo 

assinado foram então distribuídas folhas, como a que segue abaixo, entre as cidades que 

possuíam comitês 
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Ilustração X: abaixo assinado pró Iguaçu 

 

Fonte: Museu Municipal de Toledo 

Entre os pontos que quero dar destaque deste documento esta a pagina de rosto 

que se utilizava do mesmo layout utilizado nos comunicados do movimento, produzido 

em Cascavel, o que é um indicio da centralidade deste comitê, que se responsabiliza por 

essa campanha. Ainda pode se ler no cabeçalho o endereço da Sociedade que 

funcionava dentro da Ordem dos Advogados do Brasil sessão Cascavel esta instituição 

que junto com a ACIC passou a ser uma das bases do movimento (vale lembrar que Edi 

Siliprandi Era advogado e foi presidente da OAB de Cascavel) no texto de introdução 

dirigido aos constituintes é mencionado um estudo técnico em anexo, trata-se de uma 

analise de viabilidade encomendado a FATEC/Universidade Federal de Santa Maria que 
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buscava dar um alicerce “cientifico” a proposta, este estudo encomendado pela 

Prefeitura de Cascavel  (que apoiava o projeto, e tinha grande  interesse em ser capital 

do novo Estado) conclui que o projeto era então viável, analisando dados como a 

população, a renda da região, e comparando com os demais estado da Brasil.   

Segundo Sergio Lopes em artigo intitulado “Iguaçu”: a trajetória de um 

movimento a iniciativa alcançou o numero aproximado de 50 mil assinaturas recolhidas 

pelo movimento
98

, e então a proposta foi encaminhada para que o deputado Nilso 

Sguarezzi a apresentasse em plenário, no momento em que entraria em discussão o 

deputado retirou o ponto sem fazer nenhuma consulta aos dirigentes do movimento. 

Oliveira em seu trabalho traz uma resposta de Sguarezzi as interrogações sobre sua 

atitude, que vinha sendo muito criticada: 

...eu vi, senti a realidade dos demais constituintes, que na 

verdade, não havia condições de passar a emenda... não havia 

mobilização (em Brasília). Negociamos nossa emenda para que 

constasse nas disposições transitórias a formação da Comissão 

de Divisão Territorial do Brasil. (a criação do) Tocantins foi um 

misto: houve manifestação das bases e uma aceitação da cúpula. 

Havia a proposta do próprio governo.
99

    

Esta justificativa foi usada também junto aos lideres do movimento, uma atitude, 

que serve como indicio das negociações e articulações presentes na disputa sobre a 

temática, esta derrota foi caracterizada por Edison Siliprandi em seu livro como “O FIM 

DE UM SONHO”
100

, um encerramento que na narrativa deste autor vai ser seguida de 

uma “ressurreição” simbolizada pela candidatura de Edi Siliprandi a Deputado Federal.  

“SEU VOTO VALE UM ESTADO”  

Edi Siliprandi foi então candidato pelo PDT, sob a justificativa de uma 

necessidade de um representação política para a proposta do Estado do Iguaçu em 

Brasília, sua campanha trazia como um dos principais slogans “seu voto vale um 

estado” e toda ela se baseou no discurso de uma proposta única, a criação do Estado do 

Iguaçu. Na cartilha produzida nesta campanha Estado do Iguaçu existe... Somos nós” na 

parte interna da capa um texto traz a seguinte instrução: 
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Esta cartilha tem o objetivo de acabar com a grande ilusão e 

farsa de que o caminho para o Oeste e Sudoeste do Paraná é 

eleger políticos desta Região para nos fortalecer 

“nós nunca tivemos poder político, não temos, e nunca vamos 

ter se desta maneira proceder”. Porque? 

Porque o Oeste e Sudoeste do Paraná possui apenas 15% do 

potencial de voto do estado. 

Nunca tivemos sequer um candidato a governador e nem 

senador eleito que representasse a região. Deputados Federais? 

Deputados Estaduais? 

Infelizmente os exemplos passados evidenciam a grande 

dependência política e subserviência partidária desses 

parlamentares eleitos cujo comando político fica centralizado na 

região metropolitana de Curitiba. 

A participação do Oeste e Sudoeste no Governo sempre foi 

inexistente, atualmente dos 15 secretários do governo nenhum 

representa nossa região. 

A criação do Estado do Iguaçu nos resgata o poder político, 

teremos um governador, três senadores, e uma bancada de 

Deputados Federais todos homens integrados e envolvidos com 

os problemas da nossa região. 

Que percam os políticos, que percam os empresários que 

individualmente nestes políticos estão investindo. Que para 

DEPUTADO FEDERAL ganhe EDI SILIPRANDI que luta há 

28 anos por esta causa e trará o plebiscito, Art. 18§3º da 

constituição federal, que possibilitará a criação do Estado do 

Iguaçu. 

Que ganhe o povo Iguaçuano! 

Que a fé nos ilumine  

Esta apresentação demonstra bem algumas das demandas que se colocam na 

base do movimento, por exemplo, a necessidade de representação política, um que não 

teria sido exercida pelos políticos eleitos pela região até o momento, um cenário que 

apresenta o descontentamento de uma parcela da elite política local que encontra 

resistência ao tentar ocupar espaço a nível estadual, busca esta então uma forma de criar 

um poder regionalizado, Esta reivindicação por uma expressividade a regional se fez 

presente em toda a candidatura de Edi Siliprandi por vezes representada em proposta de 

maior “apelo popular” como criação de hospitais e universidade por exemplo, A 

campanha teve como base a bandeira do Estado do Iguaçu e se focou principalmente na 

cidade de Cascavel, onde o projeto tinha grande aceitação e o candidato Siliprandi tinha 

grande influencia pela sua posição pessoal.  

A conquista de legitimidade da proposta, porém, é bem mais complexa e 

envolve singularidades que indicam a existência de várias regiões dentro de uma só, um 

exemplo dessas disputas já tinha se feito sentir na organização do movimento durante a 
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década de 1980, Ruy Wachowicz, historiador paranaense, se utiliza do exemplo da 

rivalidade entre as cidades de Pato Branco e Francisco Beltrão  

... são cidades que lutam pela hegemonia no Sudoeste do 

Paraná. A radio de Beltrão atacou o movimento separatista, 

criticando inclusive a radio Celinauta de Pato Branco, que 

pertencia à paróquia da mesma cidade afirmando que a mesma 

radio havia entrado abertamente a favor dos separatistas. 

Francisco Beltrão sempre se posicionou contra o movimento, 

talvez levada pelo fato de a capital do Iguaçu estar sendo 

preparada para Paro Branco.
101

  

Este debate ajuda a perceber a pluralidade da região, e a dificuldade encontrada 

para se construir um discurso que compreenda tal abrangência, uma construção que 

necessita de intensa negociação, estes debates apresentam as diferenças regionais, e 

como as rivalidades intermunicipais, acabaram por pesar sobre o discurso unificador em 

torno da “causa iguaçuana”, uma das motivações que se apresenta tanto na questão de 

Pato Branco e Francisco Beltrão, quanto na questão de Toledo e Cascavel envolve 

diretamente o debate sobre o posicionamento da capital do novo estado, que interessava 

a diversos municípios e era utilizado pelo movimento como um atrativo para novas 

adesões de grupos políticos, essa disputa de interesses diversos podem ser observados 

no resultado das eleições de 1990: 

 

Ilustração XI: Quadro sobre a Votação de Edi Siliprandi 

Cidade Votos Cidade Votos 

Cascavel  8.296 Foz do Iguaçu 282 

Toledo 837 Capanema 264 

Realeza  607 Palotina 250 

Pato Branco 577 Santa Izabel 236 

Medianeira 532 Cap. Leônidas Marques 215 

Ampére  471 Mal Candido Rondon 213 

Quedas do Iguaçu 379 Catanduvas 185 

Planalto  374 Medianeira 168 
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Guaraniaçu 334 Dois Vizinhos 167 

Corbélia  293 Nova Sta. Rosa 156 

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, resultado Eleições 1990  

Edi Siliprandi se elegeu com 17317 votos obtidos em 125 municípios, como se 

pode ver na tabela que contém os vinte municípios em que ele obteve maior votação, em 

especial na cidade de Cascavel (onde foi o candidato a deputado federal mais votado). 

No entanto, também podemos perceber a ausência nesta lista de algumas das principais 

cidades da região, como por exemplo: Francisco Beltrão que votou majoritariamente em 

Guiomar Lopes; Mangueirinha onde o Deputado mais votado foi Max Rosemann, e 

Marechal Cândido Rondon que elegeu Werrner Waderer.  

 Apesar de não representar uma integração em torno da proposta, a eleição de 

Siliprandi foi vista como uma demonstração de força do movimento, tanto pelos 

membros deste como pela imprensa regional, a revista Oeste publicou em fevereiro de 

1991 uma reportagem intitulada “o deputado do Iguaçu” onde analisa a trajetória do 

parlamentar eleito e do movimento por ele presidido, a reportagem inicia demonstrando 

como o movimento se mantém ativo na região e como a eleição teria servido como um 

divulgador desta proposta, a votação é discutida em  um subtítulo intitulado  “voto de 

Qualidade”: 

...Siliprandi diz que sua vitória se deveu basicamente ao 

respaldo da classe media. “Foi um voto de qualidade, porque eu 

não tive nem tempo nem recursos para estender minha 

campanha até a massa – o segmento menos politizado, a quem a 

proposta do Iguaçu teria de ser explicada didática e 

pacientemente.
102

 

A leitura feita pelo deputado tenta justificar a sua base de apoio não pela ligação 

com o movimento, ou interesses em comum que haveria entre a proposta e a classe 

média, ele se utiliza então de um discurso que atribui a não adesão de outras classes a 

uma espécie de ignorância, e não a uma opção do eleitorado. A mesma revista na 

continuidade atribui uma parcela desta votação a proposta diferenciada “a única 

proposta que não mergulhou no oceano de chatice – onde tantos outros deputáveis se 

afogaram com seus discursos rotineiros”
103

, esta perspectiva pode ser entendida como 

uma das motivações na hora do voto, mas não desligada da proposta central do 
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candidato, pois o plano do deputado era de assim que eleito apresentar o projeto da nova 

unidade federativa ao congresso. O que fez no dia  28 de novembro de 1991 com a 

apresentação do projeto de emenda parlamentar 141/91, que previa um plebiscito para a 

consulta na área do pretendido estado sobre sua criação ou não, este que foi seu 

principal tema de discursos que alegavam as diferenças entre a região e o restante do 

estado, a trajetória do movimento para criação deste, e a viabilidade econômica que este 

possuiria. 

O projeto tramitou na câmara sem muito alarde na imprensa até passar pela 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, quando esta aprovou por 

unanimidade o parecer favorável do relator Vital do Rego (PDT-PB), esta medida 

aumentou a confiança na aprovação Estado do Iguaçu, e teve além de um maior 

destaque na imprensa gerou uma maior organização por parte do movimento, com a 

fundação de novas associações municipais, a exemplo da denominadas Associação 

Municipal Pró Iguaçu (AMIGUAÇU) fundada no dia 6 de julho de 1992 em Cascavel, 

era uma tentativa de ampliar a base de apoio do movimento que neste período recebeu 

adesão das mais varias organizações entre elas da Associação dos Municípios do 

Sudoeste do Paranaense (AMSOP), da qual participam os prefeitos daquela região, estas 

demonstrações de apoio foram aumentando e não tardaram aparecer na imprensa, uma 

destas demonstrações pode ser vista na charge presente na edição do dia 6 de dezembro 

de 1992 do jornal O Paraná  
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Ilustração XII: Charge 1 

 

Fonte: Jornal O Paraná  

A charge que “convida” o leitor a “colocar ele também uma nova estrela na 

bandeira do Brasil” é produzida em meio a este momento de grande projeção do 

movimento, a proposta foi a plenário a primeira vez dia 22 de setembro de 1992, mas 

não chegou a ser votação, sob alegação de falta de quorum, a proposta voltou a ser 

retirada de pauta no mês seguinte pela urgência de outras matérias, mas o discurso 

presente na imprensa se manteve grande expectativa, o que permaneceu também foi 

grande trabalho de lobby por parte de militantes prós e contras a aprovação do projeto 

141/91.    

Com a votação foi adiada para o dia 31 de março de 1993 entre os últimos meses 

de 1992 e março de 1993, a questão passou a despertar as mais diversas questões, como 

as colhidas pela revista Oeste de agosto de 1992 que vão desde a troca dos nomes dos 

estados do Paraná e do Iguaçu (uma vez que o rio Paraná ficaria na área do Iguaçu e o 

rio Iguaçu nasce na capital do Paraná), a falta de litoral da nova unidade federativa, até 

discussões “intermináveis” como sobre qual seria a capital do novo estado (posto 

disputado por Cascavel, Toledo, Pato Branco, Chapecó e Foz do Iguaçu), quem seriam 
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as principais lideranças políticas beneficiadas, por esse processo, a ultima dessas 

questões ganhou destaque com as mobilizações ocorridas próximas da data de votação e 

voltou a ser abordada pela revista no seu numero 79 publicada no mês de fevereiro com 

a charge abaixo  

Ilustração XIII: Charge 2 

 

Fonte: revista Oeste nº79 

A sátira acima traz em um dos cantos os prefeitos de Cascavel Fidelcino 

Tolentino (PMDB), de Toledo Albino Corraza(PDT), de Foz do Iguaçu Dobrandino 

Gustavo da Silva(PMDB), cada um com uma das questões utilizadas no momento de 

negociar o apoio com o projeto;  a interminável discussão sobre qual cidade seria 

capital, que não era exclusiva da cidade de Toledo; a especulação em torno da ascensão 

de políticos locais aos cargos do novo estado, uma vez que apesar de terem 

expressividade na política regional a nível estadual não conseguiam grandes resultados; 

e por ultimo a questão de Foz do Iguaçu que tinham um grande importância no projeto 

do novo Estado, e por tal motivo durante o processo os grupos políticos locais 

assumiram variadas posicionamentos, de acordo com a valorização da cidade nos planos 

emancipacionistas.  
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No outro extremo da imagem, aparece Emir Sfair um dos proprietários do Jornal 

O Paraná, que para além da ironia do nome do seu nome se demonstrava um grande 

apoiador da proposta neste período. Acima ao lado de Siliprandi, Joni Varisco deputado 

federal (PMDB), o parlamentar passou apoiar a proposta de criação do Iguaçu após 

desentendimentos causados por disputas com o grupo político de Curitiba, e para a 

campanha pró Iguaçu esse tinha uma importância especial para negociar com sua 

legenda partidária, no centro da imagem na posição de Dom Pedro aparece Siliprandi 

dando o “grito do Iguaçu”, e sua fala representa o estagio do processo de construção 

desta votação, que se tornou ponto irredutível pra ambos os lados.  

Os grupos pró e contra buscaram amplo envolvimento de seus militantes para 

que se posicionassem claramente quanto a proposta, ambos investiram em um grande 

trabalho de lobby (descritos em seus respectivos livros de memórias) como exaustivas 

negociações e visitas de gabinetes. Existiu também por parte do movimento pró Iguaçu 

a iniciativa de organizar ônibus para levar pessoas para presenciar a votação em 

Brasília, e servir como instrumento de pressão para os parlamentares, partiram da região 

em torno de 12 ônibus, uma medida que teve uma grande adesão na cidade de Cascavel 

comparada com outras cidades como Toledo de onde se esperava um grande apoio mas 

no dia 24 a notícia do Jornal do Oeste dizia “Segunda feira os partidários da criação do 

novo estado vão a Brasília acompanhar a votação do projeto dobre o plebiscito, mas 

Toledo decepciona”
104

, a cidade que era considerada uma das principais bases de apoio 

do movimentos pelo seu tamanho e expressão política, conseguiu lotar um ônibus.  

Em Brasília os militantes distribuíram panfletos que traziam treze 

argumentações do movimento que incluíam o fato da região ter sido território federal e 

não ter virado estão, os alegados grandes potenciais econômicos da região (frigoríficos, 

usinas e turismo); a falta de infra estrutura da região; e os serviços prestados pelos seus 

migrantes ao estado do Paraná e que não seriam reconhecidos por este; alem do discurso 

da exploração exercida por Curitiba. Outra mobilização na capital federal ocorreu frente 

a Câmara dos deputados com o objetivo de pressionar os parlamentares quando estes 

chegavam para a sessão, mas esta mobilização pouco adiantou, a votação teve presença 

de 289 deputados, dos quais 177 votaram contra, 99 favoráveis e 13 se abstiveram, este 
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resultado foi um forte golpe contra a estrutura do discurso pró Iguaçu, descrito desta 

forma por Edson Siliprandi:  

...para nós era decisivo, muitos deputados que votaram não ao 

PDL-141/91, o fizeram apenas por mera obrigação oficiosa, 

sem convicção. Outros foram defensores incontestes do lobby 

“Paraná indivisível”, esquema criado por paranistas e 

proclamado exaustivamente com a pretensão preconceituosa de 

aniquilar um fato histórico. Longe do fracasso, o fenômeno 

Iguaçu pretende ainda, sem desrespeitar a história bem como 

seus protagonistas, quando melhor lhe aprouver, voltar a tona e 

consumar seu desejo
105

  

O autor coloca que essa foi apenas uma batalha de uma guerra continua, uma 

processo que não acabaria por ali. Este discurso esta na base do movimento que utiliza a 

idéia de que o Iguaçu é um caminho sem volta, esse argumento se constrói como um 

forma de tentar dar fôlego para a continuidade do movimento, mas esse teve grande 

dificuldade de somar um apoio de igual proporção. Que pode se entendida como um 

resultado da soma deste processo de descrença e algumas outras questões que ajudaram 

a desarticular o movimento, uma delas foi a não presença de Siliprandi na votação do 

impeachment do então presidente Collor, que foi amplamente divulgado na imprensa 

regional, onde se aventou a idéia que este poderia estar negociando seu voto pela 

aprovação do plebiscito para criação do Iguaçu, como publicou a revista Oeste numero 

setenta e nove::  

...ou o parlamentar estava tentando negociar seu voto com o 

“esquadrão da morte” Collorido em troca de respaldo para o 

plebiscito pró Iguaçu, ou procurava manter a bandeirola 

Iguaçuana a salvo das facções em confronto na Câmara. 

Qualquer que tenha sido a motivação, o fato é que Siliprandi 

saiu queimado na tarde de 29 de setembro”
106

. 

 Como ele foi o único deputado do estado a se ausentar da votação, foram 

publicadas matérias em variados jornais condenando sua atitude. Processo que 

influenciou diretamente na imagem do deputado, fragilizando este como uma liderança 

política dentro de seu partido e mesmo dentro do movimento pró Iguaçu, estas questões 

vão ter como implicar na sua expulsão do PDT, “As razões que levaram a solicitar esta 

providencia foram principalmente às seguintes: o fato dele nunca ter comparecido a 

qualquer reunião do partido em Cascavel, o seu comportamento em Brasília como na 
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votação do impeachment que desagradou a agremiação”
107

. Após a expulsão o 

parlamentar acaba por se filiar a outra legenda o PSD, um partido de pouca influencia 

no estado e na região, mas com qual tenta a reeleição em 1994, o que não ocorreu  

Ainda no cenário político ocorreu uma alteração que influenciou o debate sobre 

a relação entre administração estadual e região, foi quando do afastamento de Roberto 

Requião, em 1994, o governo fez uso da imagem do vice-governador, Mario Pereira que 

era nascido em Santa Catarina, mas construiu carreira na região Oeste de Paraná, em 

uma tentativa de demonstrar a presença do governo na região, e da região no governo, 

no sentido de representar o atendimento da reivindicação de mais espaço político para o 

Oeste e Sudoeste, para isto Pereira este ficou responsável pela inauguração de obras 

como a FERROESTE, a UNIOESTES, além de trecho de rodovia. Outra mudança que 

alterou os debates em torno do projeto separatista foi a apresentação, de uma lei 

complementar no artigo constitucional numero 18, uma inclusão textual proposta pelo 

Deputado Paulo Munhoz da Rocha (PSDB-PR), que foi alvo de grande pressão por 

parte da bancada paranaense que queria sua aprovação, o que ocorreu com o seguinte 

texto: 

§3º Os Estados podem incorporar-se entre - si, subdividir-se ou 

desmembrar-se para se anexarem a outros ou formarem novos 

estados ou território federais, mediante a lei Complementar do 

Congresso Nacional, a aprovação das respectivas Assembléias 

Legislativas e o referendo da maioria absoluta da totalidade da 

população dos Estados envolvidos 
108

     

Esta modificação no texto, aprovada em 1994, teve grande articulação do 

movimento pró Paraná, e atendia a uma de suas principais discussões, a que considerava 

injusto o fato do plebiscito ser realizado apenas na área emancipanda, com essas 

modificação passava a ser parte do processo de criação de uma nova unidade federativa 

a aprovação prévia da assembléia legislativa do estado (ou estados) dos quais esse seria 

desmembrado, o que se tornava então uma enorme barreira ao grupo pró Iguaçu, visto 

que a assembléia do Paraná se constituía no principal grupo de oposição a proposta. 

Somadas essas questões já citadas, contribuíram para a desarticulação do movimento 

pró Iguaçu, que como se pode perceber pela menor mobilização nos pleitos de 1994 e 

2002, quando Siliprandi volta a ser candidato. Porém a não eleição de uma 
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representação da proposta, e mesmo a não existência de uma organização da proporção 

de outros tempos, não significa a desaparição da idéia, que ainda se apresenta, por 

exemplo, em algumas manifestações na imprensa local ou comunidades na internet, 

como na rede social Orkut onde tem 292 membros:  

Ilustração XIV: Comunidade sobre o Estado do Iguaçu na Internet 

 

Esta pagina visitada no dia 17 de janeiro de 2011, apresenta um texto que traz 

um discurso muito parecido com o do final do século XIX com a construção de um 

passado mítico, representado pelo Território Federal do Iguaçu, e no final pode se ler 

um trecho com a alegação de que ainda hoje a região, estaria sentindo a falta de infra-

estrutura, e apontando como saída a criação do Estado do Iguaçu, o que demonstra que, 

ainda hoje existe uma dificuldade de identificação da região com os projetos 

identitários, e mesmo políticos, dos Estados de Santa Catarina e Paraná surgindo então a 

proposta de separação como um agregador destes interesses, em oposição a disputa pelo 

poder estadual. 
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CAPITULO III – “O PARANÁ É INDIVISIVEL”  

 

Esse terceiro capitulo, traz como ponto central de debate o processo de 

articulação e organização do movimento contrario a divisão do território paranaense, 

uma mobilização que surge com o avanço da proposta pró Iguaçu, uma reação que vai 

se intensificando conforme a apresentação do projeto de numero 141 do ano de 1991 e a 

tramitação desta proposta separatista nas instancias do Congresso Nacional. Ainda em 

1991 veiculadas surgem as primeiras criticas na imprensa do estado, com o andamento 

do processo estas insatisfações tomam forma na fundação do movimento “O Paraná é 

Indivisível”, que contou então com a participação de políticos e empresários estaduais, e 

atuou na organização das ações da proposta em Brasília, assim como na imprensa, 

ressaltando entre os meios de comunicação o grande apóio da Gazeta do Povo, jornal 

que faz parte da do grupo de imprensa Rede Paranaense de Comunicação (RPC), que 

tinha neste período a sua frente Francisco Cunha Filho, exaltado em obras produzidas 

pelo movimento como uma de suas principais lideranças a quem Rafael de Lala da a 

alcunha de “defensor do Paraná”, como uma espécie de reconhecimento das ações do 

seu jornal em prol da campanha contra a separação territorial. 

O movimento publicou alguns materiais como os livretos que receberam o titulo 

“O Paraná é indivisível” I e II, que surgem como uma espécie de relatórios, trazendo 

uma série de documentos em demonstração da ação constante deste grupo, contendo 

então cartas entre a Assembléia e o governador, estudos territoriais, manifestos da 

bancada paranaense, dirigidas aos demais deputados em Brasília, ou desta bancada 

relatando as ações aos militantes pró-Paraná, sediados em Curitiba. Esta publicação tem 

como organizador o então presidente da Câmara dos Deputados Aníbal Khury (PTB-

PR), que foi também o Presidente do movimento, este material elencado por tal 

parlamentar, em geral apresentam os pontos de argumentação em prol da causa 

reproduzidos em diversos discursos que se propõem tecnicistas, utilizando variadas 

leituras sobre a constituição nacional, economia estadual, estudos territoriais, como por 

exemplo, a avaliação encomendada sobre os projetos de integração estadual e nacional, 

assim como sobre o processo de implantação do MERCOSUL, leituras estas que tem 
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em comum o posicionamento favorável a permanência das divisas regionais utilizadas a 

alegação de que a modificação traria prejuízos as populações   

É muito ilustrativo para este debate a obra de Rafael de Lala intitulada Paraná a 

Vitória da Unidade, este jornalista que é funcionário da Assembléia Legislativa do 

Paraná, também colaborador da Gazeta do Povo e foi o secretario do movimento “O 

Paraná é Indivisível”,  e a partir destas posições  teve participação direta na coordenação 

do movimento, além de ter amplo acesso aos documentos e reuniões do “Paraná 

Indivisível” além de acompanhar as ações dos deputados, informações estas que utilizou 

estas informações para compor um tipo de “memória” do processo na visão daquele do 

Movimento Pró Unidade (MPU) versando sobre o processo de ocupação e dominação 

da região, até o processo posterior a votação do projeto 141/91, compondo esta narrativa 

com símbolos que constroem uma identidade paranaense. 

Estes materiais produzidos como panfletos, discursos políticos e demais material 

produzido pela imprensa do Estado com especial atenção para os artigos produzidos 

pela Gazeta do Povo (que foi uma das mais importantes vias de divulgação e apoio 

deste movimento) serão fontes utilizados para tentar fazer uma análise da visão e das 

táticas utilizadas pelos militantes pró Paraná durante o processo, elementos que se 

pretendiam agentes de uma defesa do território paranaense, muitos deles partindo do 

discurso da integração baseada na identificação das regiões com o restante do estado, e 

que para tal estabelecia narrativas e discursos sobre o pertencimento da região 

remetendo a representações sobre a origem da população regional e do próprio Estado, 

estes pontos de argumentação e de ação do Movimento Pró Unidade serão os pontos 

principais desta analise do processo. 

“SURGEM OS CAMPEÕES DO PARANÁ” A CONSTRUÇÃO DO DISCURSO 

SOBRE A DISPUTA NA ASSEMBLÉIA 

Apesar de na imprensa regional a eleição de Edi Siliprandi para deputado 

Federal ter servido de tema para algumas reportagens, nos jornais editados na capital se 

percebe pouca visibilidade para tal questão, Rafael de Lala credita tal silênciamento ao 

descrédito depositado na proposta. Mas segundo este autor teria então o parlamentar, 

começado a “mexer com os brios paranistas” em seus discursos, o que para ele se fez já 

no primeiro dia daquele parlamentar na Assembléia, com seu discurso de “estréia”, ao 
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dizer ter sido eleito pelo Iguaçu, assim teria Siliprandi renegado o pertencimento ao 

Paraná, na seqüência seu discurso teria distorcido “o significado da grande luta de Bento 

Munhoz da Rocha pelo Paraná” ao dizer que a re-incorporação da área do Iguaçu teria 

ocorrido em um passe de mágica
109

. 

 Estas atitudes teriam então chamado atenção para a questão, e servido de 

“estopim” para a organização de um movimento pela manutenção das divisas do Estado, 

esta mobilização teve inicio com a manifestação na imprensa, e em paralelo decorria 

uma mobilização na Assembléia Legislativa do Estado do Paraná como a criação de um 

grupo de trabalho para uma maior organização do movimento, este processo tinha como 

principal liderança o deputado Aníbal Khury(PTB-PR), que era um dos principais 

nomes da políticas do Estado, posição essa exposta por Lala em sua obra 

 O primeiro esforço estruturado para enfrentamento da 

campanha separatista foi desencadeada pela Assembléia 

Legislativa do Estado do Paraná, então presidida pelo deputado 

Aníbal Khury. Tomando conhecimento da movimentação de 

Siliprandi, Aníbal Determinou a constituição urgente de um 

Grupo de Trabalho pela Defesa da Unidade Territorial do 

Paraná, composto por funcionários legislativos de sua mais 

estrita confiança e passou a mobilização de campo com o vigor 

de seu prestigio e experiência política
110

 

Percebe-se que a iniciativa em um primeiro momento, é restrita a um circulo de 

pessoas, evidenciando o papel de Khury assim como da Assembléia na organização, 

este grupo se responsabilizou por previamente estudar o processo, levantando questões 

e estratégias, que foram expostas em um evento realizado nessa Assembléia Legislativa 

do Paraná, que tinha como intuito a criação do movimento “O Paraná é Indivisível” a 

reunião do movimento foi amplamente difundida, em jornais e via panfletos, nos quais 

se pode perceber a ligação institucional entre o movimento e o governo de Estado 

através do brasão do estado, no topo do convite, e mesmo pelo local de ocorrência. 

 A partir desta reunião declararam apoio ao movimento a Gazeta do Povo que já 

tinha declarado seu posicionamento previamente, a Federação das Industrias do Estado 

do Paraná, a Federação do Comercio do Paraná, Federação da Agricultura do Estado do 

Paraná, Associação Comercial do Paraná, Federação do Comercio Varejista do Estado 
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do Paraná, estas associações que vão ganhar maior destaque nos panfletos e livros do 

movimento, através deste dado pode se perceber quais entidades estavam a frente do 

movimento, ditando assim seu perfil.  

Essa organização também se mobilizou para organização da bancada paranaense 

em Brasília pressionando os deputados a fazer oposição ao movimento pró Iguaçu. Para 

tanto em agosto este grupo de parlamentares lançou um manifestos, e defendidos em 

discurso na Câmara federal, pode se notar neste processo a apresentação de pontos 

comuns utilizados em outros documentos reunidos posteriormente no livreto O Paraná 

é Indivisível contra a separação do território, demonstrando uma interação resultante do 

movimento, são em geral questões que buscam desconstruir os argumentos apresentados 

pelos manifestantes pró-Iguaçu, como pode se perceber no manifesto da bancada 

paranaense distribuído em Brasília em dezembro de 1992: 

- O plebiscito seria realizado apenas nos municípios, 71 do 

Paraná e 66 de Santa Catarina, totalizando 137, não sendo 

ouvidos os cidadãos dos demais 252 do Paraná e 194 de Santa 

Catarina, que representam a maioria absoluta dos dois estados, 

o que não é justo nem democrático. 

- A subtração desses importantes Municípios do Paraná e Santa 

Catarina, acarretaria danosa sangria às finanças dos dois 

Estados que são reconhecidamente fortes e bem estruturados 

graças ao esforço conjunto de todos os seus municípios 

- com a pretendida criação do novo Estado, resultariam três 

unidades administrativas, enfraquecidas financeira, econômica e 

politicamente
111

  

O discurso deste documento, assinado por vinte e quatro dos trinta deputados 

federais eleitos pelo Paraná
112

, demonstrando que o movimento se baseou no discurso 

de um bem comum, apontando a separação como um instrumento de enfraquecimento 

das unidades federativas envolvidas no processo, contrapondo a idéia apresentada pelo 

movimento pró Iguaçu, que defendia que a alternativa viável para o desenvolvimento da 

área era a sua separação do restante do Estado. Outro ponto que deve ser ressaltado é o 

primeiro deste manifesto, que aponta para a proposta de plebiscito, há por parte da 
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bancada paranaense a contestação de quanto democrático seria um processo de consulta 

que teria a participação apenas da área interessada, uma vez que a idéia presente no 

discurso da SODEI defendia que o plebiscito era uma demonstração de que o Estado 

não seria criado por decreto, ou ação de algum poder, na visão daquele grupo 

representaria a opinião da população.  

Este debate sobre quem deveria participar do processo de consulta deságua em 

outro ponto chave do debate que é o discurso da opressão e do abandono utilizado em 

alguns momentos pelo movimento pró Iguaçu, segundo esta visão seria muito natural 

ser colhida apenas a opinião da região, visto que a outra região seria contraria, e 

continuaria assim a área do Iguaçu submetida a propalada opressão. Outra manifestação 

de oposição ao discurso do desatendimento da região Oeste pelo governo central, foi o 

artigo do próprio governador em exercício Roberto Requião, um texto que ganhou 

paginas em diversos meios de imprensa do estado, intitulado “Estado do Iguaçu: 

Seriedade Já!”:  

...A proposta de criação do “Estado do Iguaçu” abrange uma 

área que corresponde aproximadamente 23% do território 

paranaense (46.141.000 quilômetros quadrados) com uma 

população equivalente a 20% do Paraná (menor que a região 

metropolitana de Curitiba). Nela se localizam entretanto 39, 6% 

das rodovias federais e 17,9% das rodovias estaduais 

pavimentadas. 

Economicamente, a região do proposto “Estado do Iguaçu” 

arrecada 8% do ICMS total do Paraná sendo que o valor 

adicionado pelo total de suas atividades representa 17%do valor 

adicionado do Estado. O setor primário é o que desempenha 

papel fundamental representando 30% do total estadual o que 

deve levar a refletir, na medida que este é um setor 

historicamente instável
113

      

Este texto teve uma ampla repercussão, pois abordou os principais pontos de 

descontentamento apresentados nos discursos pela divisão, a comparação feita por 

Requião entre a área do pretenso Iguaçu a e região metropolitana de Curitiba seguida da 

apresentação da porcentagem das rodovias, tem como objetivo demonstrar que a infra 

estrutura da região, esta acima de outras áreas do estado. Outro ponto deste discurso é 

base da economia regional a agricultura, o documento transforma um dos pontos 

utilizados para argumentar a favor de uma auto-manutenção do novo Estado, em uma 

das principais fragilidades, apontando a instabilidade deste setor produtivo, que depende 
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de fatores naturais para garantia do seu ciclo.  Neste mesmo texto o autor utiliza uma 

colocação que se torna correntemente nos discursos dos políticos e na imprensa uma 

espécie de resposta ao slogan “vai um boi e volta um bife”, ao escrever que para cada 

Cr$ 1,00 de ICMS arrecadado na região, o governo estadual gastou Cr$ 1,70”
114

, este 

dinheiro estaria sendo investido em obras, como a FERROESTE e a Ponte Ayrton 

Senna, em Guairá, que liga o Paraná ao Mato Grosso do Sul, e para fechar este discurso 

o governador apresenta sua motivação em se opor a separação: 

...as objeções a criação do “Estado do Iguaçu” não são de ordem 

sentimental(manter o Paraná unido) ou de caráter 

regionalista(garantir a importância de Curitiba). Elas são de 

ordem objetiva, uma vez que a região do Iguaçu, além de ser 

extremamente importante para a economia do Paraná como um 

todo, o que contribui para a sua inserção no panorama nacional 

e num lugar de destaque, é uma região cujas bases de 

desenvolvimento estão intimamente relacionadas exatamente 

com sua inserção na economia estadual. Ou seja com a criação 

do Estado do Iguaçu, ambos sairiam perdendo; ao contrario com 

sua maior integração na economia estadual e nacional, ambos 

atingirão estágios de desenvolvimento econômico e social mais 

compatíveis com os anseios de suas populações
115

  

Em uma breve analise pode-se perceber que o tom do discurso, a exemplo do 

material produzido pelo movimento paranista, se coloca como “realista e técnico” em 

contrapondo ao que consideravam do movimento oposto que seria motivado por 

“regionalismos e interesses de pessoas ou grupos”. O tom do texto, não é de critica ao 

movimento, ou a população regional, pelo contrário o governador fala da importância da 

região para o Estado, e de como as relações criticadas pelo movimento separatista, 

seriam parte do projeto de desenvolvimento do Paraná, ainda em tom conciliador o 

autor fala que para chegar ao desenvolvimento desejado às populações deveriam se unir. 

ainda neste mesmo raciocínio vale buscar mais uma vez a obras já citadas da ponte de 

Guairá e da ferrovia, segundo o Requião as obras “somam quase US$ 700 milhões e que 

a economia da região do Iguaçu não teria condições de arcar sozinha”
116

 

Essa união tinha como um dos elementos para sua existência a preocupação com 

as oportunidades e mudanças estruturais decorrentes da implantação do MERCOSUL, o 

acordo sul americano ganhava grande atenção por parte da imprensa e era depositário de 
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grandes expectativas de desenvolvimento econômico, e a região das três fronteiras 

passou a ter uma grande valoração para este acordo, e logo o desmembramento da área 

para a criação do Estado Iguaçu significaria ao Paraná perder esta área estratégica para 

tal acordo, o presidente da Assembléia Legislativa do Paraná e do Movimento pró 

Paraná Aníbal Khury chegou a dizer: “O que não tem sentido é pretender criar um 

Estado-tampão entre as nações do MERCOSUL e o porto de Paranaguá, o que levaria a 

barreiras fiscais, burocráticas e outras, que acabariam atrapalhando o desenvolvimento 

do Oeste em vez de beneficiá-lo.”, a questão também foi o tema de uma das analises 

contidas no livreto “O Paraná é Indivisível”.  

Esta avaliação conclui que a região do Iguaçu sofreria um grande impacto 

negativo pela sua economia agrícola, visto que a produção agrícola dos países do cone 

Sul teriam grande entrada na economia Brasileira, causando assim o empobrecimento 

do pretendido estado, “nessa analise de viabilidade as prováveis dificuldades que se 

apresentam aos municípios da região que constituiriam o Estado do Iguaçu, nessa fase 

de abertura do mercado com os países do Cone Sul”
117

 segundo este raciocínio voltamos 

a idéia defendida pelo movimento pró Paraná: juntas ambas as regiões se 

desenvolveriam, separadas todos sairiam perdendo, o Iguaçu pelo impacto negativo da 

concorrência com a entrada dos produtos agrícolas dos países visinhos e o Paraná pela 

criação de dificuldades de ligação entre estes mesmos países e o Porto de Paranágua. 

Neste processo de intenso debate, a proposta pró Iguaçu começa a avançar as 

etapas dentro da Assembléia Nacional, para Lala inicialmente o projeto 141/91, que 

propunha a criação teve um principio tranqüilo, com o parecer do de Vital do Rego que 

segundo o autor “se apegou a tese de que ouvir a população era um procedimento 

democrático e que o plebiscito seria apenas autorizatório, que não levaria a criação 

efetiva de um novo Estado”
118

. Este ato segundo o autor vai intensificar a atuação dos 

parlamentares da bancada paranaense, quando deste processo Carlos Massa, o Ratinho 

atribuiu a proposta a um oportunismo que passaria então a ser enfrentado pela bancada:  

...o argumento definitivo é que a proposta de eventual separação 

do antigo Território Federal do Iguaçu representa um 

oportunismo político do Sr Edi Siliprandi, que até então correu 
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solto pela Cãmara federal, mas vai agora enfrentar nossa 

oposição vigilante.
119

  

A intensificação dos discursos por parte da bancada paranaense sobre a temática 

demonstra grande comunicação com o movimento pró Paraná o que é possível perceber 

pelos pontos chave destes discursos, que em geral são os mesmos das cartilhas e 

matérias de divulgação do movimento “O Paraná é Indivisível”, outro indicio é a 

própria alcunha utilizada por Rafael Lala que os denomina os “dos campeões do 

Paraná”
120

, este dedica um subtítulo a demonstrar a ação dos deputados e os seus 

serviços prestados ao movimento neste processo. Após a aprovação na comissão de 

constituição e justiça, começou outra disputas pelo encaminhamento da proposta na 

pauta, Siliprandi defendia a apresentação da proposta em regime de urgência em agosto 

de 1992, tal atitude vai encontrar resistência na bancada paranaense que vai se utilizar 

da argumentação da existência no congresso de investigações sobre o então presidente 

Fernando Collor para barrar o pedido de urgência. Em dezembro vai haver uma nova 

tentativa de aprovação de urgência, esta é descrita como um momento critico da 

perspectiva da organização da bancada paranista, que foi alvo inclusive de “pressão” 

por parte de uma matéria e uma charge publicadas na Gazeta do Povo: 

Ilustração XV:Charge 3 

   

Fonte: Jornal Gazeta do Povo 14 de dezembro de 1992 
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Esta charge, aliada ao texto editorial, traz um pedido para a bancada do Estado 

voltassem a atentar para o caso sobre o Iguaçu, um vez que a bancada paranaense estaria 

preocupada com outros temas, em seu livro Lala descreve que apesar de ter entrado na 

pauta o Iguaçu ocupava um lugar secundário, figurando como o vigésimo ponto na 

ordem do dia da Câmara do deputados, os representantes da proposta pró Iguaçu 

tentaram aprovar urgência e como não houve aprovação deste pedido, então optaram 

pela retirada de pauta. A questão do Iguaçu voltaria a pauta no dia 31 de março de 1993, 

neste intervalo houve uma intensificação da campanha pró Paraná na imprensa e em 

Brasília. Nos últimos dias de 1992 a gazeta publicou em suas paginas, diariamente 

matérias contrarias a criação do Iguaçu, trazendo pontos que alegavam a inviabilidade 

do projeto e relatando as ações dos parlamentares, que buscavam apoio e manifestações 

de lideranças regionais e partidárias, O movimento então na segunda quinzena de 

dezembro declarou estar oficialmente de férias até fevereiro de 1993, porém como conta 

Lala, em Janeiro na Associação Comercial do Paraná ocorre uma reunião para debater o 

tema, neste encontro estavam empresários e políticos, ali houve uma organização que 

resultou entre outras coisas em alguns artigos na imprensa como descreve o secretario 

do movimento contra divisão: 

... o empresário Gláucio Geara, Vice- presidente da Associação 

Comercial do Paraná publicou artigo na “Gazeta do Povo”, 

questionando: Estado do Iguaçu, ou estado de interesse?; 

enquanto o medico Milton Baggio Moreira, Professor emérito 

da Universidade Federal, referiu em artigo no “O Estado do 

Paraná”: “Paranaenses renegados, Forasteiros Indesejáveis...
121

     

Estes artigos apresentam um tom mais agressivo do que a maior parte dos 

vinculados ao movimento, e demonstram a ação de organização através de pessoas que 

representavam outros setores que não as classes políticas do Estado, por terem a 

imagem vinculada a outros espaços, como um professor da universidade e um 

representante dos comerciantes, que mesmo possuindo carreira política, fala com vice 

presidente da associação comercial, esta mesma reunião foi utilizada para organizar o 

evento que ocorreria em dois de fevereiro de 1993, que serviu para marcar a volta das 

mobilizações pró Paraná. Desta reunião participaram segundo o autor empresários, 

políticos, e outros representantes da sociedade paranaense, ali se propôs além de que a 

presidência do movimento fosse exercida por Aníbal Khury, que se construísse um 
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relatório sobre as ações do movimento, sugestão que resultou no livreto “O Paraná é 

Indivisível”.   

Outra decisão que é descrita pelo secretario do movimento são os trabalhos de 

“bastidores” assumidos pelo movimento, uma das iniciativas tem haver com a eleição 

do presidente da Assembléia Nacional “Inocêncio Oliveira assumira a presidência da 

Cãmara Federal em fevereiro, e ambos os lados reivindicavam ter fornecido votos para 

sua eleição com base em futuras compensações”
122

, estas descrições demonstram as 

iniciativas de lobby político aplicados pelos dois movimentos, na intenção de um 

favorecimento em suas questões e estão presentes em todo o processo, neste período 

porem se percebe mais claramente sua ação e intensificação, esta pressão sobre o 

presidente da Cãmara teria feito com que logo a questão viesse a pauta, o que exigiu 

então uma mobilização ainda mais efetiva por parte das bancadas, que iniciaram então 

uma corrida por contatos políticos e reuniões de gabinete até o dia da votação de tal 

questão. 

A descrição do dia da votação feito em A Vitória da Unidade,traz  em detalhes, 

desde as condições climáticas, até os assuntos que corriam os corredores do congresso, 

com especial destaque para a votação do orçamento daquele ano, apresenta também a 

visão de militantes pró Paraná na chegada ao congresso e o encontro com os 

manifestantes que aparecem como representantes “despejados” pelos interesses 

empresariais das regiões do pretenso Estado do Iguaçu, então faz ele uma detalhada 

descrição da votação da pauta, que contou com uma tentativa de inversão por parte do 

movimento pró Iguaçu negada, e posteriormente com um pedido da bancada paranaense 

para que o ponto sobre o Iguaçu passasse a ser o seguinte na pauta, o que foi descrito 

por Lala como uma estratégia arriscada. 

 Segundo o autor baseado na representação de deputados presentes naquele 

momento na Câmara visto que pelo avanço das horas iniciava-se um esvaziamento, a 

estratégia alcançou êxito, visível através da votação da proposta que foi rejeitada por 

178 votos a 91 com 13 abstenções, segundo dados presentes no livro anteriormente 

citado a avaliação da votação foi que: ”As bancadas de Minas Gerais e da Bahia foram 

as mais representativas no apoio á unidade, seguidas pelo Maranhão, São Paulo, Piauí e 
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Mato Grosso ”
123

, uma das explicações para o apoio das bancadas mineira e baiana, 

consiste no fato de que neste período existiam debates para a separação do Triangulo 

Mineiro e do Recôncavo Baiano, que seriam teoricamente fortalecidos pela aprovação 

do Estado do Iguaçu.  

Decisão do congresso tinha como implicação o prazo de um ano para que o 

projeto pró Iguaçu fosse então reapresentado, o que daria tempo para que o grupo pró 

Paraná fizesse novas articulações, em favor da manutenção de suas divisas. A forma 

encontrada pelo movimento de assegurar suas posição sobre a tentativa foi de investir 

esforços para a aprovação de uma emenda constitucional, encampada pela bancada 

paranaense para evitar o surgimento de novas propostas separatistas, a modificação 

consistia que para a aprovação de uma divisão territorial, deveria haver a aprovação 

prévia da Assembléia Legislativa do Estado envolvido, o que antes não era necessário, a 

proposta de Munhoz da Rocha foi noticiado na Gazeta sob o titulo “Paraná obtém maior 

garantia sobre a unidade territorial”
124

 e trazia em seu conteúdo a modificação do texto, 

como uma segurança de que as divisões territoriais se tornassem um processo mais 

democrático, visto que o movimento defendeu que apesar de ser uma consulta 

plebiscitária, não seria democrática a criação do Iguaçu por não ser ouvida a população 

de todo o estado  

Outra questão, que decorreu deste processo, foi a problematização e a 

propagação de um discurso de identificação do Estado Paraná, uma espécie de releitura 

do paranismo, visível em grande parte dos artigos, em especial nos divulgados pelo 

grupo Rede Paranaense de Comunicação, que tem um grande poder de alcance, e que 

foi declaradamente um grande apoiador do Movimento Pró Unidade, percebe-se no 

material produzido por este grupo em sintonia com o movimento sediado na Assembléia 

Legislativa, uma releitura do discurso da história estadual assim como da regional, 

retomando símbolos utilizados como emblemas identitarios ao longo da história do 

Paraná, forjando então elementos de diferenciação entre a população estadual e a do 

restante do país, neste processo com especial atenção com a população do Rio Grande 

do Sul. O que resulta entre outras coisas em um amplo discurso integracionista que 

toma as paginas dos jornais e ocupa os locais de debate político do Estado.   
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“O SENTIDO DA TERRA”: NARRATIVAS DO MOVIMENTO SOBRE O 

PROCESSO DE OCUPAÇÃO DO OESTE E SUDOESTE  

...Dos troncos pioneiros de Matheus Martins Leme e Baltazar 

Carrasco dos Reis descendem as famílias que, num movimento 

continuado de expansão avançaram pelas freguesias da 

Palmeira, São José dos Pinhais, Castro, Lapa e num segundo 

ciclo, Guarapuava e Palmas. Como a região era favorável ao 

pastoreio, logo as famílias de Curitibanos, estavam 

estabelecendo fazendas para criatório, ou ainda melhor, para 

invernar rebanhos e tropas
125

 

Como pode se ler no texto de Rafael de Lala, O discurso presente na leitura 

sobre a região, utilizado pelo movimento pró Paraná, Neste processo de disputa sobre o 

território, vai reelaborar uma afirmação do discurso da identidade estadual, retomando 

em grande parte a perspectiva utilizada pelo movimento paranista do inicio do século, 

que se utiliza da imagem do estado como resultado de um mito fundador, onde a 

ocupação se fez pela ação de sucessivas gerações de famílias que seriam a origem da 

população estadual, uma versão que retoma a teoria paranista, do habitante local como a 

junção entre portugueses e indígenas, considerando os migrantes e imigrantes como 

grupos que se anexaram posteriormente, assim paranaenses de coração. Inclusive nesta 

versão sobre a “fundação do estado” volta se apresentar a visão dualista sobre os 

indígenas que ora são colocados como amigos, e ora como desafios a ocupação, como 

pode ser lido no trecho em que Lala descreve a “pacificação” dos indígenas: “para 

amansar os ferozes silvicolas (...) Rocha Lourdes se valeu da sua amizade com o 

cacique Condá, seu companheiro de infância”
126

  esta “pacificação” esta ligada também 

com o discurso civilizador, do qual seriam estas famílias disseminadoras  

Entre outras questões esta narrativa tem como objetivo afirmar as “bandeiras 

Curitibanas” como parte do processo de construção das vilas que se tornariam cidades 

do Oeste do Estado, que seriam um símbolo da presença dos paranaenses na área, 

mesmo que anteriormente a própria existência da província do Paraná, uma vez que o 

autor se utiliza de incursões datadas de 1810 como a de Antonio Rocha Lourdes e 

Atanagildo Pinto Martins que seriam os responsáveis pela ocupação da região. Este 

discurso de posse baseia o texto que é apresentado por Khury na abertura dos trabalhos 

do segundo semestre do Legislativo estadual:   
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...o Paraná não cede o território que conquistou durante a saga 

do período formativo histórico; não cede nem cederá 

pacificamente, o território tornado sagrado pelos feitos dos 

nossos antepassados, quando os chamados Curitibanos 

alargaram o domínio português na America para muito além 

dos limites primitivos fixados no tratado de Tordesilhas
127

  

O parlamentar reforça a imagem do território de fronteira como um produto da 

conquista da população “Curitibana”, e o faz traçando para estes limites que hoje 

abrigam as divisas paranaenses uma sacralidade, que será apresentado em outros 

discursos mais, colocando o estado como um dado inalterável, com apelo próximo do 

religioso. Esta reivindicação de uma ocupação que remeta ao período precedente as 

demarcações das fronteiras nacionais e das divisas estaduais, tem grande importância 

para o movimento na contestação da imagem da construção da região pelas migrações 

Sulistas (teoria que esta na base da narrativa do movimento pró Iguaçu), então a origem 

destes “desbravadores” que estariam a frente do processo de ocupação da região não é 

descrita como paulistas e sim como Curitibanos. Esta argumentação da anterioridade 

paranaense na região é uma constante em artigos publicados por membros e 

simpatizantes do movimento pela unidade, como é possível ler em um texto publicado 

na Gazeta do Povo: 

A prova de anterioridade da presença paranaense nesses sítios 

do Oeste está em que foram os paranaenses que exportaram 

para o Sul e o Prata o habito muito nosso do uso da erva mate. 

Portanto, alegar uma pretensa penetração de colonos vindos do 

Sul para ocupação do Oeste paranaense, como titulo para o 

desmembramento, soa historicamente falso e politicamente 

inadequado
128

  

Este artigo, busca desconstruir a narrativa do movimento separatista utilizando 

como argumento a idéia de um ponto de inicio da ocupação da região, e para tal 

argumentação faz uso do período da extração da erva mate, e até mesmo o domínio 

sobre o habito do uso desta erva, que passa a ter valor simbólico na disputa. Ainda neste 

trecho pode ser percebido, que há nestas palavras uma reivindicação da figura que por 

volta da década de 1950, era taxada como “o caboclo”, uma figura desdenhada, símbolo 

do potencial regional e ao mesmo tempo do seu atraso, e embora em nenhum trecho fora 

feita esta assimilação direta com a denominação “caboclo”, a busca por uma propalada 
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anterioridade, que servisse de base de argumentação sobre a origem da população local, 

permite aos autores fazerem esta aproximação se apóia em uma população regional 

anterior a figura do migrante. Na busca de uma afirmação da diferença entre essa 

população e a do Rio Grande do Sul, um outro artigo remonta alguns estereótipos que 

acabam por reforçar tal idéia:    

Parecem que não percebem as diferenças existentes entre o tipo 

idealizado no gaucho dos pampas e o velho caipira mateiro 

ressabiado e arisco remanescente dos paulistas que povoou 

essas regiões
129

  

Neste artigo ganha espaço a busca de uma afirmação a heterogeneidade no Sul 

do Brasil, construindo a critica tanto aos movimentos de separação dos três estados para 

a formação de um novo país, como a criação de divisas para a criação de um novo 

estado, segundo tal escrito, ao afirmar que a região seria “uma extensão” do Rio Grande 

do Sul, estaria se negligenciando a população que na verdade seria descendente sim do 

“caipira paulista”, uma afirmação que se põem como alternativa as narrativas de 

afirmação do discurso do mito de fundação do estado, usualmente utilizados neste 

processo.  

Esta construções sobre o período ganham maior importância no processo por 

estarem ligadas ao debate sobre a existência ou não, de abandono e um descaso da 

administração Estadual com a região, discussão que pode ser melhor percebida através 

da disputa entorno de questões como o litígio entre Brasil e Argentina sobre a área dos 

chamadas “campos de Palmas”, onde o fluxos migratório foi utilizados como parte 

decisiva para a resolução do conflito, embasando a alegação de “uti possidetis” utilizado 

pelo presidente estadunidense Grover Cleveland para demarcar tais fronteiras. Esta 

questão aparece também no debate sobre o período do Território Federal do Iguaçu, a 

criação deste é atribuída pelo discurso pró Iguaçu a necessidade de ocupação da região 

enquanto para a argumentação paranistas, seria este invenção da centralização efetuada 

pela ditadura Vargas, e teria como um de seus objetivos o enfraquecimento das unidades 

federativas, e para tanto nessa ultima versão do processo a figura do general Mario 

Tourinho (designado Interventor do estado após o golpe de 1930) é celebrado pela sua 

posição contraria a instalação do território e aos interesses por traz daquelas que o 

movimento apresenta como as “reais intenções” por traz da criação do Território:  
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... No Paraná o interventor Mario Tourinho tentou restabelecer a 

confiança na ação do Governo Estadual, retomando glebas de 

terra não colonizadas por empresas concessionárias e nomeando 

Othon Mader para prefeito de Foz do Iguaçu, com plano para 

desenvolver o turismo na região. 

Mas suas ações se chocaram com interesses estabelecidos na 

área, ligados ao Rio Grande donde procedia o presidente 

Getulio Vargas, em especial grupos imobiliários que estavam 

promovendo a colonização com elementos gaúchos
130

  

Sobre a figura do general, o autor ainda diz que este foi favorável a uma clausula 

na constituição de 1934 para que os Território só fossem criados com a manifestação 

favorável do estado que seria desmembrado, esta colocação ajuda a responsabilizar o 

interesse do Rio Grande do Sul sobre a região, como fator associado ao separatismo e 

que parece sempre ter a pretensão de dominar a região Sul como um todo, argumentos 

deste tipo podem ser lidos em artigos como o intitulado “Separatismo e Gauchismo
131

” 

que faz referencia ao deslocamento de riograndesnses pela região e a criação dos 

centros de tradição gauchas então entendidos como uma forma de não adaptação, 

seguindo este pensamento, este grupo se constitui em uma espécie de “inimigo 

externo”. A separação do Paraná não estaria então ligada aos interesses da população 

paranaense da região, e sim aos migrantes ali estabelecidos. O debate sobre a criação do 

Território Federal do Iguaçu é central para este debate, e sua criação é descrita pelo 

engenheiro e presidente do Instituto Histórico e Geográfico do Paraná Luiz Carlos 

Tourinho, da seguinte forma: 

...Com a instauração da ditadura Vargas aproveitou a 

oportunidade contando com a aquiescência do interventor 

Manoel Ribas, que residira durante 30 anos no Rio Grande do 

Sul, Manoel Ribas afirmou publicamente que o Paraná deveria 

sentir-se agradecido por ter subtraído da sua jurisdição grossa 

fatia “das mais ricas terras do estado
132

    

Aqui se faz novamente presente a imagem do Território como uma jogada 

política em benéfico aos interesses de pessoas ligadas principalmente a imobiliária do 

Rio Grande do Sul, percebe-se que na fala de Tourinho se atribui a Manoel Ribas uma 

frase que apresenta um tom de ironia, uma colocação que valoriza a região e por 

conseqüência faz com que sua separação seja mais dolorosa e posteriormente sua re-

incorporação ainda mais vitoriosa como decorrência deste processo o movimento 
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constrói uma leitura de que pela sua forma de criação e administração o território teria 

servido apenas como  “um cabide de empregos e fonte de desperdício de verbas 

publicas”
133

, e por esta ótica a ação do Governo do estado do Paraná teria tomado uma 

decisão correta em assim que possível pedir a reintegração da área ao seu domínio, isto 

vai ocorrer em 1946 com o fim do regime do Estado Novo e a revisão constitucional, 

ainda desse processo o governo do estado vai ressaltar a memória de Bento Munhoz da 

Rocha Neto, que foi o representante do Paraná na constituinte, e é apontado pelo 

movimento como um “herói” do Estado, sua atuação é descrita da seguinte forma: 

...Em memoráveis discursos proferidos na constituinte Munhoz 

da Rocha – que depois viria a ser eleito Governador do Paraná- 

sustentou pontos de vista do Paraná, discutindo e refutando os 

argumentos apresentados para a criação do território: redivisão 

territorial do país, incorporação de áreas abandonadas e 

distantes da civilização e vivificação das fronteiras com vistas a 

segurança nacional
134

 

Esta citação traz a construção da trajetória de Munhoz da Rocha, colocando-o 

como a figura central da reintegração do Território do Iguaçu, o que vai servir como 

elemento de projeção política para este parlamentar, outra questão presente nesta citação 

são os pontos utilizados na argumentação por parte do Paraná quando buscou justificar a 

não necessidade da existência daquela divisão, uma das principais argumentações 

consiste na afirmação de que a região apresentaria uma “civilização territorialmente 

continua” ou seja que a população do Paraná se entendia por todo seu território sem 

grandes intervalos, estando então a região do Território do Iguaçu a 100Km de 

Guarapuava e 300 Km de Ponta Grossa, consideradas por Munhoz da Rocha como 

pólos de representação paranaense por disporem de estruturas como cartórios e quartéis 

do exercito, a definição de continuidade se fez principalmente na comparação com a 

densidade demográfica encontrada no Amazonas, aonde o orador esteve meses antes 

daquela sessão. Ainda sobre as questões de fronteiras Munhoz da Rocha argumentou 

que  

...não se pode situar a questão isoladamente, sem graves ofensas 

aos Brasileiros que pelo seu exaustivo trabalho e dedicação 

ilimitada, consolidaram os direitos a essas faixas de fronteiras 

aos bandeirantes Curitibanos que tornaram real a posse das 

regiões entre os rios Iguaçu e Uruguai
135
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O então deputado constrói um discurso em que sustenta que a área do Iguaçu era 

posse dos bandeirantes de Curitiba que prestaram um serviço ao Brasil, com a 

demarcação e vigilância da fronteira, e segundo este pensamento com o compromisso 

dessa população os limites do país estariam seguros. Discurso incorporado pelo 

movimento pró unidade da década de 1990, que vai reler esta colocação e utilizá-lo para 

afirmar que a separação seria como uma espécie de injustiça histórica, com estes 

bandeirantes que teriam ocupado a região e garantido as marcações das fronteiras, assim 

como com os investimentos de Santa Catarina e Paraná,. Com o território reincorporado 

ao Paraná, o movimento alega que esta decisão não foi “aceita pacificamente por grupos 

da região, muitos deles vinculados aos mesmos interesses imobiliários oriundos de fora 

do Paraná”
136

, com estas afirmação retoma a idéia de que estes insatisfeitos seriam 

influencias externas, que teria fomentado uma ameaça interna.  

Partindo dessa representação Lala descreve a fundação da CODEI: “explorando 

descontentamentos populares gerados no processo de ocupação das terras, notadamente 

nas ricas glebas do Sudoeste paranaense (pólos em Pato Branco e Francisco 

Beltrão)”
137

, a leitura do jornalista é de que após 1957 e o levante dos posseiros, que 

teriam deixado a região “em ebulição”, teria havido um aproveitamento desta 

insatisfação para a articulação do movimento pró Iguaçu, para o autor este só vai ter 

maior visibilidade na década de 1980 com a abertura política e o reforço dos 

regionalismos, percebe-se esta questão já em 1986, por exemplo no editorial da revista 

Panorama quando em razão do pleito para o governo do Paraná, a revista entende que 

“na pregação dos candidatos ao governo do Estado, esta faltando o essencial: a 

sustentação de bandeiras paranistas”
138

, estas cobrança era ia no sentido de que faltavam 

as propostas dos candidatos uma entonação que seria “tradicional” dos políticos 

paranaenses, existia a ausência de propostas que levassem em conta peculiaridades 

daquele estado. Essa rearticulação de sentimentos regionalistas é o mesmo que 

desencadeia as propostas de separação como em Minas Gerais do Triangulo Mineiro, na 

Bahia do Recôncavo Baiano, e no Paraná e Santa Catarina do Estado do Iguaçu, desse 

ultimo com a eleição de Edi Siliprandi como deputado Federal se exaltam estas disputas 

sobre representação. 

                                                 
136

Idem 74 
137

 Idem  
138

 Paranismo. Panorama outubro de 1996 – p.11 



110 

 

 

 Com essa disputa entorno da proposta de uma nova divisão do território, vai ser 

organizado o movimento pró-união, “O Paraná é Indivisível” que vai adotar e se apoiar 

em uma narrativa, que vem aqui sendo apresentadas, afirma de uma espécie de 

paranismo relido, um discurso, que busca se apoiar em símbolos como a idéia de um 

mito da população paranaense como resultante de um tronco familiar que tem em sua 

base a união entre os indígenas e os portugueses e que teriam então construído os 

limites do território, em um processo histórico, que para os defensores de tal idéia, seria 

razão para que sejam divisas “divisas imutáveis”, como representações de defesa dos 

limites do Estado, esta relação com a representação geográfica esta presente no símbolo 

adotado pelo movimento: 

Ilustração XVI: Símbolo do Movimento Pró Paraná 

 

Fonte: livreto “O Paraná é Indivisível”  

O mapa do estado com a região sobretaxada e a frase: “Mutilação Nunca!”, são 

elementos que retomam a discussão sobre a importância do mapa para a construção de 

uma imaginação sobre comunidade, o efeito figurativo de uma mutilação, é de grande 

impacto, e o apelo da perspectiva de desfiguração do mapa, que é um símbolo de 

domínio e de representação do Estado, estes dados são amplamente explorados pelo 

movimento, na década de 1980 a questão do território já se fazia presente na 

argumentação pró Paraná um discurso que apresentava o Paraná como um estado que 

teria passado por outros recortes ao longo de sua história, e estes teriam sido sempre 

prejudiciais a sua economia, esta relação era feita remetendo mais especificamente ao 

debate da divisão estabelecida na disputa de limites com Santa Catarina, conhecida 
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como  contestado, esta representação aprece inclusive na imprensa como pode se ver na 

imagem a seguir, que foi vinculada na revista Panorama: 

Ilustração XVII: representação dos desmembramentos do Paraná 

 

Fonte: Revista Panorama março de 1986 

A reportagem que coloca o Estado como uma vitima de apropriações de terras 

que acabariam por transformá-lo o Paraná em um território inexpressivo, por entender 

que este se desenvolveu a partir de uma economia que integra as regiões, e logo a 

separação desarticularia este sistema, já nos anos de 1990, quando da organização do 

movimento “O Paraná é Indivisível” talvez pela necessidade de negociação de apoio 

com Santa Catarina, ou por opção discursiva, o debate sobre a divisão do Contestado 

não aparece nem na narrativa, na qual se apóia o movimento, e nem figura entre seus 

símbolos, pesam sim além do discurso, que se pretende tecnicista como defende 

Roberto Requião, um forte apelo as razões “sentimentais” ligados aos marcos territoriais 

do estado, que buscam embasar a imagem da solidificação das divisas como no discurso 

de Paulo Munhoz da Rocha (PSDB-PR): 

...como, a que pretexto, pode alguém, em sã consciência, pensar 

na re-divisão do Paraná, em seu fracionamento? Isto seria um 

crime, principalmente contra a atual e as futuras gerações de 

habitantes a região abrangida pelo pretenso Estado do Iguaçu, 

cujo projeto de criação não resiste a qualquer analise séria e 

isenta, sob os aspectos históricos – geográficos, políticos – 

administrativos e econômico – Sociais 

Como cogitar-se de um Paraná sem as Cataratas do Iguaçu, sem 

o Marco das Três Fronteiras, sem a linda Foz do Iguaçu? Não 
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senhor presidente, Srs. Deputados, os paranaenses de 

nascimento ou de coração, jamais permitirão que o território 

seja mutilado, pois almejam viver e trabalhar em paz
139

   

Este pronunciamento de Munhoz da Rocha se utiliza da perspectiva que o 

Paraná como uma unidade federativa forte representativamente e possuidora de uma 

trajetória reconhecida que se representa pelo seu território, o que é possível de ser na 

relação em que o orador não considera imaginar o Estado fora de suas divisas atuais, os 

discursos que tomam esta temática em geral vão se dedicar a demonstrar a importância 

da “integridade territorial”. 

Seguindo a mesma linha de pensamento quando do pronunciamento que 

oficializa a participação da bancada do estado neste processo, o do coordenador do 

“bloco paranista” Onaireves Moura, faz uso do discurso da construção temporal do 

território: “porque nossos antepassados conquistaram esse território após lutas difíceis e 

não podemos ceder agora a um impulso que na verdade não beneficia as populações 

oestinas”
140

. Percebe nesse discurso a afirmação da imagem do território como um dado 

permanente, um objeto trans-temporal que estava ali anteriormente as próprias 

demarcações do estado do Paraná e que nesta visão deverá permanecer eternamente, em 

consideração a presença do elemento paranaense na construção da região, partindo da 

argumentação de que deveriam ser reconhecidas as lutas dos seus antepassados, uma 

narrativa que se constitui em oposição ao mito do “colonizador gaucho” construindo a 

imagem do “desbravador paranaense”, este que é representado por famílias de Curitiba, 

esta versão esta presente em variados discursos como neste artigo publicado na Gazeta 

do Povo: 

...Mas o que pesa são argumentos políticos: foram os 

paranaenses que conquistaram os território a Oeste, repelindo o 

silvícola e o espanhol à força das armas dos moradores das 

então vilas de Paranaguá, Curitiba e Castro, sob o comando de 

Afonso Botelho, Diogo Pinto, Siqueira Cortes, Rocha 

Lourdes.(...) A conquista, o desbravamento, a fundação das 

colônias militares e das primeiras cidades, tudo foi obra do 

Paraná que agora, não pode e não abrirá mão do seu território 

do Oeste.
141
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Como pode se ler, este discurso se baseia na imagem da anterioridade, 

colocando, que mesmo antes dos ciclos migratórios do Sul, os Curitibanos já teriam 

constituído, as primeiras vilas, as primeiras estradas, eliminado a presença de indígenas 

e espanhóis, o que teria, assim garantido a “soberania” do Estado na área, que 

viabilizaria a chegada de novas populações.  Essa afirmação discursiva que retoma 

pontos do paranismo, se apresenta em variado momentos desta disputa, mesmo após a 

votação e rejeição da proposta em dezembro de 1993 a comemoração em decorrência 

dos 140 anos da emancipação política do estado, traz além de uma comemoração um 

alerta: 

... a comemoração dos 140 anos permitiram mobilizar as forças 

vivas de nossa terra, numa reafirmação oportuna da autonomia 

paranista. Os festejos se encerram no domingo, mas é 

fundamental que os paranaenses de coração continuem unidos, 

até que seja removida em definitivo a clausula que ainda 

permite separatismos e divisionismos. Por oportuno, cumpre 

resgatar o brado memorável do Cacique indígena, nosso 

antepassado: “ko yvy oguerokô jara!” em bom português: “esta 

terra tem dono”
142

   

Este texto fazendo uso do mito do cacique Guairacá, para chamar os 

“paranaenses de coração”, que seriam neste caso os que aqui nasceram e os que vieram 

a se incorporar posteriormente, retomando a imagem da divisão entre os paranaenses de 

origem e os migrantes aqui estabelecidos, para que comemorem a data da emancipação 

do estado, mas que se mantenham alertas para a tentativa de separação contida na 

proposta de criação do Estado do Iguaçu. Este trecho nos é um bom exemplo para que 

possamos ver um debate que passa em paralelo a narrativa sobre a origem do estado que 

remete a categorização de que existiriam os paranaenses e os “paranaenses de coração”, 

o primeiro grupo se comporia pela população de “origem” e o segundo por migrantes 

que se instalaram no estado, e que assumiriam este como seu estado, o que pode não 

ocorreria com os interessados em criar o Iguaçu, uma associação que a aparecer na fala 

do Deputado Max Rosemann:  

Dos Deputados paranaenses que votaram a favor do Iguaçu, 

somente Joni Varisco é paranaense de nascimento. Por isso, é 

evidente que os deputados defensores da separação tinham 

preocupação mais política do que tudo
143
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Nesta declaração o deputado, parece entender que a ação dos colegas favoráveis 

a aprovação, pode ser explicada por um oportunismo político, que teria uma relação 

com a não existência de uma identificação destes com o Paraná, e por conseqüência 

nem aos interesses regionais, que seria explicado por estes não serem nascidos na área, 

esta relação é mais nítida no editorial da Gazeta do Povo do dia 2 de abril de 1993 (logo 

após a votação e rejeição do projeto pró Iguaçu), que faz considerações mais profundas 

sobre este tema, relacionando os políticos nascidos em outros estados e que ocupam 

cargos eletivos pelo Estado do Paraná e a opção dos destes na votação pró Iguaçu, o que 

considera uma traição:   

Pretender-se separar os paranaenses – acentuou – alem de 

constituir ato de ingratidão dos adventícios que aqui 

encontraram acolhimento para galgarem postos eletivos, 

significava a pratica de uma trôpe traição aos eleitores que lhes 

outorgaram um mandato
144

   

O texto inicia fazendo a afirmação de que estaria se tentando separar os 

paranaenses caracterizando uma ação do que seria um agente externo, pois não são os 

paranaenses que querem se dividir, o discurso coloca esta possibilidade como um risco 

eminente que teria a frente um líder não paranaense, que teria uma motivação pessoal 

ou ligada a interesses “externos ao estado”, e partindo da idéia de que os paranaesnses 

seriam contrários a esta proposta, considera então os simpatizantes desta proposta como 

traidores do eleitorado. 

Este discurso aponta para uma posição comum em muitos discursos e artigos 

produzidos por políticos ligados ao movimento que apontam a questão do Iguaçu como 

uma mobilização de poucas pessoas, e que teria uma ligação externa, entendendo que a 

população regional seria contraria, e ligada ao Paraná. Junto a este discurso o 

movimento pró Paraná desencadeou uma campanha em torno de uma maior 

identificação com o estado, principalmente pautado na idéia da união, de uma 

irmanação entre os habitantes no intuito de reforçar uma pretensa imagem de 

comunidade, este processo tinha como palavras de ordem, a “integração estadual” e se 

apoiou em grande medida no discurso da trajetória do estado  
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“O PARANÁ É INDIVISIVEL” A CAMPANHA CONTRA O IGUAÇU E O 

DISCURSO DA INTEGRAÇÃO ESTADUAL 

Mas não foi apenas a mudança do texto constitucional e o apelo à uma 

identidade paranaense que foram utilizadas como elementos de oposição ao movimento 

separatista, durante todo o processo de disputa, pode-se perceber algumas atitudes do 

governo do Estado no sentido de demonstrar uma integração entre seus habitantes, e 

para isso utilizou táticas como maior visibilidade a investimentos na estrutura publica, 

em especial aqueles envolvendo projetos trans-regionais e demandas da região em 

questão, projetos que serão trabalhados ao longo deste subtítulo. 

 Outro elemento que pode ser relacionado a este propósito é a negociação de 

elementos simbólicos ligados ao poder estadual, que são utilizados como elemento 

discursivo de oposição as argumentações de abandono e isolamento propalados pelo 

movimento favorável a separação da área do Iguaçu. Uma destas demonstrações desse 

discurso integracionista foi quando o governo Requião escolheu Cascavel para iniciar o 

chamado programa de interiorização, onde então se reunia com secretários municipais, e 

lideres de associações regionais, para “despachar”: 

O governador Roberto Requião, em entrevista coletiva disse 

que a interiorização do governo do estado é uma nova forma de 

governar “ e em todas as microrregiões estaremos instalando o 

governo com todas as secretarias, com todas as decisões de 

tomar as decisões necessárias”. Segundo ele, se os secretários 

de estado não se deslocarem para o interior ficam sempre com 

uma visão distante da administração publica (...) acrescentou 

“eu dizia durante a campanha que queria pisar o barro de cada 

município paranaense e é isso que estou fazendo agora
145

 

Pelo processo que decorria da vitória de Edi Siliprandi a deputado federal, que 

tinha Cascavel como principal pólo de apoio, a escolha desta cidade para a realização 

deste processo de interiorização, não parece uma escolha aleatória, uma vez que esta 

atitude simbolicamente trazia o discurso da descentralização Curitiba como cede do 

estado, construindo a imagem de um governo próximo fisicamente por estar 

despachando na região, e simbolicamente pela imagem utilizada pelo então governador 

de “pisar o barro”, se colocaria em contrariedade aos pontos de argumentação 

levantados pelo movimento separatista. 
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Ainda durante o pleito a região Oeste e Sudoeste esteve de alguma forma no 

centro do debate, durante o segundo turno do pleito de 1990, que opunha a candidatura 

de Roberto Requião (PMDB) e José Carlos Martinez (PRN) um dos programas do então 

candidato Requião mostrou uma entrevista com um homem que dizia se chamar 

Ferreirinha e que dizia ter sido pistoleiro contratado pela família Martinez para atuar na 

tomada de terras, estas acusações teriam sido responsáveis pela reversão da intenção de 

votos e desempenhado papel decisivo no resultado da eleição. Após o processo eleitoral 

descobriu-se que a gravação era uma fraude. E até o julgamento o Tribunal Superior 

Eleitoral decidiu por manter Requião afastado do Cargo. depois de ficar afastado por 15 

dias o então governador reassumiu o poder no dia 28 de julho de 1993 na cidade de 

Assis Chateaubriand, no Oeste do Paraná. 

Este processo demonstra entre muitas questões a sensibilidade que ainda existe 

em torno desta temática da posse de terras e da grilagem, além de fazer transparecer a 

construção discursiva da qual o político busca uma e aproximação com esta memória e 

logo com o Oeste, e mais especificamente com a população identificada com os 

posseiros, esta idéia se intensifica com o discurso de proferido por Roberto Requião em 

Assis Chateaubriand quando, segundo a Gazeta do Povo, disse que: “a região foi 

importante na campanha que o elegeu o elegeu “na defesa dos injustiçados, como as 

viúvas e os órfãos dos agricultores assassinados pela colonizadora norte do Paraná”
146

,   

com a critica a grilagem o governador se coloca “ao lado” desta parcela da população, 

se colocando como oposição a memória das empresas colonizadoras e madeireiras da 

região. 

Outra forma de aproximação da região com o governo se dava através da figura 

do vice-governador Mario Pereira este que já tinha sido deputado em 1986, e trabalhado 

em algumas secretarias do estado como a dos transportes, esse tinha sua base política na 

região Oeste, mais especificamente em Cascavel, a sua imagem foi amplamente 

utilizada como símbolo de uma integração entre a região e o Estado, inicialmente 

quando este assumia o cargo na ausência do governador, e de forma mais representativa 

quando no ano de 1994, quando Requião se licenciou para ser candidato ao senado, 

deixando Pereira como governador em exercício.  
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A questão teve ampla cobertura da Gazeta do povo divulgou uma declaração do 

presidente da Assembléia Legislativa e do Movimento Pró Unidade Aníbal Khury: “A 

posse de Mario Pereira no governo comprova que o principal argumento dos 

separatistas liderados por Edi Siliprandi, o de ausencia de representação política no 

comando do estado, não tem o menor fundamento e não subsiste como bandeira”
147

, 

outra declaração publicada pelo mesmo jornal foi do presidente do PMDB de Cascavel 

Nereu Marin: “Quando da candidatura de Mario, o povo foi às urnas e garantiu a 

representação da região e hoje vê um sonho realizado, o Oeste é Governo” 
148

, a 

reportagem buscava através da voz de uma liderança regional demonstrar assim que a 

região se sentia representada e apoiava Pereira. 

Ainda sobre a posse no dia sete, terceiro dia seguido a Gazeta veicula matéria 

sobre a posse de Pereira, com o titulo Novo Governo do Paraná, em tal texto analisa 

este processo como: “a superação de personalismos regionalistas em prol da unidade 

consolidada de nossa terra”
149

, em uma analise que toma o movimento pró Iguaçu 

centrado nos interesses e na figura de Siliprandi, que teria sido derrotado pela unidade 

do Estado, que estaria completando uma espécie de integração com a posse de Pereira 

que simbolizava o Oeste e Sudoeste, em substituição a Requião que tem suas bases na 

região do Paraná velho, que por sua vez substituiu Álvaro Dias, Político do norte do 

Estado. Uma das primeiras atitudes do governador então empossado foi uma solenidade 

em Foz do Iguaçu na qual foi liberada verba para obras publicas, nesta ocasião Pereira a 

falou sobre o projeto do Estado do Iguaçu  

...O governador considerou que a idéia do Estado do Iguaçu 

centralizada em Cascavel “era boa para o major que queria ser 

coronel da policia, para o juiz que queria ser desembargador, o 

promotor, procurador; vereador, deputado, mas para o bóia fria 

de Terra Roxa não fazia nenhuma diferença se a capital era 

Curitiba, Cascavel ou Chapecó 
150

 

A apresentação do movimento separatista como organização da elite regional, e 

que nesta visão nada interferiria na vida do restante da população, justo quando faz 

entrega simbólica de uma obra de asfalto no centro da cidade de Foz, que segundo ele 
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beneficiária a todos, outro motivo de relevância desta fala é por ser ele então 

governador, e ter um especial significado na argumentação do movimento pró Paraná 

por ser ele um político da região e contrario a proposta, muitas foram as expectativas e 

as promessas de obra para a região no período que Pereira esteve a frente do governo, 

este clima foi tema de uma charge da revista Oeste : 

Ilustração XVIII: Charge 3 

 

Fonte: Revista Oeste dezembro de 1992  

A revista de dezembro trazia como titulo “Cenas que gostaríamos de ver em 

1993” e trazia entre cenas como a do time de futebol de Cascavel sendo campeão da 

America, e Roberto Requião prometendo não brigar com ninguém, e como parte final 

desta sátira aparece então Mario Pereira em traje de Papai Noel, trazendo o Aeroporto 

internacional, a FERROESTE, e a UNIOESTE, obras que foram propagandeadas pelo 

governo, e algumas das quais se encontravam em andamento, mas não deixavam de 

despertara desconfiança da imprensa local. 

 Estas obras formam utilizadas também como forma de demonstrar o 

investimento do governo na área do Iguaçu, nesta gestão foi assinado o decreto de 

autorização da construção da FERROESTE, a linha férrea que liga o Oeste do Paraná a 

Guarapuava, e a partir desta aos eixos mais antigos da estrada de ferro que levam ao 

porto de Paranaguá. Esta obra estava também entre os argumentos do movimento pró 

Iguaçu como demonstração do descaso com a região.  

Outras obras que também surgiram neste processo foram as da Universidade 

Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) um estabelecimento de ensino superior com 
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sede em Cascavel e que contava com campus em outras cidades da região, Toledo, 

Marechal Cândido Rondon e Foz do Iguaçu com a pretensão de assim atender a região 

como um todo, em 1994 também iniciam as obras da ponte que liga Guaíra no Paraná a 

Mundo Novo no Mato Grosso do Sul, a ponte Ayrton Senna, que integrava esta região 

que se transformaria em um caminho para o escoamento da safra do Mato Grosso do 

Sul, estas obras serviram para demonstrar a presença do Estado na região. 

O discurso sobre a integração do Paraná teve presença acentuada no pleito de 

1994, presente em variadas propostas, mais marcadamente no plano de governo 

apresentado pelo então candidato Jaime Lerner(PFL-PR), Este projeto trazia a frente o 

slogan “Paraná de todos”, no projeto dizia “O Paraná sempre foi terra de todas as 

gentes. O governo Jaime Lerner vai fazer dos paranaense gente de uma terra só”
151

  um 

resumo deste discurso de unificação de grupos, uma discussão que vem na esteira do 

processo de disputa entre o Paraná e o Iguaçu, para tal discurso, o projeto se apega a um 

discurso muito próximo ao utilizado por Bento Munhoz da Rocha, que associa o 

pertencimento a ligação com a “terra” e não com uma origem comum.  

O planejamento para tal teoria de unificação e “desenvolvimento” desenhava 

pontos específicos para cada uma das regiões, e a partir destes promovia articulações 

entre eles. Este planejamento demonstrou especial atenção com o Oeste e Sudoeste do 

Estado, numa perspectiva de integração com o Estado e deste a nível nacional e 

continental, este plano, chamado “Pólo das Américas”, foi traçado por Lerner e sua 

equipe, na abrangência do Oeste paranaense, que se pretendia transformar no ponto 

estratégico da economia do MERCOSUL, transformando Foz do Iguaçu, Cascavel e 

Guaíra, além da região contida neste ângulo, em um dos focos de trabalho de seu 

governo, que ganha grande destaque pela sua ligação com a proposta de integração 

continental, que neste período é uma questão de grande destaque na imprensa, gerando 

grande expectativa de desenvolvimento econômico. O projeto ainda abrangia algumas 

da principais reivindicações da região, com a proposta de criação da Universidade das 

Américas, ampliação da malha ferroviária e rodoviária, estabelecimento de “portos 

secos” pela região além de um amplo trabalho de desenvolvimento turístico com a 

criação do pólo chamado “Costa Oeste” que abrangeria as cidades das margens do Lago 

de Itaipu. 
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Assim que eleito Lerner fez uma viajem as cidades consideradas centros 

regionais, escolhendo como primeiro destino a cidade de Cascavel, onde quando 

desembarcou no dia 6 de outubro de 1993, como primeiras palavras disse: “vocês nem 

imaginam o que a gente esta pensando para esta região”
152

, nesta estadia reforçou o 

discurso integracionista “nós vamos fazer um governo de todas as regiões do Paraná”
153

, 

durante o governo Lerner, houve uma grande divulgação das obras realizadas na região, 

sobre tudo as obras ligadas ao turismo e ao MERCOSUL, durante seu governo, tenta 

seguir o plano apresentado na campanha, que contava com a integração das rodovias, 

ferrovias, turismo destaque especial para a realização em 1997 dos Jogos Mundiais da 

Natureza, que foram um dos principais projetos ligados ao esporte e turismo realizados 

pelo Estado. 

Estes investimentos somados ao descrédito do movimento pró Iguaçu a pós a 

rejeição do projeto 141/91 em 1993, são elementos que se somam para que em 2002 

quando da nova candidatura de Edi Siliprandi a proposta separatista tenha conquistado 

menor repercussão. Já as manifestações pró Paraná pode ser vistas anos mais tarde em 

1997 quando a revista Veja publicou uma matéria alegando que o Estado do Paraná 

passava por dificuldades financeiras, e seria um local de investimento arriscado, vai ser 

instituído um movimento que reuniu instituições que estavam na base da estrutura do 

grupo “O Paraná é  Indivisível” como a Associação Comercial do Paraná, a Federação 

das Industrias do Paraná e a Rede Paranaense de Comunicação, uma instituição que 

naquele período contava com grande apoio da Assembléia Legislativa do Estado do 

Paraná, e que teve papel fundamental naquela campanha para “recuperar a imagem do 

Estado”. 

Este mesmo grupo vai estar na base de fundação do Movimento pró Paraná em 

2001, que teve como presidente Francisco Cunha Pereira Filho e como secretario Rafael 

de Lala, esta instituição tem como objetivo a “promoção da identidade Cultura do 

Paraná; seu desenvolvimento integrado no âmbito da Federação brasileira e da 

comunidade internacional” 
154

, para isto promove então campanhas e eventos em prol da 

defesa e divulgação desta identidade estadual, em parte por eles moldada, que se baseia 
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no mesmo discurso que se utilizava o movimento pró Paraná dos anos de 1990, um 

vestígio desta continuidade pode ser identificada no fato que este movimento liderou a 

oposição ao movimento pró Iguaçu em 2002, esta associação continua em atividade até 

hoje tendo visibilidade com a participação em campanhas como “Curitiba Capital da 

copa de 2014 – abrace esta idéia” e a premiação chamada “troféu Guerreiro do Paraná”, 

concedido a pessoas que se destacam na divulgação da imagem do Paraná. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A disputa entre os defensores da unidade do Estado do Paraná e os que 

pretendiam a criação do Estado do Iguaçu aqui descrita demonstra o embate entre 

grupos na busca de afirmar sua visão sobre a área, um olhar que utiliza como 

justificação uma narrativas históricas construída de pontos que trazem como finalidade 

a afirmação de uma reivindicação ou grupo, uma espécie de mito fundador, o qual 

desencadearia as questões sócio-econômicas em que se encontraria a região. o que 

ocorre é que estas condições de existência não são vista da mesma forma pelos grupos 

regionais instalados no Oeste e Sudoeste ou no restante do Estado, estas diferentes 

expectativas sobre a projeção de região, produz uma insatisfação, em especial nas elites 

regionais que passam a disputar representatividade dentro da política estadual, para 

tentar suprir seus anseios, porém os espaços de poder que buscam ocupar, são assentos 

ocupados por outros grupos que tem também uma representação e um planejamento 

sobre esta região.  

Estes elementos são parte da motivação separatista, porém se ressalta também a 

dificuldade de criação e assimilação de uma identidade paranaense, esta dificuldade de 

absorção de elementos de imaginação de um Paraná comum é decorre da própria forma 

como se estabeleceram as divisas dentro daquele território, uma área de grande fluxo 

migratório e imigratório, que passa pela pluralidade de representações sobre o que seria 

o Paraná e o quem seriam os paranaenses, uma diversidade de pensamentos que se 

reflete na igual proporção de projetos que almejaram se constituir em uma resposta para 

tais questões, concepções que vão desde os pinheiros simbolistas do paranismo, 

passando pelo “Paraná como um ponto de encontro para o Brasil” propalado por Bento 

Munhoz da Rocha em 1950, que ressurge como a proposta de um novo Estado na gestão 

Nei Braga, até a proposta de “um Paraná de todos” da gestão Jaime Lerner em 1994, 

propostas que demonstram uma mobilidade simbólica que decorre de negociações por 

espaços de poder. Entende-se que ainda no dias de hoje, através de movimentos com 

registro em cartório, propostas políticas, comunidades virtuais, ou em matérias de 

imprensa que continuam a manifestar algumas das bases argumentativas presentes neste 
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projeto. O que entre outras cosias demonstram a atualidade do tema, e a vivacidade da 

problemática sobre as divisas do Estado.   

A heterogeneidade da população se demonstra nestes arranjos que perpassam 

lógicas classificatórias, demonstrando que as relações entre os grupos são como um 

emaranhado de fios que se negam a ser compartidos em quadros estanques, criando 

assim limites instáveis que se adéquam conforme as necessidades e negociações de 

poder, relações que se representam nas ações cotidianas, como nas estruturas partidárias 

regionais que tem grande parte das lideranças políticas com base em Curitiba, ou na 

pouca influencia dos times de futebol da capital na região Oeste e Sudoeste, onde se tem 

grande concentração de torcedores dos times do Rio Grande do Sul ou associações de 

municípios que rompem as delimitações nominadas como Oeste, Sudoeste e Extremo 

Oeste através de acordos políticos e econômicos que atravessam estas divisas 

imaginariam presente nas representações criadas pelo mapa. A representação 

cartográfica como argumenta Anderson em seu livro Comunidades Imaginadas é um 

importante instrumento na tentativa de imaginação da comunidade, “operando com base 

em uma classificação totalizante”
155

, uma visão de uma unidade forjada sobre as 

diversidades da área contida entre as fronteiras que cria uma caracterização de 

sacralização do espaço utilizado sempre que necessário. 

Para mim que sou nascido no Estado e morei na região esta relação com a 

pesquisa se tornou por vezes uma discussão sobre elementos que faziam parte da 

própria imagem constituída sobre estes lugares, elementos apreendi como dados 

prontos, conceitos e pré-conceitos sobre elementos locais, representações que 

precisaram ser problematizadas e em alguns casos se tornaram elementos centrais na 

trama de idéias que tomaram forma neste trabalho. Da vivencia como pesquisador, pude 

perceber o quanto este tema sobre a identidade do Paraná toma espaço nas rodas de 

conversas mais distintas, assim como alguns nomes da política estadual constituem 

memórias que atravessam gerações, sendo parte da construção de uma cultura política 

regional estas questões afloraram em algumas fontes a que tive acesso ao desenvolver a 

pesquisa visível na ação de uma amnésia seletiva que esta ligada ao fato de ter sido 

2010 um ano de eleições. Mesmo assim o trabalho com as fontes foi de grande riqueza, 

a opção pela variedade de formatos, em alguns casos se demonstrou difícil de enquadrar 
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em um trabalho de curto tempo, e ao mesmo tempo a mescla entre jornais, revistas, 

discursos políticos e panfletos, demonstrou por meio de um importante contraste de 

linguagens e entonações, os pontos mais comumente utilizados pelos movimentos.  

A proposta pró Iguaçu não foi capaz de criar um novo Estado, seja pela 

descrença gerada pela rejeição do projeto seguida da não eleição de Edi Siliprandi nos 

pleitos de 1998 e 2002, ou pela estabilidade econômica que se seguiu ao período, mas 

importante é que esta insatisfação e a ameaça de uma eminente separação influenciou 

grandes modificações na estrutura física e política da região, as obras executadas no 

período em questão são algumas das estruturas chave para a economia regional, e a 

inclusão gradativa da região em cargos administrativos parece ter sanado a insatisfação 

ligada a falta de representação dos interesses da área a nível estadual.  

Com isto não pretendo dizer nem que a região vive hoje em harmonia, nem 

mesmo que esta realidade seja a do Estado, pois a pesar de ter a trajetória marcada por 

uma disputa fundiária, esta questão esta longe de ser resolvida, assim como o 

desemprego, falta de moradia, serviços de saúde, também a infra-estrutura se demonstra 

ineficiente com poucos hospitais públicos na região, a existência da ferrovia não garante 

a sua eficiência tendo a área grande dependência do transporte rodoviário, a estrutura de 

ensino não garante a sua qualidade, questões que passaram superficialmente pelo debate 

e dizem respeita não apenas a variadas regiões não apenas esta. Estas questões apesar de 

terem sido levantadas durante este debate, entre os grupos regionais, parecem não ter 

apresentado a centralidade das disputas com temas como, por exemplo: espaço político, 

pela viabilidade de acesso de cargas do MERCOSUL ao Porto de Paranaguá, 

escoamento de produção, que estão ligadas aos interesses dos grupos que se colocaram a 

frente deste processo 
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